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Apresentação

A FGV Energia, no âmbito das suas atividades 

de pesquisa, tem os Cadernos FGV Energia 

como uma de suas principais ferramentas de 

investigação dos entraves e oportunidades para 

segmentos específicos do setor energético. 

Este caderno, que apresenta um aprofundado 

diagnóstico da política industrial afeta ao setor 

de petróleo e gás natural – por meio do levan-

tamento das perspectivas de diferentes atores 

– tem por finalidade alimentar o debate público, 

e promover um portfólio de métricas e indicado-

res para aferir o benefício socioeconômico das 

políticas adotadas, quaisquer que sejam elas.  

Questões de ordem regulatória, econômica e de 

mercado irão compor a base de uma agenda de 

pesquisa multidisciplinar e aplicada ao segmento 

estudado, permitindo o encaminhamento de 

ações efetivas ao seu desenvolvimento. 

Os resultados alcançados nas pesquisas permi-

tem a análise do desempenho de políticas 

públicas, a disseminação do conhecimento por 

meio de estatísticas tecnicamente embasadas 

e uma melhor avaliação das alternativas para  

o setor.

Deste modo, o Caderno Métricas Industriais para 
o Desenvolvimento do Setor de Óleo e Gás no 
Brasil apresenta o resultado de pesquisas realiza-

das em um esforço conjunto de duas unidades da 

Fundação Getulio Vargas – FGV Energia e FGV 
Projetos – buscando fundamentalmente:

i)	 Apresentar conceitos de política industrial, 

entendendo sua fundamentação teórica e 

os objetivos de sua aplicação;

ii)	 Analisar os instrumentos de política indus-

trial aplicados ao Setor de Óleo e Gás no 

Brasil;

iii)	Identificar indicadores capazes de permi-

tir o acompanhamento destas políticas, 

propondo o desenvolvimento de um modelo 

de medição dos resultados e seus impactos 

na geração de externalidades econômicas, 

sociais, ambientais e tecnológicas. 

A FGV Energia entende que a disseminação do 

conhecimento e o planejamento de longo prazo 

são imperativos para o progresso técnico-cien-

tífico, os ganhos de competitividade e, por 

conseguinte, o desenvolvimento econômico e 

o bem-estar social. Nesse sentido, espera-se 

que esse estudo seja uma relevante contribui-

ção não só para o desenvolvimento do Setor 

de Óleo e Gás, mas também para o aprimo-

ramento da Administração Pública e de suas 

ferramentas de estímulo à economia.  
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Sumário Executivo

•  �Hoje parece claro que uma política pública que 

promova o desenvolvimento industrial, como 

qualquer outra, precisa ser percebida pela 

sociedade como contributiva para o bem-es-

tar social. A série de entrevistas realizadas 

com importantes representantes do setor de 

Óleo e Gás mostrou os efeitos de uma política 

industrial sem metas claras e com ferramentas 

pouco coordenadas, até então praticada no 

setor. O Estado precisa se comprometer com 

um ciclo contínuo de melhorias, buscando 

soluções perenes a partir de um sistema de 

ajustes constante. Uma política industrial 

bem-sucedida também passa pela maior inte-

gração entre Academia e Indústria, a fim de 

desenvolver capacidade de inovação em ter- 

ritório nacional. 

•  �A análise dos dados socioeconômicos encon-

trados, em consonância com a contextuali-

zação político-econômica, baseada em uma 

metodologia bem estruturada, demonstra a 

necessidade da construção de um sistema 

de indicadores sobre o setor de Óleo e Gás. 

Aliado a isso, a desmistificação dos valores 

utilizados pelo senso comum também é um 

produto de grande valia. O impacto do setor 

de Óleo e Gás, para o período de 2000 a 2015, 

no PIB do Brasil não ultrapassou o valor de 4%. 

•  �A aplicação de mecanismos de política voltados 

para inovação e desenvolvimento possui uma 

série de entraves. Observa-se no país: uma atua-

ção restritiva de órgãos de controle, em desa-

cordo com o esforço estatal para promover a 

inovação; uma dificuldade no estabelecimento 

de sinergia entre os setores público e privado; 

obstáculos para direcionar políticas de inovação 

diretamente às empresas; fragilidade na rela-

ção triangular - Estado, empresas e Academia; 

déficit de instrumentos e práticas de avaliação 

e acompanhamento que possibilitem revisão e 

aperfeiçoamento iterativo da política pública; 

e objeções no desenho de políticas que iden-

tifiquem e priorizem setores estratégicos e 

intensivos em conhecimento. Adicionalmente, 

debate-se a falta de um ambiente de negó-

cios mais adequado para que todas essas 

engrenagens funcionem de forma azeitada, 

ambiente este que é dado como essencial para 

o progresso tecnológico de uma nação.

•  �Para sua efetividade, as iniciativas de política 

industrial, existentes ou futuras, devem ser 

acompanhadas de uma série de indicado-

res do seu desempenho. O presente estudo 

propõe uma miríade de indicadores capazes 

de desempenhar esse papel. 

•  �Por fim, o Caderno Métricas Industriais para o 
Desenvolvimento do Setor de Óleo e Gás no 
Brasil não objetiva ser definitivo na composi-

ção do conjunto de indicadores de gestão das 

políticas de desenvolvimento do setor de Óleo 

e Gás no Brasil. As métricas aqui propostas 

demandam aprofundamento e estruturação. 

Contudo, seu principal objetivo é alcançado ao 

conceituar de forma técnica os fundamentos 

de uma política industrial e indicar diretrizes 

para seu planejamento e execução. 
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A atual percepção dos impactos que oscilações no ritmo do desenvolvimento do setor petrolífe-

ro podem causar na economia do Brasil, associada aos anseios da indústria pelo aprimoramento 

das políticas de incentivo, levou a FGV Energia e a FGV Projetos a unirem esforços, buscando, 

fundamentalmente, estabelecer uma base conceitual sobre política industrial. Isso para que, a 

partir dessa base conceitual os instrumentos dessas políticas, aplicados ao setor de Óleo e Gás 

nos últimos anos no Brasil, pudessem ser avaliados. Adicional a isso propõe-se um conjunto de 

diretrizes para medir os impactos dessas políticas por meio de indicadores socioeconômicos.

Introdução

Definir política industrial não é trivial, e são encon

trados na literatura diversos conceitos, compor-

tando diversas interpretações. Em linhas gerais, 

a definição de política industrial adotada neste 

Caderno trata de um conjunto coordenado de 

ações, envolvendo os setores público e privado, 

visando a ampliar a competitividade da indús-

tria (IEDI, 2002). Este conjunto de ações afeta a 

estrutura produtiva e a conduta dos agentes 

econômicos, de forma a se buscar diversifica-

ção, capacitação e internacionalização, impulsio-

nando o crescimento econômico e o emprego no 

setor industrial.

Existem vários registros históricos sobre políticas 

industrias, como por exemplo na Inglaterra, no 

Não podemos fazer sempre as mesmas 
coisas, e esperar resultados diferentes.  

É preciso diversificar.



10

início do século XVIII, um movimento em direção 

ao que pode ser considerada uma das primeiras 

políticas industriais bem-sucedidas (Robinson, 

J., 2009). O Parlamento inglês aprovou, em 1701 

e 1721, os chamados Decretos de Calico, que 

aumentaram as tarifas sobre os bens de algo-

dão importados da Índia para a Grã-Bretanha. 

Como consequência, começaram a surgir, neste 

momento, uma forte indústria têxtil inglesa. 

Segundo Robinson, J. (2009), os Decretos de 

Calico fazem parte de um vetor de políticas 

industriais que podem ser consideradas como 

umas das mais bem-sucedidas do mundo.

No Brasil, os primeiros movimentos de interven-

ção do Estado para o desenvolvimento indus-

trial foram observados no início do século XX, no 

governo Vargas, e proporcionaram a instalação 

de diversos setores da indústria nacional entre 

1930 e final da década de 1970, deslocando o 

eixo dinâmico da economia, do setor agrário 

exportador para o setor industrial (Gremaud et 

al., 20031 apud Pereira F., Rebelatto, D., 2006). 

A política perde vigor no início dos anos 1980 e 

volta a se reestruturar no início dos anos 1990, 

devido ao processo de abertura da econo-

mia brasileira e a maior estabilidade monetária 

conquistada com o Plano Real (1994).

No setor de Óleo e Gás, o tema da política 

industrial (em especial a política de conteúdo 

local) surgiu quando a Petrobras constatou a 

necessidade de uma indústria parapetroleira 

fornecedora, no Brasil. Foram iniciadas então as 

primeiras iniciativas sistemáticas de substituição 

das importações e se iniciaram os esforços, lide-

rados pela Petrobras, para desenvolvimento de 

fornecedores locais. 

Naquele momento, os incentivos para transferência 

de tecnologia às empresas, a criação de um depar-

tamento de aquisições na Petrobras, para qualifi-

car fornecedores, oferecer qualificação técnica e 

desenvolver novos produtos, entre outros aspec-

tos, tornaram-se crucial. Um importante exemplo 

dessas iniciativas ocorreu durante a construção no 

Brasil da P12, plataforma de pequeno porte, auto 

elevatória, que se acoplava em plataformas fixas 

de produção, para perfurar poços em águas rasas. 

A decisão de construção da P1 ocorreu em 1966, 

pelo Conselho de Administração da Petrobras. O 

objetivo era não apenas reduzir gastos em moeda 

forte e economizar divisas, mas também treinar e 

qualificar pessoal, desenvolver a indústria nacio-

nal, depender menos de técnicos estrangeiros e 

adquirir conhecimento para avançar na explora-

ção marítima.

1.�GREMAUD et al. Economia brasileira contemporânea. 4ª ed. São Paulo, Editora Atlas, 2003.
2.�A P1 custou cerca de US$ 30 milhões e foi construída no Brasil pela Companhia de Comércio e Navegação no 

Estaleiro Mauá, em Niterói (RJ), com base em projeto da The Offshore Co e Petroleum Consultants, de Houston (EUA) 
(http://revistapesquisa.fapesp.br/wp-content/uploads/2008/11/memoria153.pdf). Parte de seus equipamentos 
foram importados. Posteriormente, mais 3 plataformas foram feitas no país. Esse esforço foi descontinuado quando 
os preços e condições deixaram de ser competitivos no Brasil.
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De lá para cá, todas as iniciativas de implementa-

ção de políticas visando ao desenvolvimento da 

indústria parapetrolífera no Brasil foram apoia-

das na Petrobras. Ela era a única grande deman-

dante possível de tais políticas, já que exercia 

um monopólio, até 1998, e se constituiu como o 

principal e hegemônico player desse mercado, 

a partir daí3.

Ao longo dos anos, enquanto a substituição das 

importações e os déficits da balança comercial 

encorajavam o desenvolvimento da indústria 

nacional, a imprevisibilidade da demanda da 

Petrobras, constantemente afetada por crises 

econômicas, o desencorajava. Nas crises, o 

investimento nacional privado também falhava, 

os investimentos em internalização de novas 

tecnologias eram postergados e os treinamentos 

e capacitações privados, descontinuados. Não 

houve esforço público considerado viável para 

garantir a perenidade desse desenvolvimento.

Diversas são as opiniões acerca do que se deve-

ria ou não ter sido feito a respeito. O fato é que 

o Brasil não foi o único país a descontinuar essas 

iniciativas. Em função da volatilidade do cenário 

econômico mundial, alguns países em desenvol-

vimento deixaram de lado a proteção à indústria 

e foram na direção de um comércio mais livre. 

O que resta claro é que pode haver mais de um 

caminho para o desenvolvimento.

Em comum, todos esses esforços e programas 

implementados no setor petrolífero brasileiro 

tiveram como objetivo atender às necessidades 

e interesses da Petrobras e da sociedade como 

um todo, para desenvolver a indústria do petró-

leo no país. Desde a P1, passando pelos progra-

mas de capacitação para exploração e produção 

em águas profundas (PROCAP4, PROCAP2000, 

PROCAP3000), até o mais recente deles, o 

Programa de Mobilização da Indústria Nacional 

(PROMIMP5), todos eles visaram à capacitação 

para atuar em águas cada vez mais profundas. 

À parte os programas citados acima, o setor de 

Óleo e Gás no Brasil também contou com outras 

iniciativas de Política Industrial como o Inova Petro, 

o Programa BNDES P&G, o regime aduaneiro 

especial de exportação e de importação de bens 

3.�Ainda hoje a Petrobras é responsável por cerca de 95% da produção nacional de petróleo cru (ANP, 2018).
4.�O objetivo do PROCAP foi capacitar tecnologicamente a PETROBRAS, os fornecedores nacionais de equipamentos 

e serviços, as firmas internacionais com plantas produtivas no Brasil e as instituições de pesquisa, com o fim de 
desenvolver equipamentos e sistemas de produção para viabilizar a produção de petróleo dos campos em águas 
profundas.

5.�Tanto quanto os PROCAP, o PROMIMP também visou a promoção da capacitação de fornecedores nacionais, a 
atração de empresas estrangeiras para produzir no Brasil, e a associação de empresas nacionais e estrangeiras, para 
melhorar a competitividade do mercado fornecedor nacional. Também foram tratadas questões de financiamento, 
tecnologia, infraestrutura industrial, fornecimento de materiais, equipamentos e componentes, qualificação 
profissional, e os diversos fatores que impactam a competitividade da indústria, como financiamento, tecnologia, 
entre outros.
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destinados às atividades de pesquisa e de lavra 

das jazidas de petróleo e gás natural (REPETRO), 

o Programa de Estímulo à Competitividade 

da Cadeia Produtiva, ao Desenvolvimento e 

ao Aprimoramento de Fornecedores do Setor 

de Petróleo e Gás Natural (PEDEFOR), e o  

Conteúdo Local.

Ocorre que, apesar do esforço empregado, 

aparentemente, o crescimento das atividades de 

E&P não foi acompanhado pelo mesmo grau de 

desenvolvimento das empresas nacionais, que 

também não resistiram às crises e à consequente 

redução de demanda do comprador monopsô-

nico. Nesse contexto, a Petrobras sempre teve 

papel relevante para sucesso ou fracasso desses 

programas, indicando o que parece ser o ponto 

dicotômico entre o benefício e o ônus de se ter 

um agente monopsônico no mercado.

Paradoxalmente, a abertura do setor, ao longo 

dos últimos 20 anos, também não resultou em 

demanda suficiente para as tecnologias já assi-

miladas pela indústria nacional e não conse-

guiu gerar um mercado de pequenas, médias 

e grandes empresas. O mercado permane-

ceu constituído principalmente por um player 

preponderante, a Petrobras, e alguns poucos 

grandes parceiros nos investimentos em águas 

profundas, como a Galp, Shell, Statoil, Total, 

China National Petroleum Corporation (CNPC), 

China National Offshore Oil Corporation 

(CNOOC) entre outras. As pequenas e médias 

empresas, atuantes em terra ou em águas 

rasas (até 400 metros) não chegaram a produ-

zir nem mesmo 1% da produção nacional (ANP, 

2018), portanto não foram também capazes de 

demandar bens e serviços suficientes no Brasil 

(Figura 1).

“...a Petrobras sempre teve papel  
relevante para sucesso ou fracasso desses 
programas, indicando o que parece ser  
o ponto dicotômico entre o benefício e  
o ônus de se ter um agente monopsônico  
no mercado”
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Capacitação de 
fornecedores  

(SEBRAE/PROMINP/
PETROBRAS)

Obrigatoriedade 
e Certificação de 

Conteúdo Local (ANP)

Antecipação de 
recebíveis (PROMINP)

Desenvolvimento da 
cadeia de valor

Estrutura

Regulação Setorial 
(ANP)

Programa de 
aceleração do 
crescimento  

(Governo Federal)

Geração e Transferência  
de Conhecimento

Criação de Centros de 
Excelência e Redes de 

Cooperação  
(PROMINP)

Centro de Pesquisa e 
Desenvolvimento da 
Petrobras – CENPES 

(PETROBRAS)

Finaciamento de  
Pesquisas e formação  

de pesquisadores  
(CNP/CAPES/FINEP)

Fatores Humanos

Plano Nacional  
de Qualificação 

Profissional (PNQP) 
(PROMINP)

Qualificação  
Profissional   

(ABEMI/PETROBRAS/ 
PROMINP)

REPETRO 
(Ministério da Fazenda)

Hoje parece claro que, como qualquer política, 

uma que promova o desenvolvimento industrial 

precisa ser vista e entendida pela sociedade 

como contributiva para o bem-estar social, deve 

ser planejada e coordenada a tal ponto que una 

esforços do governo e da indústria como um 

todo, a fim de identificar e remover os entraves 

que surjam e as impeçam de serem competitivas  

e longevas.

Desta feita, é possível imaginar que muito tem 

sido discutido sobre o principal instrumento de 

política industrial do setor petrolífero nacional: 

o conteúdo local. Ao estabelecer uma exigên-

cia mínima, em percentual, de participação de 

empresas nacionais na produção de petró-

leo no Brasil, o governo mais uma vez se valeu 

da Petrobras, utilizando suas obrigações de 

compras para alavancar a indústria nacional. 

F IGURA 1 :  PR INC IPA IS  POL ÍT ICAS PÚBL ICAS DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO 
	 DA INDÚSTR IA DE PETRÓLEO E  GÁS NO BRAS IL

Fonte: Bain & Company e Tozzini Freire Advogados, 2014.

Inserção de MPEs  
na cadeia de valor 
(PROMINP/PETROBRAS/

SEBRAE)

	 Legislação: Mecanismos legais que incentivem a política de desenvolvimento
	 Regulamentação: Garantias do equilíbrio competitivo e econômico do setor
	 Políticas do Executivo: Defesa de interesses do país e efetivação das políticas
	 Financiamento: Viabilização de investimentos do setor por meio de crédito
	 Participação estatal: Criação de massa crítica e proteção de ativos estratégicos
	 PROMINP: Política pública estabelecida a partir de um projeto do PROMINP
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Todavia, a queda dos preços do petróleo, ocor-

rida a partir de meados de 2014, exacerbou as 

dificuldades da indústria brasileira de assimilar 

a tecnologia necessária ao desenvolvimento das 

águas ultra profundas. As petroleiras foram unâni-

mes em elencar as dificuldades e empecilhos 

técnico-econômicos decorrentes dessa política, 

mormente nesse cenário de preços baixos.

Deste modo, o Caderno de Métricas Industriais 
para o Desenvolvimento do Setor de Óleo e Gás 
no Brasil apresenta o resultado de pesquisas reali-

zadas em um esforço conjunto de duas unidades 

da Fundação Getulio Vargas – FGV Energia e FGV 
Projetos – buscando fundamentalmente:

i)	 Apresentar conceitos técnicos sobre política 

industrial, entendendo sua fundamentação 

teórica e os objetivos de sua aplicação;

ii)	 Analisar os instrumentos de política industrial 

aplicados a alguns segmentos industriais no 

Brasil, em especial ao setor de Óleo e Gás;

iii)	Identificar indicadores capazes de permitir 

o acompanhamento de políticas, propondo 

o desenvolvimento de um modelo de medi-

ção dos resultados e seus impactos na gera-

ção de externalidades econômicas, sociais, 

ambientais e tecnológicas. 

Isto posto, este trabalho está dividido em 4 capí-

tulos, os quais correspondem à construção de 

um referencial teórico para dar embasamento às 

discussões sobre os tipos, objetivos e ferramen-

tas de políticas industriais.

O capítulo 1 versa sobre a base conceitual de 

Política Industrial, com destaque para as princi-

pais correntes de pensamento existentes sobre 

a intervenção do Estado na economia e para a 

classificação das Políticas de acordo com o tipo 

e a transversalidade (quantidade de setores 

econômicos afetados). 

O capítulo 2 realiza um histórico da Política 

Industrial no Brasil e, mais especificamente, para 

o setor de Óleo e Gás, analisando os principais 

programas adotados para o desenvolvimento 

do setor. Adicionalmente, apresenta quatro 

estudos de caso sobre a presença do Estado no 

desenvolvimento da indústria: naval, automobi-

lístico, agricultura e aeronáutico.

O capítulo 3 traz uma descrição dos programas 

que foram implementados pelo governo brasi-

leiro no setor de Óleo e Gás (histórico, situação 

atual, classificação do tipo de política ao qual 

se referem), e um relato do papel da Petrobras 

em todo esse processo e dos impactos para o 

mercado da implantação desses programas. 

O capítulo 4 mede os resultados dos agregados 

e apresenta indicadores socioeconômicos, que 

serão utilizados para a mensuração do desem-

penho econômico das atividades que formam 

os setores de exploração, produção e refino 

de petróleo e gás no Brasil. Trata inclusive das 

estratégias de incentivo à PD&I e à Inovação 

tecnológica como fatores críticos ao desenvolvi-

mento de uma Política Industrial, inclusive com a 

proposta de indicadores de medição do desem-

penho de políticas de incentivo à pesquisa e à 
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6. �Para maiores informações sobre os novos direcionadores das políticas de óleo e gás no pais ver Carneiro e Delgado,  
FGV Energia (http://fgvenergia.fgv.br/opinioes/crise-de-atratividade-do-setor-de-oleo-e-gas-no-brasil).

inovação. Ademais da análise de todo ambiente 

de negócios onde o setor tem se desenvolvido.

Esse Caderno ganha mais relevância em função 

das expectativas de uma retomada dos investi-

mentos e da consequente geração de oportu-

nidades para novos entrantes. Tais expectativas 

certamente encontram base nos direcionamen-

tos recentes da política do setor: a aprovação, 

em novembro de 2016, da lei 13.365 que permite 

múltiplos operadores no pré-sal, a aprova-

ção de um calendário de licitações até 2019, 

novas diretrizes para regras de conteúdo local6,  

dentre outras.
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Esta seção trata dos fundamentos teóricos conceituais necessários para definir política industrial. 

Em linhas gerais, política industrial consiste na criação, implementação e coordenação de ações pú-

blicas que afetam atividades econômicas específicas ou setoriais, visando ao aumento da competi-

tividade e ao uso mais eficaz dos recursos naturais (Campanario e Silva, 2004). Em outras palavras, 

é um conjunto de instrumentos que afeta a estrutura produtiva e a conduta dos agentes econômi-

cos, com o objetivo de diversificação, capacitação e internacionalização, promovendo o progresso 

de um dado espaço nacional, seja ele um país, uma região e até mesmo um setor da economia. 

Política Industrial:  
base conceitual

1.1.	 FUNDAMENTOS DE POLÍTICA 

INDUSTRIAL

Até a crise econômica mundial de 1929, acredi-

tava-se que os mercados seriam capazes de alocar 

recursos com eficiência e, portanto, não haveria 

necessidade de o Estado intervir. Entretanto, no 

contexto da crise e com o advento da Revolução 

Keynesiana ao longo dos anos 1930, muitos países 

recorreram à interferência do Estado como fonte de 

promoção do desenvolvimento econômico e social. 

Ao final da crise, as ideias keynesianas de interven-

ção estatal começam a sofrer críticas de autores 

Na economia brasileira existem externalidades 
suficientes para que se necessite de política 

industrial em setores estratégicos.
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ortodoxos, especialmente a partir do Consenso de 

Washington – doutrina criada na segunda metade 

da década de 1980, que pregava a liberalização dos 

mercados e a redução da participação do Estado na 

economia. As ideias do Consenso de Washington 

passaram a ser recomendadas aos países emer-

gentes, durante a década de 1990, como forma de 

acelerar o desenvolvimento econômico. De acordo 

com elas, a presença do Estado apenas se justifi-

caria na promoção e regulação de bens públicos 

e em medidas voltadas para o aumento da efici-

ência econômica, como estabilidade de preços e 

estímulo à concorrência (Campanario e Silva, 2004).

Existem, portanto, duas correntes de pensamento: 

i) a corrente econômica ortodoxa, que questiona 

a eficácia da intervenção do Estado na economia 

e da própria política industrial; e ii) as corren-

tes que saem em defesa da política industrial7, 

sendo as principais: Falhas de Mercado e Síntese 

Schumpeteriana, Evolucionista e Estruturalista 

(SES, na sigla em inglês)8. (Vide Figura 2).

7. �Principais autores: John Maynard Keynes e seus seguidores, como Paul Samuelson, Wassily Leontief, Michael Kalecki, 
entre outros.

8. �Inspirados pelas ideias de Joseph Schumpeter, dentre os chamados neo-schumpeterianos, destacam-se os trabalhos 
de Giovani Dosi, Edith Penrose, Cristofer Freeman, Richard Nelson e Sidney Winter. 

F IGURA 2 : 	T IPOS DE CORRENTES DE PENSAMENTO EM DEFESA DE POL ÍT ICA INDUSTR IAL

Fonte: Elaboração própria.

Correntes em defesa de Política Industrial

Estado criando ambiente 

indutor de condutas 

tecnológicas proativas

Políticas industriais com 

finalidade corretiva

Falhas de Mercado

I) Oligopólios e Monopólios

II) Bens públicos

III) Externalidades

Schumpeteriana, 

Evolucionista e 

Estruturalista (SES)
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Para os defensores da corrente de Falhas de 

Mercado, a intervenção governamental se faz 

necessária uma vez que o mecanismo de preços 

não aloca todos os benefícios e custos de oportu-

nidade da produção e do consumo, o que aconte-

ceria se todos os mercados fossem competitivos. 

Essa vertente de pensamento defende a política 

industrial como forma de corrigir as falhas decor-

rentes do livre funcionamento do mercado, que 

não consegue atingir, por conta própria, uma 

situação de eficiência econômica. Nesta ótica, 

portanto, a intervenção pública é passiva, atuando 

somente nas condições de funcionamento subó-

timo da alocação via mercados competitivos, de 

modo que o custo da intervenção pública seja 

inferior aos benefícios produzidos.

Peres & Primi (2009) apresentam três principais 

tipos de falhas de mercado: i) Estruturas de 

mercado ou condutas não competitivas (oligo-

pólios e monopólios)9; ii) Presença de bens 

públicos; e iii) Existência de externalidades.

Com relação aos bens públicos, a falha de 

mercado ocorre devido às suas principais carac-

terísticas de não-exclusividade (quando um bem 

não pode ter sua propriedade atribuída a um 

único agente econômico exclusivamente) e de 

não-rivalidade (que quer dizer que novos consu-

midores não alteram o custo dos bens consumi-

dos). Em função disso, o fornecimento de bens 

públicos gera poucos incentivos para os ofer-

tantes por parte do mercado, de modo que a 

solução é a oferta desses bens diretamente pelo 

Estado ou por meio de concessões.

Já as externalidades ocorrem quando as decisões 

de um agente econômico influenciam outros 

agentes (Kupfer, 1992), ou seja, quando as funções 

individuais de utilidade ou de custo não são inde-

pendentes das de outros agentes, e acaba que a 

ação de um indivíduo tem “efeitos derramados” 

– aqueles não transmitidos por meio dos preços 

(Peres & Primi, 2009). A influência pode ocorrer 

negativamente (quando uma empresa polui um 

rio e prejudica outras empresas e agentes i.e., a 

sociedade que utilizam o rio) ou positivamente 

(um distrito industrial, que gera benefícios para 

inúmeras empresas e para a sociedade). Dentre as 

possíveis soluções para o problema causado pela 

externalidade estão: a fusão entre empresas que 

apresentem externalidades positivas ou negati-

vas; a criação de um imposto para aproximar o 

preço dos produtos de seus custos de oportuni-

dade e a atribuição de direitos de propriedade.

Há de se atentar para o fato de que empresas em 

determinados setores geram ganhos que não são 

internalizados por elas. Ou seja, as empresas não 

levam em conta que estão gerando transborda-

mentos para outras empresas e a sociedade como 

9. �Oligopólios e monopólios ocorrem muitas vezes devido à existência de economias de escala. Se a empresa apresentar 
custos médios de longo prazo decrescentes, poderá existir um monopólio natural. Levando em conta que os mercados 
na atualidade são, em muitos casos, oligopolizados, os mecanismos da política industrial visam reduzir o poder de 
mercado tanto do ponto de vista de condutas anticompetitivas, quanto da concentração de mercado por meio de 
fusões e aquisições.
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um todo e, por exemplo, terminam por investir 

menos em inovações do que o que seria o social-

mente ótimo. Neste caso, os agentes falham no 

uso eficiente dos recursos, abrindo espaço para 

a intervenção do Estado, por exemplo, na forma 

de política industrial. Desse modo, as políticas 

industriais teriam finalidade corretiva, potencia-

lizando o efeito das externalidades. Em outras 

palavras, a política industrial muda os incentivos 

das empresas para que elas ajam como se esti-

vessem levando em conta os transbordamentos, 

na direção do que seria o socialmente ótimo.

No âmbito da abordagem das falhas de mercado, 

surge no início da década de 1970 a questão 

das falhas de governo. O argumento de que o 

mercado ganha na alocação de recursos levou 

a estudos sobre as experiências de intervenção 

do Estado, que mostraram que o mesmo não era 

mais isento de cometer erros do que o mercado. 

Surge, então, toda uma literatura para analisar as 

falhas de governo que, num primeiro momento, se 

concentrou na dificuldade que o Estado tinha para 

obter e processar as informações necessárias para 

sua tomada de decisão. Observou-se também 

que as incertezas quanto ao futuro prejudicam a 

racionalidade do planejamento. (Richardson 1960; 

Williamson 1975 apud. Peres & Primi 2009).10

Além da questão da falta de informação, a 

literatura cita outros motivos para as falhas de 

governo, como a capacidade limitada de se 

prever as consequências da política pública e o 

também limitado controle do Estado sobre as 

consequências de suas ações, especialmente em 

sistemas democráticos em que ele não é o único 

tomador de decisão. Para o caso específico da 

política industrial, existe também a questão de 

que os ciclos políticos não costumam coincidir 

com os ciclos das variáveis reais que a política 

visa afetar, pois a criação de capacidades produ-

tiva e tecnológica é um processo de longo prazo 

e que vai além do horizonte da maioria das 

administrações. Outra falha de governo impor-

tante é a captura por grupos de interesse (que é 

especialmente importante no Brasil).

Passando para a corrente SES, em resposta aos 

argumentos de falhas de governo, seus defen-

sores observam que, embora seja verdade que 

nada pode garantir, ex ante, que as decisões de 

um governo serão ótimas, é igualmente verdade 

que ninguém pode garantir que as decisões do 

mercado serão ótimas, ou pelo menos melhores 

do que as do Estado. 

Os investimentos em inovação são repletos de 

incertezas, abrindo espaço para a intervenção 

governamental, que deve focar tanto no lado 

da demanda (com subsídios para agentes inte-

ressados em difundir novas tecnologias) quanto 

no da oferta de novas tecnologias (no apoio às 

iniciativas de construção de capacitação tecno-

lógica). Para isso, é preciso criar um ambiente 

indutor de condutas tecnológicas proativas, o 

que pode ser feito por meio de sete instrumentos 

10. �Richardson, G. B. (1960). Information and Investment. Oxford University Press.; Williamson, O. (1975). Markets and 
Hierarchies: Analysis and Antitrust Implications. The Free Press, New York.
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de intervenção: auxílio a projetos de alta densi-

dade tecnológica, incentivos fiscais à pesquisa 

e desenvolvimento, financiamento em condi-

ções preferenciais para a inovação, compras do 

setor público, disponibilidade de capital de risco, 

medidas orientadas a garantir patentes e manter 

padrões técnicos. 

POLÍTICA INDUSTRIAL NA PRÁTICA

Um dos argumentos mais antigos usados para 

justificar a necessidade de política industrial é o 

de ‘indústria nascente’. Nesse sentido, um dos 

pré-requisitos para a validade do mesmo é a 

presença de externalidades no aprendizado dinâ-

mico, ou seja, diminuição do custo marginal de 

produção de cada firma com o volume produzido 

por todas as firmas ao longo do tempo (learning 

by doing). Como as firmas pioneiras não inter-

nalizam a redução de custos que sua produção 

irá proporcionar para as demais firmas no futuro, 

existe a possibilidade de que, se o custo inicial 

de produção for suficientemente alto e se não 

houver intervenção do governo, a economia não 

produza este bem.

A intervenção ativa do Estado seria para proteger 

e apoiar a indústria nascente, com o argumento 

de que as empresas que estão estabelecidas 

possuem custos mais baixos que a nascente. 

Desse modo, quanto mais tardio for o processo 

de industrialização, maior será a intervenção 

estatal. Elevados custos iniciais de produção 

seriam uma das premissas da proteção à indús-

tria nascente. Com o tempo, os custos de produ-

ção tenderiam a diminuir com a aprendizagem, 

diminuindo a diferença de eficiência entre as 

nações. A proteção, portanto, só necessitaria ser 

temporária, pois ao fim desse período de tran-

sição, a indústria nascente já seria competitiva 

e capaz de gerar bens com preços conforme os 

praticados no mercado internacional.

Nesse caso, a provisão de subsídios para o setor 

que apresentasse aprendizado dinâmico seria 

ótima se o aprendizado fosse rápido o sufi-

ciente – o que reduziria o custo da política – e se 

o grau de substituição entre o bem doméstico 

e o importado fosse suficientemente pequeno. 

Cabe lembrar que, mesmo quando o subsídio 

é a escolha ótima, este deve ser escolhido de 

modo a ser reduzido ao longo do tempo, na 

medida em que os custos das firmas vão sendo 

reduzidos, e deve ser eliminado quando esgota-

das as possibilidades de aprendizado.

Cabe destacar que, mesmo no caso da indústria 

nascente, a intervenção do governo só se justi-

ficaria se o aprendizado pudesse implicar em 

externalidades entre as empresas, beneficiando a 

sociedade como um todo. Se o aprendizado ficar 

circunscrito aos limites de cada empresa, gerando 

tão somente lucro para seus acionistas, não have-

ria justificativa para políticas públicas (mais ampla-

mente discutido no capítulo 4, na seção sobre 

pesquisa, desenvolvimento e inovação). 

Além das externalidades no aprendizado dinâ-

mico, que se manifestam dentro da indústria, 

existem também as externalidades entre seto-

res. Elas aparecem tendo em vista que a indústria 



22

é um setor de muitos encadeamentos, ou seja, 

ela demanda muitos insumos de outros setores 

e acaba por dinamizar a economia. Entretanto, 

ao contrário do que acontece com as indústrias 

nascentes que, conforme aumentam de tama-

nho, têm suas externalidades eliminadas, isso 

não costuma ocorrer para o caso entre setores.

Quando determinados produtos estão relaciona-

dos entre si, – seja pela intensidade semelhante 

dos fatores de produção ou pelo nível similar de 

sofisticação tecnológica – as externalidades entre 

os setores podem ser facilmente exploradas. 

Nesse caso, quanto mais denso for um espaço de 

produção, ou seja, com muitos produtos próxi-

mos uns aos outros, mais sujeito ele é ao aprovei-

tamento de externalidades. Contudo, para que as 

empresas tirem proveito dessas externalidades, 

é preciso que elas alcancem uma escala mínima 

viável, permitindo que aproveitem a redução de 

custos associada à escala.

Sendo assim, as políticas industriais devem posi-

cionar a estrutura produtiva em regiões mais 

próximas dos produtos mais sofisticados e de 

maior produtividade, que usualmente corres-

pondem às áreas mais densas do espaço de 

produção (Dutra J. et al., 2013). Como defendido 

por Hirschman (1958), a melhor estratégia seria 

fomentar setores com maiores potenciais de 

encadeamento por meio de políticas industriais 

pesadas (como conteúdo local, por exemplo), e 

depois movê-la para outros setores que tenham 

sido afetados por eventuais desequilíbrios gera-

dos pela primeira onda de investimentos. E 

assim sucessivamente.

Além disso, podem ocorrer algumas falhas na 

coordenação das decisões de produção e investi-

mentos que, por serem muitas vezes interdepen-

dentes dentro de uma indústria, se tomadas de 

forma descentralizada, podem fazer com que o 

equilíbrio seja subótimo. De acordo com o argu-

mento de big push (Rosenstein-Rodan, 1943), 

determinados investimentos somente se tornariam 

economicamente viáveis se realizados simultanea-

mente, abrindo espaço neste caso para atuação do 

governo na coordenação das decisões individuais.

•	 CLASSIFICAÇÃO DAS POLÍTICAS 
Os quadrantes -  políticas leves e  
políticas pesadas

Segundo Dutra et al., 2013, as políticas podem 

ser classificadas de acordo com duas dimen-

sões: tipo e transversalidade. Com relação ao 

tipo, elas podem ser políticas públicos ou inter-

venções de mercado, e com relação à trans-

versalidade, elas são horizontais (aquelas que 

perpassam vários setores) ou verticais (quando 

priorizam alguns setores). 
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O quadrante branco (superior esquerdo) da Figura 

3 corresponde à política horizontal tradicional, ou 

seja, infraestrutura, educação básica, melhoria do 

ambiente de negócios, dentre outros, nos quais 

o Brasil não obteve muito sucesso, refletido no 

chamado Custo Brasil11. 

No sentido horário, o quadrante superior direito 

– verde – contempla as políticas industriais leves, 

que são aquelas específicas para determinados 

setores, mas visam principalmente a provisão de 

bens públicos. O desenvolvimento de universi-

dades de engenharia, por exemplo, implica na 

provisão de bens públicos, mas é de natureza 

vertical, pois atende a determinados setores e 

se encaixa, portanto, no quadrante verde supe-

rior direito.

O outro quadrante verde, localizado no canto inferior 

esquerdo, também se refere a políticas industriais 

leves e englobam as intervenções de mercado que 

buscam atingir determinadas atividades (por exem-

plo, subsídios para pesquisa e desenvolvimento) 

e não determinados setores. Seguindo o sentido 

horário, o quadrante azul corresponde a políticas 

industriais pesadas, que são setoriais e implicam 

em intervenções de mercado, como proteção ao 

mercado doméstico, subsídios, conteúdo local e 

incentivo fiscal. Todas estas distorcem os preços 

de mercado, tendo, portanto, que ser usadas com 

moderação e apenas como incentivo inicial.

No caso do setor de Óleo e Gás do Brasil, a polí-

tica industrial pesada mais amplamente usada 

foram as regras de conteúdo local, que será 

discutida em mais detalhes na seção a seguir. 

F IGURA 3 :  OS QUADRANTES –  POL ÍT ICAS LEVES E  POL ÍT ICAS PESADAS

Fonte: Adaptado de Dutra et al. (2013).

11. �Os custos adicionais necessários para manter atividades no Brasil, como burocracia excessiva, requisitos 
complexos e prazos longos para obtenção de licenças e aprovações, corrupção e taxas de juros elevadas, por 
exemplo (STURGEON et al., 2013).
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O presente capítulo realiza um histórico do desenvolvimento industrial do Brasil, e traz quatro estudos 

de caso sobre a presença do Estado no desenvolvimento da indústria: o caso do setor naval, automo-

bilístico, agricultura e aeronáutico.

Lições aprendidas da 
Política Industrial no Brasil

2.1.	BREVE HISTÓRICO DA POLÍTICA 

INDUSTRIAL NO BRASIL

A política industrial no Brasil teve, como um dos 

seus momentos de êxito, o período entre as 

décadas de 1950 e 1970.

Durante a década de 1950, o Brasil viveu um 

momento do seu desenvolvimento com a Comis­

são de Desenvolvimento Industrial (CDI), que 

aprovava projetos de análises das necessidades 

de desenvolvimento industrial no país e subsí­

dios à importação de máquinas e equipamen­

tos para a modernização da indústria. Tal fase 

iniciou-se com a tentativa de Getúlio Vargas de 

implementar as bases de uma indústria pesada 

no país, tendo como exemplo a criação de 

empresas estatais, como a Petrobras, Companhia 

O Plano de Metas permitiu uma significativa 
diversificação da indústria no país, assim como 

um grande avanço na política de substituições das 
importações, gerando intenso desenvolvimento 

econômico. Tal desenvolvimento se deveu à estrutura 
em tripé do plano, que foi formado por empresas 

nacionais, pelo capital nacional e pelo capital estrangeiro.
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Siderúrgica Nacional (CSN), Companhia Vale do 

Rio Doce, Eletrobras e BNDES. Tais empresas 

deram suporte ao crescimento da indústria nacio­

nal e ao avanço posterior do país.

Após o Governo Vargas, o Brasil vivenciou um 

intenso período de crescimento e de desenvol­

vimento da indústria e do país com o Governo 

Kubitschek. Este último elaborou um grande 

projeto de desenvolvimento do país, o chamado 

Plano de Metas, o qual consistiu na coordenação 

de um programa de investimentos públicos e 

privados, tanto nacionais quanto internacionais. 

Inúmeras metas foram formuladas para superar 

os pontos de estrangulamento da economia 

brasileira, sendo os setores de energia, trans­

porte, siderurgia, construção naval e aeronáutica 

e refino de petróleo os que receberiam a maior 

parte dos investimentos do governo. Os incen­

tivos se constituiriam de subsídios e estímulos à 

expansão e diversificação do setor secundário e 

do produtor de equipamentos e insumos com 

alta intensidade de capital.

O Plano de Metas permitiu uma significativa 

diversificação da indústria no país, assim como 

um grande avanço na política de substitui­

ções das importações. A estrutura em tripé do 

plano, que foi formado por empresas nacionais, 

pelo capital nacional e pelo capital estrangeiro, 

contribuiu para o desenvolvimento econômico 

experimentado pelo país na época.

A crise política e econômica, ocorrida entre 1962 

e 1967, fez com que o desenvolvimento indus­

trial deixasse de ser o foco do país. Naquele 

momento as atenções se voltaram para a imple­

mentação de reformas institucionais, necessá­

rias para o enfrentamento da crise instalada. 

Portanto, pode-se afirmar que no período de 

1962-67 não houve políticas industriais no Brasil, 

mas sim políticas de estabilização da economia.

Após esse momento estacionário do desenvol­

vimento industrial e econômico do país, iniciou-

se o período chamado de Milagre Econômico 

brasileiro, de 1968 até 1973, com intenso cres­

cimento do PIB (10% ao ano). Durante esses 

anos, o país apresentou preocupação com o 

desenvolvimento de toda a economia, havendo 

inúmeras políticas industriais que favoreciam 

o crescimento e o amadurecimento do parque 

industrial. Para comandar essas políticas, o 

gerenciamento do planejamento econômico, 

mais conhecido como Planos Nacionais de 

Desenvolvimento, ficou a cargo do Conselho 

Monetário Nacional (CMN).

Portanto, na década de 1970, o governo tinha 

como objetivo tornar o Brasil uma potência 

mundial e, para tal, foram elaborados diversos 

planos que abrangessem todos os setores da 

indústria. Por meio do II PND ( Plano Nacional de 

Desenvolvimento), foram estabelecidas metas 

setoriais para desenvolver a indústria nacional, 

ampliando assim, o leque de setores para abran­

ger mais indústrias de bens de consumo básicos, 

de bens de capital e de produtos de tecnologia. 

Além disso, o governo fez pesados investimentos 

e incentivos em infraestrutura, em indústrias de 

base, de transformação, de equipamentos, de 

bens duráveis e na agroindústria de alimentos. 
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Dentre esses incentivos estão subsídios à impor­

tação de máquinas e equipamentos; subsídios à 

exportação de produtos nacionais; proteção às 

indústrias consideradas estratégicas; incentivos 

às pequenas e médias empresas; intervenção 

reguladora; e proteção à indústria nascente.

Entretanto, a partir de meados da década de 

1970, inicia-se uma desaceleração da expansão 

à indústria brasileira, tendo em vista a crise do 

petróleo e a alta internacional dos juros. Esse 

cenário torna difícil a obtenção de financia­

mentos externos devido ao encarecimento dos 

empréstimos. O país entra nesse momento em 

um período de recessão que dura toda a década 

de 1980, quando as políticas industriais deixa­

ram de ser a prioridade do governo, que passou 

a priorizar planos para os problemas de desequi­

líbrio do balanço de pagamentos e descontrole 

da inflação.

Após os anos de estagnação, a partir da década 

de 1990 tem início o movimento de liberalização 

econômica. O país, por volta de 1989, encon­

trava-se mergulhado na estagnação econômica 

e beirava a hiperinflação após os insucessos dos 

planos de estabilização e das políticas imple­

mentadas pelos planos de desenvolvimento, de 

forma que o crescimento da corrente Neoliberal 

(economia ortodoxa) atinge maturidade no 

Governo Collor.

A abertura comercial, parte importante dos 

planos Collor I e II, no início da década em 

questão, se deu de forma muito rápida e sem 

planos de ajuda à indústria nacional. A valori­

zação cambial, impressa pelo plano Real em 

1994 durante o mandato do presidente Itamar 

Franco, agravou ainda mais a situação da 

indústria brasileira, que se via sem as barreiras 

de proteção e, portanto, tendo que enfren­

tar o barateamento dos produtos importados 

comprados com o Real valorizado. Mas, por 

outro lado, aumentou muito a produtividade da 

indústria doméstica.

Já no final da década, o cenário é de mudanças 

importantes. Em 1999, após ter sofrido fortes 

ataques especulativos gerados pelos desequi­

líbrios oriundos principalmente do câmbio fixo, 

novas metas e determinações são adotadas 

pelo governo e as metas de inflação, o superávit 

primário e o câmbio flutuante tornam-se centrais 

nas ações do Estado. Porém, tais determinantes 

da política econômica brasileira, que a regem 

até hoje, não colocaram os interesses da indús­

tria nacional em foco.

A década de 2000 é bastante diferente da década 

anterior, não apenas pelas mudanças que ocor­

reram em 1999, mas também pelo cenário inter­

nacional mais estável e de forte crescimento, ao 

contrário das várias crises que atingiram o mundo 

entre 1991 e 1997. Esse ambiente de crescimento 

internacional, propiciado pela dinâmica entre 

EUA e China, principalmente, e aliado à ascensão 

de uma nova filosofia de governo, propiciavam o 

surgimento de novos planos de desenvolvimento 

industrial, uma vez que o governante estava pres­

sionado a fazer tais planos e o cenário interna­

cional encontrava-se propício ao crescimento  

das economias.
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Em março de 2004 foi lançada pelo Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC) a Política Industrial, Tecnológica e de 

Comércio Exterior (PITCE), que buscava forta­

lecer e expandir a base industrial brasileira por 

meio do aumento da capacidade inovadora 

das empresas. Foi concebida a partir de uma 

visão estratégica de longo prazo e teve como 

pilar central a inovação e a agregação de valor 

aos processos, produtos e serviços da indústria 

nacional. A PITCE esteve vigente até 2008 e deu 

lugar à Política de Desenvolvimento Produtivo 

(PDP), que se manteve em vigor por dois anos12.

A PDP foi elaborada sob a coordenação do MDIC, 

em parceria com os ministérios da Fazenda e da 

Ciência e Tecnologia, além de instituições como 

o BNDES. Visava acelerar o investimento fixo, 

estimular a inovação e ampliar a inserção inter­

nacional do país, a partir dos seguintes princí­

pios norteadores: o diálogo com o setor privado 

e o estabelecimento de metas, necessário para 

um monitoramento permanente.

Em 2007, um novo plano é anunciado: o 

Programa de Aceleração do Crescimento 2007-

2010 (PAC), um programa de desenvolvimento 

que visa promover a aceleração do crescimento 

econômico, o aumento do emprego e melho­

ria das condições de vida da população brasi­

leira, por meio de um conjunto de medidas 

destinadas a incentivar o investimento privado, 

aumentar o investimento público em infraestru­

tura e remover obstáculos (burocráticos, admi­

nistrativos, normativos, jurídicos e legislativos)  

ao crescimento.

12. �A PITCE praticamente não saiu do papel, era mais um plano de intenções.

Na Coréia do Sul, as empresas e setores que 
foram alvo de política industrial foram expostos 
a mecanismos que combinavam incentivos e 
punições, essas últimas aplicadas quando não 
eram alcançadas as metas definidas, geralmente 
associadas às exportações.
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Mais recentemente, para o período entre 2011 e 

2014, foi instituído pelo Governo Federal o Plano 

Brasil Maior, que estabeleceu um conjunto de 

medidas com foco no estímulo à inovação e à 

produção nacional, visando alavancar a compe­

titividade da indústria nos mercados interno 

e externo. O Plano integrou instrumentos de 

vários ministérios e órgãos do Governo Federal.

No geral, desde o Plano de Metas, o incentivo 

à indústria pesada esteve no foco dos progra­

mas e políticas adotados no país.  Mas em que 

medida pode-se considerar que eles foram bem-

sucedidos? Ao comparar o caso brasileiro com o 

sul-coreano, fica claro que, apesar das políticas 

adotadas em ambos os países serem semelhan­

tes na essência, os resultados foram bem distin­

tos. Primeiro, há diferenças marcantes em relação 

aos incentivos para aumento de produtividade. 

Na Coréia do Sul, as empresas e setores que 

foram alvo de política industrial foram expostos a 

mecanismos que combinavam incentivos e puni­

ções, essas últimas aplicadas quando não eram 

alcançadas as metas definidas, geralmente asso­

ciadas às exportações. Além disso, o governo 

deu sinais claros de que a proteção seria reduzida 

ao longo do tempo. Juntos, esses mecanismos 

levaram a significativos ganhos de produtividade. 

(LEE, 1997 apud. KIM, D. et al., 2013). 

Em contraste, no caso brasileiro, o mercado 

interno permaneceu isolado da competição 

internacional por um longo período de tempo e 

não havia indicação alguma de que o governo 

divulgaria níveis mais baixos de proteção a serem 

adotados. Isto posto, embora tenha conseguido 

diversificar sua economia, o Brasil não alcançou 

a competitividade internacional na maioria dos 

setores beneficiados pela política industrial, pois 

houve uma proteção excessiva na maioria dos 

casos. (KIM, D. et al., 2013).

No início do processo de substituição de impor­

tações, as importações de bens de capital e insu­

mos intermediários foram facilitadas. No entanto, 

com o passar do tempo as políticas levaram a 

uma economia mais fechada, com desincentivos 

crescentes para importação de insumos interme­

diários. As políticas a favor de bens produzidos 

no país tornaram esses bens e insumos altamente 

protegidos. A partir do final da década de 1970, 

por exemplo, as políticas se caracterizaram por 

fortes barreiras à adoção de novas tecnologias.

A realidade brasileira, de proteção excessiva 

e indefinida, além de dificultar o processo 

de absorção da tecnologia também reduziu 

os incentivos ao investimento em pesquisa e 

desenvolvimento e inovação (KIM, D. et al., 2013). 

O país não foi gradualmente exposto à compe­

tição internacional para avançar na provisão de 

incentivos à inovação (MIYAGIWA & OHNO, 

1999 apud. KIM, D. et al., 2013). Além disso, 

o sucesso das políticas industriais passa pela 

adoção de políticas horizontais, principalmente 

aquelas políticas de competitividade que abran­

gem infraestrutura, educação básica, melhoria 

do ambiente de negócios, entre outros. No caso 

brasileiro, pouca importância foi dada a essas 

políticas que, se combinadas com as políticas 

verticais, teriam resultado em maior competitivi­

dade para a indústria.
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Estudo de Caso 1

Indústria Naval
Diversas foram as tentativas de desenvolvimento da indústria naval brasileira ao longo 
das últimas décadas, puxada por tentativas de políticas de incentivo. A primeira teve 
início na década de 1950, a partir do Plano de Metas. Até meados da década de 1980, 
outras tentativas também foram lançadas, como o Plano de Emergência da Indústria 
Naval (1969-1970), os Planos de Construção Naval 1 (1970-1974) e 2 (1974-1980) e o 
Plano Permanente de Construção Naval (1980-1983), este último em uma tentativa de 
conter a tendência à depressão econômica. 

No final da década de 1990, com a Lei do Petróleo e o programa Navega Brasil, mais 
uma tentativa foi realizada: tratou-se do Programa de Renovação da Frota de Apoio 
Marítimo I (Prorefam I), que estimulou a retomada de investimentos e a demanda do 
setor por meio de contratos de afretamentos. 

Em 2004 foi a vez da Transpetro13, que lançou o Programa de Modernização e Expansão 
da Frota (PROMEF II), a partir do qual grupos industriais passaram a investir na cons-
trução de estaleiros. Diferentemente dos programas anteriores, este proveu incentivos 
para minimização dos custos de construção e uma alocação mais adequada dos riscos 
entre as partes envolvidas. Os estaleiros ficaram encarregados dos riscos associados 
à construção do navio, delegando à Transpetro os riscos agregados, como câmbio e 
preço do aço, que os estaleiros não conseguiriam administrar (IBRE, 2011).  

A pressão do Sindicato Nacional de Indústria da Construção e Reparação Naval e 
Offshore (Sinaval), os altos custos de afretamento por parte da Petrobras, a necessi-
dade de renovação da frota da Transpetro, os novos campos descobertos em águas 
profundas, bem como mudanças na política de conteúdo local nas rodadas de licitação 

13. �A Petrobras Transporte S.A. – Transpetro é uma empresa associada da Petrobras que atua no transporte e logística 
de combustível no Brasil, assim como nas operações de importação e exportação de petróleo e derivados, gás 
e etanol.
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(D’Avila, A.; Bridi, M. 2017), foram determinantes para mais essa tentativa de retomada 
do setor. Houve, portanto, um alinhamento dos esforços do governo federal junto à 
Petrobras e à Marinha Mercante, com investimentos em infraestrutura e modernização 
de antigos estaleiros e instalação de novos, em várias regiões do país. 

Entretanto, a queda dos preços do óleo cru, a partir de meados de 2014, atingiu drasti-
camente o caixa das empresas. Com isso, as dívidas se acumularam e muitos estaleiros 
tiveram suas obras paralisadas. O PROMEF também foi afetado e reduziu de 49 para 
23 navios a serem contratados, acendendo o sinal de alerta no setor. 

Resta claro, portanto, que durante os mais de 30 anos de incentivo ao setor naval, a 
estratégia adotada foi de ancorar a Petrobras como indutora da atividade, sem metas 
claras de produtividade e de programas para qualificação de mão de obra. Foram 
equivocadas também as decisões de onde deveriam ser construídos os estaleiros, sem 
uma análise precisa se haveria demanda para tantas plantas e o que cada uma delas 
poderia produzir. Houve, portanto, uma dependência exagerada do setor com relação 
à Petrobras, o que impediu que o setor pudesse avançar na curva de aprendizagem e, 
então, que pudesse andar com as próprias pernas sem ajuda de uma política industrial.

Estudo de caso 2

Setor Automobilístico
Datam de 1956 as primeiras iniciativas para o desenvolvimento da indústria automo-
bilística no Brasil. Seu início foi decorrente da criação do Geia (Grupo Executivo da 
Indústria Automobilística), pelo então presidente Juscelino Kubitschek (JK), com o 
objetivo de estimular a fabricação e não só a montagem de veículos no país. 

A consequência dessa iniciativa foi uma intensa onda migratória das montadoras para 
o país, contando com o auxílio do BNDES, cujo papel de financiador de projetos da 
indústria foi indispensável para o desenvolvimento do setor. Como exemplo, temos 
o caso do projeto da Volkswagen, que recorreu ao banco para iniciar a produção do 
primeiro modelo nacional, o Fusca (MARTINES, J., JÚNIOR B. 2013). 
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O Brasil foi o primeiro país da América do Sul a iniciar a produção local de veículos e, 
já em 1950, possuía o maior mercado automotivo do continente.

Apesar das iniciais dúvidas quanto ao sucesso e viabilidade dessas iniciativas, a produ-
ção anual de pouco mais de 30.000 veículos em 1957 chegou a quase 2 milhões em 
1990. (MARTINES, J., JÚNIOR B. 2013). 

No decorrer da década de 1990, a tarifa de importação de veículos reduziu gradati-
vamente. Com a abertura comercial e a estabilidade econômica decorrente do Plano 
Real, houve um incremento dos investimentos e também dos licenciamentos de veícu-
los importados, expandindo o mercado brasileiro. 

Foi o Regime Automotivo de 1995, que objetivava incentivar as montadoras a inves-
tir na modernização de fábricas e veículos, o fomento à produção e ao emprego e o 
estímulo às exportações que propiciou o aprimoramento do mercado. Na mesma dire-
ção, viria a lei 9.449/199714, que criava incentivos fiscais para a instalação de unidades 
produtoras nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

A partir de 2004, a indústria automobilística brasileira iniciava uma fase de consolidação 
de sua posição como plataforma regional de produção e de mercado consumidor de 
veículos. O mercado brasileiro despontava como potencial para o consumo de automó-
veis. Havia nessa época uma forte relação entre o número de habitantes e de veículos em 
decorrência das políticas de incentivos fiscais do lado da oferta e de crédito do lado da 
demanda. Ao mesmo tempo, o cenário econômico favorável, com crédito em abundân-
cia e aumento da renda das famílias, levava a um aumento substancial da produção e do 
consumo, com uma entrada significativa de veículos importados. O Brasil se tornava um 
dos principais destinos das montadoras asiáticas. Em 2013, cerca de 20% dos veículos 
licenciados eram de origem estrangeira (CAMPOS, H. 2015).

O setor automobilístico sempre foi um dos eixos centrais da industrialização do país, 
e alvo prioritário das políticas industriais. Dentre os diversos programas lançados 
para esse fim, o Inovar-Auto, lançado em 2012, visava o desenvolvimento da indús-
tria automobilística. Dentre os seus objetivos estavam o apoio ao desenvolvimento 

14. �Para maiores informações vide (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9449.htm); acessado em 13 de 
fevereiro de 2018
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15. �Para maiores informações vide (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7819.htm); 
acessado em 26 de fevereiro de 2018

tecnológico, a inovação, a segurança, a proteção ao meio ambiente, a eficiência ener-
gética e a qualidade de veículos e autopeças, gerando ganhos de competitividade e 
promovendo a atualização tecnológica dos automóveis produzidos e comercializados 
no Brasil (Decreto 7.819/2012)15. 

Entretanto, o programa se extinguiu em dezembro de 2017. Para substituí-lo, o Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC) e montadoras se uniram para elabo-
rar a nova política automotiva. O Rota 2030 está aguardando aprovação do Ministério da 
Fazenda desde abril (2017), que tem demonstrado preocupação à proposta de acabar com 
os impostos na cadeia produtiva e com a incidência do imposto no momento da venda do 
veículo. Segundo o MDIC, esse impacto fiscal não deverá ser relevante.

Em resumo, são mais de cinco décadas de uma política industrial para o setor automo-
bilístico no Brasil, que resultaram em uma indústria que emprega hoje cerca de 500 
mil pessoas. Entretanto, ela foi concebida para replicar toda a cadeia de valor no Brasil 
(Sturgeon, T. et al, 2017), sem se preocupar em se capacitar para a confecção de um 
projeto ou criação de inteligência nacional. 

Segundo STURGEON, T. et al, desde a década de 1990, a indústria automotiva adqui-
riu uma estrutura de cadeia de valor global (GVC, em inglês), com líderes mundiais 
(montadoras) e fornecedores globais que colaboram no novo modelo/plataforma de 
design e desenvolvimento em clusters industriais tradicionais (como Detroit e Tóquio, 
por exemplo) para, em seguida, produzir em mercados próximos ou grandes. 

O Brasil precisa, então, buscar se inserir nesse novo paradigma da indústria automotiva 
mundial. Essa estratégia pode passar pelo desenvolvimento de determinadas tecnolo-
gias, modelos, equipamentos e até mesmo soluções de mobilidade. Adicionalmente, 
um plano para o aumento das exportações, seja de veículos finalizados, seja de peças 
competitivas nos mercados globais poderia ser objetivado. Por fim, para que a indús-
tria automotiva no Brasil ganhe maior competitividade global, seria importante a 
sinalização do término das políticas protecionistas, ou seja, explicitar até quando os 
subsídios governamentais estarão disponíveis ao setor.
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Estudo de caso 3

EMBRAPA 
Em meio à crise de abastecimento16 do começo da década de 1970, é criada em 26 de 
abril de 1973, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), que teve 
papel fundamental no desenvolvimento da agropecuária brasileira. Nesta década, 
a construção da infraestrutura da EMBRAPA foi acompanhada do investimento em 
recursos humanos.

Orientada para pesquisa e desenvolvimento, o modelo organizacional escolhido para a 
EMBRAPA manteve a empresa afastada de regras burocráticas da administração pública, 
permitindo, assim, que a organização pudesse gerenciar seu orçamento e pessoal, 
fazer planejamentos e disseminar resultados de maneira transparente. Sua concepção 
foi importante para consolidar a integração entre política nacional, pesquisa agrícola 
e tecnologia e investimentos internacionais para modernizar a agropecuária brasileira.

Além do apoio financeiro do governo federal e do apoio político que recebeu desde 
sua concepção, a maneira como a EMBRAPA se estruturou, tendo como foco a gera-
ção de conhecimento científico e tecnologia, foi determinante para seu sucesso. Com 
escala de operação em todo o território nacional, a empresa foi construindo sua rede 
de pesquisa própria e estabelecendo parcerias nos níveis domésticos e internacionais, 
com o setor privado, universidades e centros de pesquisa.

Devido às pesquisas para tornar produtivo o solo ácido e pouco fértil do Cerrado 
brasileiro, a região subutilizada passou a ser um dos principais motores da economia 
nacional: de 1970 a 2006, a região expandiu sua capacidade produtiva em cerca de 6 
vezes. (Santana, C. e Nascimento, J., 2012. apud. Nehring, R.,2016)17. 

16. �A demanda por alimentos crescia mais do que a oferta, refletindo no crescimento dos preços dos alimentos ou em 
importações crescentes.

17. �SANTANA, C.; NASCIMENTO, J. (2012). Public Policies and Agricultural Investment in Brazil. FAO. Roma. 
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De modo a manter e fomentar a transferência tecnológica, vários laboratórios virtuais 
no exterior foram criados por meio do Programa Embrapa Labex, que foi importante 
não só para o treinamento e desenvolvimento de pesquisadores, como também para 
atingir um patamar de excelência científica. 

Em resumo, dentre os fatores responsáveis pelo sucesso da EMBRAPA estão o foco 
do agronegócio brasileiro na abertura de mercado e exportação de commodities, e a 
convergência de seus programas de pesquisa com linhas de pesquisa internacionais. 
Por ter se estruturado para uma escala de operação em todo o território nacional, 
com pesquisadores talentosos e capacitados e com uma rede de pesquisa própria 
e independente, a EMBRAPA se consolidou como uma instituição grande, diversa e 
descentralizada. (Marra, R., et al., 2013). O principal resultado é o aumento expressivo 
da produtividade do setor.

Estudo de caso 4: 

EMBRAER 
As origens do surgimento da indústria aeronáutica brasileira datam da primeira metade do 
século XX, com a fundação do Ministério da Aeronáutica, em 1941, que tinha como desa-
fios oferecer apoio político para pesquisa e treinamento do setor. Além disso, investimen-
tos em formação de recursos humanos nos anos 1950, com o estabelecimento do Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica (ITA) no recém-criado Centro Técnico de Aeronáutica (CTA) 
em São José dos Campos, permitiram os resultados positivos das décadas posteriores.

Tendo como base de sustentação um permanente esforço no desenvolvimento tecno-
lógico e na inovação, a criação da Embraer em 1969 mudou os rumos da indústria aero-
náutica nacional. Inicialmente, a Embraer se voltou para atender uma encomenda de 80 
aeronaves por parte do governo federal. Para cumprir o desafio, desde sua concepção, 
a Embraer contou com uma forte troca de conhecimentos com empresas estrangeiras, 
como foi o caso da italiana Aermacchi, que deu assistência técnica nas primeiras aerona-
ves produzidas e projetadas nacionalmente. 
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Em meados dos anos 1970, a Embraer já havia adquirido um conhecimento significativo 
em termos de design de aeronaves, bem como produção e comercialização das mesmas. 
Na década de 1980, com grande foco em pesquisa e desenvolvimento, a Embraer já era 
referência em montagem e fabricação de aeronaves. Apesar de inicialmente desenvol-
ver um portfólio de aviões agrícolas e militares, a empresa, principalmente depois de 
sua privatização em 1994, se consolidou como dominante no nicho de jatos regionais.  
A entrada da Embraer nesses mercados foi possível devido a sua oferta de produtos rela-
tivamente baratos e ao mesmo tempo inovadores (Costa, A. e Souza-Santos, E., 2010).

É possível considerar que o sucesso da política industrial aeroespacial se deu pela influência 
de três pilares que permitiram o desenvolvimento do setor: a pesquisa realizada no CTA, 
os recursos humanos formados no ITA, e a empresa que liderava todo o setor, a Embraer.  
Portanto, segundo o exemplo da Embraer, para desenvolver uma empresa nacional, capaz 
de atender demandas internacionais, é necessário se basear no tripé: pesquisa, inovação 
e desenvolvimento de novos produtos. Ainda como parte da política industrial do setor 
aeronáutico, é possível citar a importante participação do BNDES com financiamento e 
crédito, principalmente em períodos de crise e queda de demanda por aeronaves.
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Indústria Naval Setor 
Automobilístico EMBRAPA Embraer

Início do 
programa

Década de 1950 
com o plano de 
metas

Criação da GEIA  
em 1956

Criação da 
EMBRAPA em  
1973

Criação do Ministério 
da Aeronáutica em 
1941 e da empresa 
em 1969

Mercado-Alvo
Concentrado 
nas compras da 
Petrobras

Pulverizado Pulverizado Pulverizado

Deu certo? Parcialmente Parcialmente Sim Sim

Qual foi o 
diferencial?

Alinhamento dos 
esforços entre 
órgãos reguladores e 
operadoras

Apoio do setor 
privado na formação 
da indústria nacional; 
abertura comercial e 
altos investimentos

Autonomia de 
gestão de recursos 
e planejamento; 
parcerias com 
o setor privado; 
incentivo a pesquisa 
e inovação

Forte investimento 
em tecnologia e 
inovação; atuação 
conjunta do BNDES 
com financiamentos

Qual foi o maior 
entrave?

Dependência 
exacerbada de um 
único operador 
e dos preços 
internacionais 
do petróleo; 
fechamento do 
mercado

Falta de 
preocupação com 
a exportação de 
tecnologias e com o 
desenvolvimento de 
produtos próprios

Demora na criação 
de iniciativas para 
o setor, apesar da 
existência de uma 
forte demanda.

Falta de experiência 
no setor

Qual o estágio 
atual?

Estaleiros parados e 
contratos reduzidos

Grande pólo de 
produção e consumo 
de automóveis na 
América do Sul.

Setor segue 
aumentando sua 
produtividade e 
obtendo destaque 
nacionalmente e 
internacionalmente

Pólo de exportação 
de jatos regionais

O que tiveram 
em comum? 

O sucesso dos programas está vinculado aos investimentos em PD&I* e à abertura  
do mercado.

F IGURA 4 :  RESUMO DOS ESTUDOS DE CASO APRESENTADOS

Fonte: FGV, elaboração própria.

* Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação
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Importante observar que nos quatro casos 

anteriormente elencados, além dos incenti­

vos proporcionados, pode-se contar com um 

mercado estabelecido, que assimilava a tecno­

logia e permitia a perpetuação de sua utilização.

Isso posto, após a análise do referencial teórico e 

dos estudos de caso de política industrial no Brasil, 

o primeiro questionamento que surge é: quais são, 

então, os setores que devem ser merecedores de 

uma política industrial? Como um governo define 

os setores beneficiados para os quais conce­

derá benefícios visando seu desenvolvimento? 

Para respondê-las utilizamos a abordagem de 

STURGEON et al. (2014), que defendem que as 

políticas industriais devem estar orientadas para 

promover a integração às cadeias globais de valor 

(CGV). Cadeias globais de valor podem ser defi­

nidas como o conjunto de atividades necessárias 

à produção e entrega do produto ao consumidor 

final, que, de forma geral, gera diversos impactos 

potenciais na formulação de políticas comerciais, 

industriais e socioeconômicas. 

São estruturas relativamente recentes, formadas 

a partir do movimento de indústrias que deixa­

ram de atuar exclusivamente em território nacio­

nal. Essas indústrias passam a atuar em redes 

geograficamente distribuídas, onde “empresas 

líderes” (multinacionais e compradores globais) 

convivem com fornecedores globais atuantes em 

diversos países e com vários níveis e modalidades 

de participação de empresas locais. Surge então 

o fenômeno das CGV, onde a cadeia de valor de 

um produto ou setor chega a abranger diversos 

países e empresas, não ficando mais concentrada 

em um único local e em uma única empresa.

As políticas industriais voltadas para as CGV são 

desenhadas, inicialmente, com o objetivo de 

Cadeias globais de valor podem ser definidas 
como o conjunto de atividades necessárias à 
produção e entrega do produto ao consumidor 
final, que, de forma geral, gera diversos 
impactos potenciais na formulação de políticas 
comerciais, industriais e socioeconômicas. 
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18. �As sunset clauses, também chamada de provisão temporária, é uma disposição legal que prevê a rescisão automática 
de um programa, agência ou lei do governo em uma determinada data. Foram cláusulas amplamente promovidas nos 
Estados Unidos na década de 1970 como medidas de reforma para eliminar burocracias governamentais excessivas 
e insensíveis. Alguns teóricos políticos apresentaram as leis de caducidade como forma de diminuir o poder dos 
grupos de interesse sobre os programas governamentais e promover uma supervisão legislativa mais ativa (https://
www.britannica.com/topic/sunset-law).

melhorar o desempenho de setores existentes 

vinculados à economia global. Para tal, alguns 

setores específicos são foco das políticas, não 

devido a um processo de seleção de “setores 

vencedores” por parte dos formuladores de polí­

ticas, mas sim por causa da natureza dinâmica 

das CGV, tornando necessárias as comparações 

entre os setores. Sendo assim, ao formularem 

uma política industrial, os policymakers identi­

ficam aqueles mecanismos capazes de captar 

investimentos e aprendizagem tecnológica em 

segmentos das CGV que estão se espalhando 

para outras localidades, melhorando a posição 

do país nesse segmento específico (STURGEON 

et al., 2014). 

À parte a escolha dos setores merecedores de 

uma política industrial específica, teorias de 

ciência política e direito legislativo aplicados à 

administração pública, recomendam que o uso 

de instrumentos de política industrial tais como 

subsídios, renúncia fiscal, conteúdos locais, 

entre outros, devem ter sunset clauses18 bem 

definidas, de modo que os benefícios advindos 

dessas políticas tenham prazo para expirar. No 

setor de Óleo e Gás, foco deste estudo, esses 

objetivos devem versar, principalmente sobre 

reduzir custos de extração, aumento de fator de 

recuperação e a internacionalização, tanto da 

produção quanto da cadeia de fornecedores.

Adicional a objetivos e prazos estipulados, a polí­

tica industrial deve ter um processo de monitora­

mento estratégico, com mecanismos de medida 

que representem uma avaliação permanente do 

ambiente de negócios e da implementação da 

política, permitindo que ajustes no direciona­

mento sejam realizados de forma mais ágil.
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Neste capítulo será analisado o histórico da Política Industrial no setor de Óleo e Gás no Brasil, 

detalhando o papel da Petrobras no mercado brasileiro e a trajetória da Política de Conteúdo 

Local desde a 1ª Rodada de licitações de blocos da ANP. Em seguida, são destinadas três se-

ções à análise das iniciativas mais relevantes voltadas ao desenvolvimento do setor de Óleo e 

Gás: REPETRO, PEDEFOR E PROMINP. Posteriormente, destinam-se os esforços à classificação 

dessas políticas a partir dos conceitos definidos no capítulo anterior. Por fim, apresentam-se 

as percepções de alguns stakeholders acerca do tema.

Política Industrial no Setor 
de Óleo e Gás no Brasil

Entre os anos de 1946 e 1953 houve acalorados 

debates no Brasil acerca da melhor maneira de se 

explorar o petróleo. O aumento no consumo de 

combustíveis provocado pela política de indus­

trialização à época tornou imperativo encon­

trar maneiras de aumentar a produção nacional 

de petróleo. O assunto era muito polêmico, e 

envolvia diversos aspectos políticos, tais como 

3.1	 ANÁLISE DO PAPEL DA PETROBRAS NO 

MERCADO BRASILEIRO

O monopólio estatal do petróleo foi instituído 

no Brasil em 1953 pela Lei Nº 200419, que esta­

beleceu o monopólio da União na exploração, 

produção, refino e transporte do petróleo no 

Brasil, e criou a Petrobras para exercê-los.

19. �Para maiores informações vide (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L2004.htm); 
acessado em 26 de fevereiro de 2018

De uma forma geral, a história 
administrativa do petróleo no Brasil, e no 

mundo, esteve sempre associada a crises 
de autoridade e disputa de poder.
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a soberania nacional, a importância dos recursos 

minerais estratégicos, a política de industrializa­

ção e os limites de atuação de empresas multi­

nacionais no Brasil.

Com o início do governo constitucional de Getúlio 

Vargas, em 1951, foram retomados os estudos 

sobre a política de petróleo no âmbito da asses­

soria econômica da Presidência da República. 

“Ficou assentado que caberia ao Estado enfren­

tar o problema do petróleo, já que não se confiava 

e nem se depositava esperança no setor privado” 

(Getulio Vargas apud Leite, 2014).

De uma forma geral, a história administrativa do 

petróleo no Brasil, e no mundo, esteve sempre 

associada a crises de autoridade e disputas  

de poder.

Uma vez instituída, a Petrobras ficou responsá­

vel por dois grupos de atividades: de um lado 

a pesquisa do petróleo e, de outro, todas as 

operações de produção, transporte, refino 

e comércio do petróleo e seus derivados. 

No primeiro grupo de atividades, passou a 

Petrobras a exercer algumas funções que cabe­

riam normalmente ao próprio Estado, como 

a atividade geológica geral. As iniciativas de 

alto risco no domínio da pesquisa tinham cará­

ter pioneiro, sendo justificável a atribuição de 

recursos públicos (Leite, 2014). 

Segundo o Presidente General Ernesto Geisel, 

em 196920, “... o monopólio em si como a própria 

legislação que lhe é pertinente são meios para 

assegurar o abastecimento nacional de petró­

leo...” e se referia ao “atendimento adequado do 

abastecimento nacional do petróleo como fim 

de atingir...” sem qualquer menção à origem do 

produto, se importado ou de produção nacional. 

Abandonava ele assim o objetivo, incontestado 

desde 1953, da busca incessante do petróleo no 

território nacional que tinha em vista a redução 

da dependência externa. 

Em clima intensamente político, o artigo 177 da 

Constituição de 1988 foi modificado, por meio da 

emenda constitucional no. 9, de 199521. As duas 

questões-chave eram o monopólio e a privatiza­

ção da Petrobras. A discussão só entrou em fase 

decisiva quando o presidente Fernando Henrique 

garantiu, de forma categórica, que seu governo se 

comprometia a não privatizar a Petrobras, além de 

confirmar para a empresa o privilégio da explora­

ção das 29 bacias petrolíferas por ela identificadas 

no país. Na sequência dessa modificação constitu­

cional, proposta ao Congresso em julho de 1996, 

foi apresentado projeto de Lei do Petróleo22, que 

motivou um ano de profundos debates. Nela se 

tratou da instituição da ANP (Agência Nacional 

do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), da 

exploração e produção em curso, e da explora­

ção, desenvolvimento e produção de novas áreas. 

20. �Apud Leite, 2014.
21. �Para maiores informações vide (http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-9-9-

novembro-1995-354957-publicacaooriginal-1-pl.html); acessado em 01 de março de 2018
22. �Para maiores informações vide (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9478.htm); acessado em 02 de março de 2018
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Definiram-se a forma das licitações e as condições 

de transição da Petrobras, de executora do mono­

pólio para simples concessionária. À ANP, como 

órgão regulador da indústria do petróleo, coube 

implantar a política nacional de petróleo e gás 

natural, com ênfase na garantia de suprimento de 

derivados de petróleo em todo o território nacio­

nal e na proteção dos interesses dos consumido­

res; fomentar estudos visando à delimitação das 

áreas destinadas a concessões; elaborar critérios 

e promover a licitação para concessão de explo­

ração, desenvolvimento e produção; autorizar a 

prática das atividades de refino, entre outras atri­

buições (Leite, 2014).

Adicionalmente definiu-se o status da Petrobras, 

que passava a ser uma “sociedade de economia 

mista vinculada ao MME, que tem como objeto 

a pesquisa, a lavra (...)”, devendo exercer a sua 

atividade em caráter de livre competição com 

outras empresas, e em função das condições 

de mercado. 

Várias iniciativas, de mérito discutível, que envol­

vem a Petrobras desde então têm origem na 

ambiguidade que domina a empresa e na crise 

de identidade que nela se instaurou: ora empresa 

estatal exercendo missão pública de interesse 

nacional, ora grande empresa de petróleo em 

competição com multinacionais. 

Para alguns autores como Leite (2014), as modifi­

cações do marco regulatório petrolífero em 201023 

significaram o início da desestabilização para a 

Petrobras. A nova concepção rememora os tempos 

de “o petróleo é nosso”, quando a Petrobras preci­

sava de auxílio do governo para dar os primeiros 

passos. Incluíram-se no marco regulatório a sua 

participação obrigatória de 30% no capital de 

cada contratação de áreas, bem como a adminis­

tração de todas as parcerias, compartilhando essa 

responsabilidade com a PPSA24. 

De qualquer forma, vale relembrar que monopó­

lio é uma situação econômica em que uma única 

empresa controla a produção e comercialização, ou 

apenas uma destas atividades, de um determinado 

produto ou serviço. O termo monopólio também 

é usado quando, mesmo havendo concorrentes, 

uma determinada empresa ou um grupo empre­

sarial domina quase por completo as vendas de 

um determinado produto, deixando uma pequena 

fatia do mercado para a concorrência.

Em uma economia de mercado, entretanto, o 

monopólio é desvantajoso para os consumidores, 

pois prejudica a livre concorrência. Isto ocorre, pois, 

a empresa ou grupo empresarial que possui exclu­

sividade ou amplo domínio na produção e venda 

de uma mercadoria pode controlar os preços do 

produto, mantendo-os num patamar elevado. Pode 

23. �A promulgação das leis 12.276/10 e 12.351/10, instituíram, respectivamente os sistemas de cessão onerosa e 
partilha de produção. O até então exclusivo sistema de concessão passa a conviver com os dois novos sistemas e, 
os três regem as atividades de exploração e produção de óleo e gás natural no país. (http://www.petrobras.com.
br/pt/nossas-atividades/areas-de-atuacao/exploracao-e-producao-de-petroleo-e-gas/marco-regulatorio/).

24. �Pré-sal Petróleo, empresa criada para supervisionar a administração da produção e exploração de petróleo e gás 
natural na área do pré-sal - (http://www.presalpetroleo.gov.br/ppsa/portal/default.php).
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ocorrer também a queda da qualidade do produto 

ou serviço da empresa que possui o monopólio, 

pois, sem concorrência, não há interesse em fazer 

investimentos visando aumento de qualidade.

Com efeito, a Emenda Constitucional nº 9/1995, 

mencionada acima, encerrou o monopólio estatal 

no exercício da atividade econômica relacionada 

a petróleo e gás natural, mantendo, entretanto, o 

monopólio da própria atividade, ou seja, a pesquisa 

e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e 

outros hidrocarbonetos fluidos continuam cons­

tituindo monopólio da União, no sentido de que 

somente o Poder Público é que poderá decidir 

quem poderá exercer essa atividade econômica 

(BRASIL, 2012- a apud Miranda e Hiraz, 2012). Dessa 

forma, embora a exploração de petróleo no Brasil 

não seja mais realizada por apenas uma empresa, 

a participação estatal permanece muito forte, 

influenciando amplamente a atividade no setor.

3.2 CONTEÚDO LOCAL NO BRASIL

Apesar do modelo de Conteúdo Local adotado 

no Brasil ter trazido resultados positivos em 

termos de aumento da participação de empre­

sas domésticas em todas as áreas da cadeia 

produtiva, mais tarde ele angariou a resistência 

da indústria.  As dificuldades reais enfrentadas 

geraram críticas à política vigente, que falhou 

por não ter uma estratégia central com metas 

bem definidas, além de não ter métricas ou indi­

cadores comprobatórios de seus resultados.

Outro destaque negativo foi o excesso de itens 

a serem cumpridos. Os quase 90 itens, extrema­

mente detalhados, exigiam um acompanhamento 

minucioso e muito complexo, no que se refere ao 

seu controle e fiscalização. A definição dos compro­

missos de conteúdo local com muita antecedência, 

– 7 a 10 anos antes, em média – quando da rodada 

de licitação, também se mostrava pouco efetivo, 

uma vez que variáveis de mercado como preço do 

petróleo e condições macroeconômicas, podiam 

se alterar significativamente nesse período.

Até mesmo a descoberta do pré-sal, que ensejou 

a esperança de um futuro promissor para o pais, 

contribuiu para a derrocada da política de conte­

údo local. Isso porque as regras estabelecidas em 

2005 não foram aprimoradas o suficiente para se 

adaptar ao crescimento da demanda, que ocorreu 

sem a correspondente e necessária expansão fabril.

Por fim, o percentual mínimo exigido para alguns 

segmentos era considerado elevado e de difí­

cil realização por parte da indústria. As multas 

empregadas como forma de punição às empre­

sas que não cumprissem os benefícios foram 

consideradas altas (vide IBP e UFRJ, 2016). Além 

de não contribuírem para melhorarem a eficiên­

cia do setor, as multas oneravam ainda mais a 

agência reguladora com pedidos de waiver.25

25. �O mecanismo de exoneração, isenção ou dispensa (waiver) previsto nos contratos de exploração e produção 
de petróleo e gás natural tem como objetivo reconhecer situações de indisponibilidade ou impossibilidade de 
fornecimento local dentro dos requisitos de preço, prazo, tecnologia e inexistência de fornecedor nacional.
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Destarte, a política de conteúdo local se mostrou 

bastante punitiva, principalmente depois da 

brusca queda dos preços do óleo cru em meados 

de 2014 (Figura 5). O governo reagiu e criou 

o PEDEFOR em janeiro de 2016. O Programa 

foi elaborado para estimular a cadeia de valor 

doméstica e prover incentivos para as operado­

ras e fornecedoras de serviços, deixando de focar 

apenas no não cumprimento dos percentuais e na 

consequente aplicação de multas.  

F IGURA 5 :  EVOLUÇÃO DO PREÇO DO BRENT EM DÓLARES POR BARR IL 

Fonte: EIA (2018).

Com a queda dos preços do óleo cru, a partir de 

meados de 2014, além das críticas ao método e 

métricas de aferição do conteúdo local, também 

se exacerbaram as críticas ao fato de que o 

conteúdo local era fator de oferta26. Assim, o 

fato de que a partir da 14ª Rodada o conteúdo 

local deixou de ser um fator de pontuação e um 

26. �O conteúdo local ofertado influía na pontuação final da oferta, na seguinte proporção: 40% bônus de assinatura, 
40% programa exploratório mínimo e 20% conteúdo local.

critério de oferta serve de alento para a indústria, 

assim como a substituição da extensa e deta­

lhada Cartilha por uma com seis macro segmen­

tos: Exploração Onshore, Desenvolvimento da 

Produção Onshore, Exploração Offshore, Poços 

Offshore, Sistemas Subsea, e Plataformas de 

Produção Offshore.
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Adicionalmente, a política de conteúdo local para 

o setor petrolífero no Brasil apresentou mudan­

ças significativas ao longo dos anos (Vide Figura 

6). Na 1ª Rodada de licitações de blocos da ANP, 

realizada em 1999, não havia exigência de con­

teúdo local e os concorrentes puderam ofertar 

livremente valores de bens e serviços a serem 

adquiridos de empresas nacionais para as ativi­

dades de exploração e produção. Apenas para 

efeitos de pontuação27 das ofertas para aquisi­

ção dos blocos, os percentuais oferecidos foram 

computados e, tanto para a fase de exploração 

como para a de desenvolvimento, os percentu­

ais médios ofertados ficaram em torno de 30%. 

Nessa Rodada, o conteúdo local estava associado 

à localização da empresa fornecedora, ou seja, os 

percentuais correspondiam ao montante de bens 

e serviços adquiridos de fornecedores brasileiros. 

A 2ª Rodada, em 2000, passa a considerar no 

cálculo da percentagem apenas os “Bens de 

Produção Nacional”28, ou seja, o conteúdo local 

F IGURA 6 :  REGRAS DE CONTEÚDO LOCAL:  COMPARAÇÃO PASSADO E  PRESENTE

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de NNF (2017).

Conteúdo local até a 13ª rodada 

Pontuação leilão – 20% do lance final

Requisitos mínimos (%) estabelecidos no 
contrato de E&P

Cartilha de conteúdo local – 90 itens

Requisitos (%) em níveis global, por etapa 
da cadeia, item e subitem

Penalizações pelo não cumprimento dos 
requisitos

Waiver – Mecanismo de isenção

Conteúdo local a partir da 14ª rodada

Não é um fator de pontuação

Requisitos mínimos (%) estabelecidos no 
contrato de E&P

Cartilha de conteúdo local – 6 macro 
segmentos

Requisitos (%) em nível global

Penalizações pelo não cumprimento dos 
requisitos

Sem waiver 

27. �Havia penalidade para quando do descumprimento do conteúdo local mínimo, entretanto, o compromisso 
assumido era pequeno, o que acabou não ensejando penalidades nem nenhum desafio ou benefício.

28. �Definidos como máquinas ou equipamentos nos quais o valor dos materiais e serviços estrangeiros incorporados 
ao mesmo não excede a 40% do seu preço (20% no caso dos serviços prestados no Brasil) (CNI, 2012).
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começa a se associar ao produto fornecido e 

não mais à localização da empresa fornece­

dora. Esse modelo permaneceu vigente até a 

7ª Rodada de licitações, que ocorreu em 2005.  

O gráfico da Figura 7 abaixo ilustra a evolução dos 

percentuais médios ofertados até a 7ª Rodada.

F IGURA 7 :  CONTEÚDO LOCAL MÉDIO OFERTADO ATÉ A 7ª  RODADA

Fonte: ANP (2007).29

29. �Para maiores informações vide (http://www.brasil-rounds.gov.br/round9/arquivos_r9/seminarios/Conteudo_Local_9a_
Rodada-Seminario_Juridico-Fiscal); acessado em 26 de fevereiro de 2018

Nas 5ª e 6ª Rodadas (2003 e 2004), houve uma 

modificação na Cláusula de conteúdo local nos 

contratos de concessão, que passou a exigir 

percentuais mínimos para a aquisição de bens 

e serviços, como fixado em edital. Dependendo 

da atividade na licitação, entraria em julgamento 

a necessidade de compromisso com percentu­

ais adicionais. Foram consideradas as diferentes 

complexidades para exploração em cada área 

para, assim, determinarem o nível mínimo de 

capacidade técnica requerido de cada empresa 

candidata (Figura 8):
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Na 7ª Rodada de licitações (2005) a maior novidade 

foi a publicação da Cartilha de Conteúdo Local30, 

que compreende definições, métodos e critérios 

para a medição do conteúdo local dos contratos. 

Além disso, os percentuais por ocasião da licitação 

deveriam estar compreendidos entre os valores 

mínimos e máximos estipulados no edital, bem 

como percentuais mínimos relativos a determina­

dos itens. As empresas ofertantes poderiam alocar 

pesos e percentuais nos itens e subitens estabeleci­

dos em uma planilha, tanto para a fase exploratória 

quanto para a de desenvolvimento da produção. 

Também se observaram mudanças ao longo das 

Rodadas no que diz respeito à comprovação do 

conteúdo local. Na 1ª e 2ª Rodadas não havia 

nenhuma exigência de comprovação, que passa 

a ser exigida a partir da 3ª Rodada por meio de 

relatórios trimestrais em que estivessem decla­

rados os gastos em conteúdo nacional e estran­

geiro de cada empresa. Nas Rodadas 5 e 6 o 

fornecedor ficava encarregado de entregar uma 

Declaração de Origem de que os bens e servi­

ços declarados como locais atendem aos requi­

sitos contratuais. Por fim, a partir da 7ª Rodada, a 

comprovação passou a ser feita mediante apre­

sentação de certificados de conteúdo nacional, 

emitido por entidades credenciadas. 

Com relação ao pré-sal, nas rodadas realiza­

das sob o modelo de partilha, o conteúdo local 

mínimo exigido foi de 37% e 55% para as fases 

de exploração e de desenvolvimento, respectiva­

mente. Este último percentual vale para os módu­

los de desenvolvimento que iniciarem a produção 

até 2021, passando para 59% para aqueles que 

iniciarem até 2022. O histórico das Rodadas 

encontra-se esquematizado na Figura 9 a seguir.

F IGURA 8:  EX IGÊNCIA DE CONTEÚDO LOCAL PARA AS RODADAS 5 E  6

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP.

30. �Para maiores informações vide (www.anp.gov.br/wwwanp/?dw=66468); acessado em 26 de março de 2018
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Recentemente, em abril de 2017, foi publicada 

a Resolução CNPE nº 07, que definiu o novo 

modelo de conteúdo local que já foi aplicado 

na 14ª Rodada de licitação e será aplicado nas 

próximas. Além de terem deixado de ser um fator 

de pontuação nos leilões, os compromissos de 

conteúdo local também passaram a ser menos 

detalhados, em uma nova Cartilha, composta 

de apenas 6 macro segmentos – Exploração 

Onshore, Desenvolvimento da Produção Onshore, 

Exploração Offshore, Poços Offshore, Sistemas 

Subsea e Produção em Plataformas Offshore -, ao 

invés dos quase 90 itens anteriormente listados. 

Adicionalmente, a Resolução definiu que os requi­

sitos percentuais deixariam de ser estabelecidos 

em níveis intermediários, por etapa da cadeia, 

item e subitem, passando a considerar somente 

o global. 

Nos campos de exploração em terra, o percen­

tual para as etapas de exploração e desenvolvi­

mento da produção será de 50% nos dois casos. 

Para os campos no mar, em profundidade supe­

rior a 100 metros, o índice exigido na etapa de 

exploração passou para 18%. No desenvolvi­

mento da produção, são três diferentes: 25% na 

construção do poço, 40% no sistema de coleta e 

25% nas plataformas.

F IGURA 9 :  L INHA DO TEMPO DAS RODADAS

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP (2017).
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Adicionalmente, o mecanismo de waiver foi 

suspenso a partir da 14ª Rodada de licitações. 

No lugar, são aplicadas multas por descumpri­

mento que começam em 40% (com desconto de 

30% se forem pagas nos primeiros 10 dias após a 

notificação) podendo chegar a 75%.

De uma forma ampla e geral, análises de polí­

tica de conteúdo local baseiam-se em mode­

los externos, de países com larga reputação 

no setor petrolífero, considerados casos de 

sucesso, como o Reino Unido e a Noruega, que 

souberam aproveitar as descobertas do Mar do 

Norte e estabeleceram políticas específicas para 

o setor de Óleo e Gás, que levaram ao fortale­

cimento da indústria local. Guardadas as devi­

das proporções entre tamanho de população 

e condições econômicas muito diferentes das 

brasileiras, não se trata de traçar um compara­

tivo, mas sim, analisar esses modelos de sucesso 

como importantes na formulação de políticas 

industriais bem-sucedidas.

Em um primeiro momento, nenhum dos dois 

países possuía conhecimento sobre exploração 

de petróleo. Entretanto, ambos contavam com 

uma tradicional indústria naval, cuja expertise foi 

extremamente importante no desenvolvimento 

da indústria petrolífera. 

No caso da Noruega, a falta de know-how no 

momento das primeiras descobertas de petró­

leo, em sua plataforma continental no início 

da década de 1960 abriu as portas para que 

companhias internacionais investissem na explo­

ração das reservas. A partir de então, tendo em 

vista o sucesso exploratório, o governo norue­

guês reorientou suas políticas em direção ao 

desenvolvimento de uma indústria nacional de 

petróleo. Um dos mecanismos utilizados foi 

a exigência de que os projetos de engenha­

ria fossem desenvolvidos no próprio país, mas 

sempre buscando a competitividade internacio­

nal. Fica clara a opção norueguesa em primar 

por engenharia e desenvolvimento tecnológico.

Adicionalmente, a Noruega pôde se beneficiar 

do fato de que as atividades petrolíferas em 

outros países não estavam muito bem desen­

volvidas. Assim, ela desenvolvia competên­

cias industriais que, potencialmente, poderiam 

beneficiar as atividades petrolíferas no exterior, 

enquanto abria-se uma janela de oportunida­

des para o desenvolvimento tecnológico, que 

poderia ser aproveitada pelos novos entrantes 

(HEUM, P., 2008).

É importante ser enfatizado também que a polí­

tica para o desenvolvimento de conteúdo local 

foi direcionada para aquelas áreas onde era 

razoável supor que as competências e capaci­

dades industriais nacionais pudessem ser ajusta­

das e estendidas para atender às necessidades 

da indústria do petróleo numa base competitiva 

(HEUM, P., 2008). No caso da indústria do aço, 

por exemplo, apesar de ser relevante para a 

indústria do petróleo, o governo da Noruega 

não buscou desenvolvê-la, pois não se acredi­

tava que ela traria bons resultados em termos de 

competitividade. Nesse sentido, a indústria de 

petróleo comprava aço onde as demandas por 

qualidade e preço eram atendidas.
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Entretanto, o grande diferencial da trajetória da 

indústria de petróleo da Noruega foram os pesa­

dos investimentos em PD&I, sejam por meio das 

universidades, das empresas (que contavam com 

forte incentivo tributário para estes investimen­

tos) ou de outras instituições públicas. Disciplinas 

e cursos voltados para o setor de Óleo e Gás 

foram sendo incorporados progressivamente 

pelas universidades do país, assim como eram 

criados programas de treinamento no trabalho 

e intercâmbio de funcionários entre empresas, 

nivelando e ampliando o conhecimento. Sendo 

assim, os conhecimentos com relação à explora­

ção offshore foram ampliados e aprofundados, 

porque a política não focou apenas no desen­

volvimento de projetos, mas também incluiu 

pesquisa científica.

Isto posto, percebe-se que a Noruega conse­

guiu construir uma política forte de desenvolvi­

mento industrial a partir das riquezas advindas 

do petróleo. Os instrumentos de conteúdo local, 

como incentivos à compra local, foram temporá­

rios e constituíram apenas uma parte da política 

que, como já destacado, focou no desenvolvi­

mento da base educacional, incentivos a inves­

timentos em PD&I e no desenvolvimento da 

indústria visando a competitividade internacio­

nal (FIEB, 2015).

A proteção temporária das empresas nacionais 

se fez necessária para que as empresas norue­

guesas entrassem nas cadeias de abastecimento 

das diferentes companhias de petróleo estran­

geiras. Dessa forma, as empresas nacionais 

puderam lidar com os desafios da exploração de 

óleo e gás offshore, desenvolvimento de campo 

e produção de óleo e gás, ao mesmo tempo em 

que aprendiam graças à colaboração de empre­

sas líderes internacionais. Ou seja, houve um 

encorajamento para a transferência de tecnolo­

gia para a indústria nascente. 

Em resumo, a chave para o sucesso industrial da 

Noruega não foi a proteção em si, mas o foco 

em providenciar um desenvolvimento industrial 

e tecnológico com dinamismo, que envolvesse 

atores competentes dentro da base de conheci­

O grande diferencial da trajetória da indústria 
de petróleo da Noruega foram os pesados 
investimentos em PD&I, sejam por meio das 
universidades, das empresas ou de outras 
instituições públicas.
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mento doméstico e da competência internacional. 

A maioria das medidas foi aplicada para aumen­

tar a competitividade das empresas nacionais em 

relação às empresas estrangeiras, sem haver movi­

mento de preferência pelas empresas nacionais às 

estrangeiras a qualquer custo (HEUM, P., 2008)31.

Sendo assim, mesmo com o declínio da produção 

dos campos já maduros do Mar do Norte, a indús­

tria norueguesa de petróleo é capaz de manter 

sustentável seu nível de atividade, emprego e renda 

locais, pois tornou-se uma exportadora de bens 

e serviços, assim como investidora em campos 

exploratórios de petróleo em outros países. As 

mais de 1000 empresas fornecem bens e serviços 

em todas as etapas da cadeia de valor, incluindo 

serviços sísmicos de engenharia e equipamentos 

de perfuração; válvulas e mangueiras; serviços 

avançados de fornecimento offshore e tecnologia 

submarina (NORWEGIAN PETROLEUM, 2017). Em 

2016, os cinco maiores mercados para a indústria 

de bens e serviços norueguesa foram Reino Unido, 

Brasil, Estados Unidos, Angola e Coréia do Sul.

Esse cenário de sucesso também tornou os 

instrumentos de cunho protecionista cada 

vez menos indispensáveis, que o foram até o 

momento em que a indústria foi capaz de se 

desenvolver sozinha (FIEB, 2015). Na Figura 10, 

os indicadores macroeconômicos ilustram a 

importância do setor de petróleo para a econo­

mia norueguesa ao longo dos anos.

FIGURA 10: INDICADORES MACROECONÔMICOS PARA O SETOR PETRÓLEO NA NORUEGA (1971-2017)

Fonte: Statistics Norway (National Accounts), Ministry of Finance (The National Budget, 2018).

31. �Vale destacar que hoje a Noruega prioriza projetos com pelo menos 50% de conteúdo local. Como seu processo 
licitatório tem certa subjetividade, os “escolhidos” tem aderência com a política governamental.
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No Reino Unido, o governo implementou uma 

série de medidas de conteúdo local para o 

desenvolvimento de seus campos de petróleo no 

Mar do Norte. Dentre elas estão o licenciamento 

discricionário (em oposição a leilões), auditorias 

de compras feitas por companhias petrolíferas e 

assistência financeira a fornecedores nacionais. A 

implementação bem-sucedida dessas medidas 

aumentou o conteúdo local no setor de petróleo 

do Reino Unido de 30% em 1973 para 82% em 

1986, com quase 100% em operações de pós-

desenvolvimento (WTI Advisors, 2013). Assim 

como na Noruega, as políticas bem-sucedidas de 

conteúdo local transformaram as empresas britâ­

nicas em fornecedores competitivos de serviços 

petrolíferos em nível internacional.

O fato do Reino Unido já possuir – na época das 

descobertas de petróleo do Mar do Norte - uma 

base industrial bem estabelecida e uma força de 

trabalho altamente treinada e instruída, com um alto 

nível de competência técnica em construção naval e 

engenharia, contribuiu para o sucesso de suas polí­

ticas. De toda forma, um grande mérito do governo 

britânico foi ter tido como foco de suas políticas a 

geração de alto valor agregado, ao invés de mera 

incorporação local, com baixos níveis de transfor­

mação ou propriedade local (WTI Advisors, 2013).

O conteúdo local deve ser um dos instrumentos 
de uma política industrial para um setor, e não 
a política industrial em si. Como instrumento, 
deve estar conjugado com outras medidas 
capazes de elevar o grau de competitividade dos 
fornecedores brasileiros, como o incentivo às 
empresas de petróleo a participarem de projetos 
de PD&I com universidades e instituições de 
pesquisa locais e, a abertura do mercado às 
empresas estrangeiras, determinantes no 
desenvolvimento da capacidade industrial local.
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Portanto, o conteúdo local deve ser um dos instru­

mentos de uma política industrial para um setor, e 

não a política industrial em si. Como instrumento, 

deve estar conjugado com outras medidas capa­

zes de elevar o grau de competitividade dos forne­

cedores brasileiros, como o incentivo às empresas 

de petróleo a participarem de projetos de PD&I 

com universidades e instituições de pesquisa 

locais e, a abertura do mercado às empresas 

estrangeiras, determinantes no desenvolvimento 

da capacidade industrial local. Isso foi observado 

nos casos de sucesso de Noruega e Reino Unido.

No caso brasileiro, o maior grau de competitivi­

dade dos fornecedores também depende, em 

grande medida, da redução do chamado “custo 

Brasil” e da melhoria de infraestrutura e capa­

citação de pessoal (FIEB, 2015). Porém, a polí­

tica foi desenhada tendo como foco, quase que 

exclusivo, o estabelecimento de obrigações de 

compras locais, que, sozinho, não leva ao aumento 

de competitividade da indústria local, principal­

mente quando há um comprador monopsônico.

Como reflexo do excesso de itens a serem 

cumpridos e do fato de serem extremamente 

detalhados, a política de conteúdo local brasi­

leira se mostrava extremamente punitiva: os 

elevados percentuais mínimos faziam cres­

cer exponencialmente as multas empregadas, 

fenômeno que demonstrava o desequilíbrio 

entre as demandas das empresas e a indústria 

local (Ver Figuras 11 e 12). Além das multas não 

contribuírem para melhorarem a eficiência do 

setor, elas oneravam ainda mais a agência regu­

ladora com pedidos de waiver (uma autorização 

da liberação da obrigatoriedade de cumprir o 

percentual acordado de conteúdo local). 
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F IGURA 1 1 : 	 NÚMERO DE MULTAS APL ICADAS POR DESCUMPRIMENTO  
	 DOS COMPROMISSOS DE CONTEÚDO LOCAL

F IGURA 12 : 	 MULTAS ÀS PETROLE IRAS POR DESRESPE ITO AO CONTEÚDO LOCAL  
	 (EM MILHÕES DE R$ )

Fonte: IBP e UFRJ (2016).

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Valor Econômico, 2017.
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O fato dos compromissos de conteúdo local 

serem definidos com muita antecedência, – 7 a 

10 anos antes, em média – quando da rodada de 

licitação, também se mostrava pouco efetivo, 

uma vez que variáveis de mercado como preço 

do petróleo e condições macroeconômicas, 

não eram levadas em conta. Além disso, tendo 

em vista que o ciclo de vida de um projeto 

de E&P, a duração de cada etapa pode levar 

muitos anos, assim como o retorno esperado 

de cada uma delas. A etapa de exploração, por 

exemplo, pode levar de 3 a 10 anos, enquanto 

que a de desenvolvimento costuma levar 2 a 4 

anos e a de produção, 15 a 25 anos, ou mais. 

Na Figura 13 é possível perceber a participação 

de cada uma das etapas no tempo total de um 

projeto de E&P, sendo produção e operação 

as etapas mais longas. Dessa forma, uma polí­

tica de conteúdo local determinada na ocasião 

do leilão, ou antes, como foi o caso no Brasil, 

se torna desatualizada ao longo da vida útil  

dos projetos.

F IGURA 13 :  FLUXO DE CA IXA T ÍP ICO DE PROJETO DE E&P

Fonte: Pereira, A. (2000). A abertura do mercado brasileiro para a exploração e produção de petróleo (p.21). Rio de 
Janeiro: Fundação Getúlio Vargas.
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Adicionalmente, a política de conteúdo local 

adotada também não seguiu métricas ou indica­

dores que pudessem medir seus resultados. Essa 

ausência de um processo formal de avaliação está 

ligada à fragmentação institucional do processo 

de governança da política, assim como à grande 

diversidade de instituições públicas envolvi­

das nas diferentes fases do ciclo da política de 

conteúdo local, que dificultou o surgimento de 

uma liderança institucional para estar à frente do 

processo (CLAVIJO, 2015 apud. IBP e UFRJ, 2016).

Outra crítica também pode ser feita ao fato de 

que a política de conteúdo local não diferencia 

grandes e pequenas concessionárias com rela­

ção às exigências e ao processo de comprovação. 

Desse modo, projetos menores com pequenos 

volumes de recursos acabavam se submetendo 

a regras burocráticas semelhantes às de proje­

tos muito maiores, como os de águas profundas 

(IBP e UFRJ, 2016). Isso posto, via de regra havia 

ônus significativo com questões burocráticas, 

tais como compliance da regulação de conteúdo 

local, contribuindo para inviabilizar as atividades 

das pequenas empresas petrolíferas. 

Por fim, a política de conteúdo local ficou 

comprometida ao não ter uma estratégia central 

com metas bem definidas e que estivessem de 

acordo com a realidade do país, assim como 

pela falta de seletividade, o que impedia estra­

tégias de compras das operadoras focadas nos 

segmentos mais competitivos da cadeia, consi­

derados segmentos-chave. De acordo com 

estudo realizado pela BAIN encomendado pelo 

IBP (2015)32, os segmentos com maior potencial 

na geração de empregos e tecnologias deve­

riam estar no foco da política de conteúdo local. 

São eles: i) projetos, fabricação e instalação de 

módulos e top sides; ii) equipamentos subsea; e 

iii) serviços de instalação subsea.

Chegou-se nesses setores a partir de uma 

análise multicritério, onde foram elaboradas 

duas matrizes (vide Figuras 14 e 15) uma de 

priorização com foco em emprego e outra com 

foco em tecnologia. O eixo vertical é o mesmo 

nas duas e representa a relevância da demanda 

local em relação à demanda global. Para o eixo 

horizontal considerou-se ponderações distin­

tas de cinco critérios macroeconômicos (fatu­

ramento, CAPEX, empregos diretos, EBITDA33/

Empregado e investimentos em PD&I), visando 

comparar resultados e observar convergências 

mesmo nas tentativas de priorização que tives­

sem abordagens diferentes.

32. �Para maiores informações vide (https://www.ibp.org.br/personalizado/uploads/2017/01/ESTUDO-DE-POLITICAS-
PUBLICAS); acessado em 02 de fevereiro de 2018

33. �EBITDA é uma sigla para o termo em inglês “Earning Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization”, 
traduzido em Lucros Antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização. Este indicador de desempenho 
financeiro reflete o potencial de geração de recursos decorrentes das atividades operacionais da empresa.
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F IGURA 14 :  MATR IZ  DE PR IOR IZAÇÃO COM FOCO EM EMPREGO

Fonte: IBP e BAIN (2015).
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F IGURA 15 :  MATR IZ  DE PR IOR IZAÇÃO COM FOCO EM TECNOLOGIA
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3.3 REPETRO

Com relação ao REPETRO, este consiste em um 

“regime aduaneiro especial de exportação e de 

importação de bens que se destinam às ativida­

des de pesquisa e de lavra de jazidas de petróleo 

e gás natural, sem a incidência dos tributos fede­

rais – II, IPI, PIS e COFINS – além do adicional 

de frete para a renovação da marinha mercante 

– AFRMM”. Regimes Aduaneiros, no geral, são 

concedidos para dar maior dinâmica ao comér­

cio exterior local, para atender particularidades 

do mercado e manter a competitividade comer­

cial do Brasil, estimulando negócios.

O REPETRO foi criado com o objetivo de incen­

tivar as empresas estrangeiras, prestadoras de 

serviços e/ou detentoras de áreas de concessão, 

para adquirir bens, equipamentos, partes e peças 

com benefícios, utilizando instrumentos legais 

como exportação ficta34, admissão temporária35 

e drawback suspensão36. O regime atingiu não 

somente empresas estrangeiras, mas também 

operadoras e EPCistas37 situadas no Brasil com 

a finalidade de produção de hidrocarbonetos, 

tendo como resultado o estímulo à indústria.

Em ambos os casos, os três setores estavam loca­

lizados mais para a direita e para cima do que os 

demais, concluindo-se que eles potencializam 

os cinco critérios selecionados assim como se 

mostram mais atrativos para o desenvolvimento 

no Brasil, uma vez que a demanda brasileira é 

mais expressiva que a internacional. Além disso, 

quanto maior o círculo, maior sua capacidade de 

gerar benefícios para o país, como consequên­

cia do tamanho do negócio.

Em resumo, a atual formulação da política 

de conteúdo local não tem se traduzido em 

ganhos de competitividade para a indús­

tria nacional. Ao contrário, ela tem onerado a 

economia brasileira devido à redução da atrati­

vidade dos investimentos no segmento de E&P, 

que, por sua vez, não se traduziram em gera­

ção de emprego e renda no país, salvo algumas 

poucas iniciativas.

Adicionalmente à política de conteúdo local, o 

governo brasileiro também pôs em prática diver­

sos programas visando aumentar a competitivi­

dade da indústria. São eles: REPETRO, PEDEFOR 

e PROMINP, que serão detalhados a seguir:

34. �Por exportação ficta entende-se a operação de venda de produtos nacionais a empresas sediadas no exterior ou 
entidade de governo estrangeiro ou organismo internacional, sem que ocorra sua saída do território brasileiro, 
contra pagamento em moeda estrangeira de livre conversibilidade (https://becomex.com.br/noticias/2011/11/o-
que-e-exportacao-fictaij).

35. �Por admissão temporária entende-se a importação de bens que devam permanecer no país durante um 
prazo fixado (http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/regimes-e-controles-especiais/regimes-
aduaneiros-especiais/regime-de-importacao-comum-para-bagagens-1).

36. �Por drawback suspensão entende-se a desoneração de impostos na importação vinculada a um compromisso 
de exportação (http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/drawback/drawback-suspensao-integrado).

37. �Companhias que fornecem às operadoras, de forma integrada, os serviços de Engenharia (E), Suprimentos (S), e 
Construção (C), do inglês Engineering, Procurement and Construction (EPC).
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Adicionalmente, assim como a política de con­

teúdo local, críticas foram feitas à alta comple­

xidade do regime, do mesmo modo que à falta 

de resultados consolidados para a avaliação do 

mesmo. A falta de informações e de transparên­

cia foi uma barreira na avaliação da medida.

A retomada dos leilões de petróleo marcou uma 

nova fase para o setor de Óleo e Gás brasileiro, 

cujos players ansiavam por uma posição do governo 

quanto à continuidade da vigência do REPETRO, 

tendo em vista a importância deste para a viabiliza­

ção das operações do setor. Apesar de o governo 

não ter contado com resultados consolidados para 

a avaliação do programa, o mesmo foi renovado, 

com a recente aprovação, em 13 dezembro de 

2017, da MP 795/17, que busca aumentar a atrati­

vidade do país, pois: suspende impostos federais 

incidentes sobre as importações ou compras no 

mercado interno de matérias primas e produtos 

intermediários usados no processo produtivo de 

produtos finais destinados às atividades de E&P; 

e amplia a lista dos bens passíveis de redução de 

carga tributária para todos aqueles destinados a 

integrar as atividades vinculadas à E&P e listados 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

3.4 PEDEFOR

Assim como o REPETRO, o PEDEFOR (Programa 

de Estímulo à Competitividade Produtiva, ao 

Desenvolvimento e ao Aprimoramento de 

Fornecedores do Setor de Petróleo e Gás Natural) 

também foi criado para incentivar o setor de Óleo 

e Gás. Instituído38 em janeiro de 2016, o Programa 

busca aprimorar a Política de conteúdo local do 

setor de exploração e produção de óleo e gás 

natural, sendo suas competências: i) definir bens 

e segmentos industriais e áreas tecnológicas a 

serem estimulados; ii) definir incentivos e bonifi­

cações a serem considerados para cada bem ou 

segmento; iii) propor adequações nos índices de 

conteúdo local a serem aplicados aos contratos 

de exploração e produção de óleo e gás natural; 

iv) propor ao CNPE diretrizes e aperfeiçoamentos 

às Políticas Governamentais dirigidas à competi­

tividade do setor de óleo e gás natural e de sua 

cadeia de suprimentos; e v) solicitar análise de 

impacto das medidas adotadas.

O PEDEFOR deixa de focar somente no não 

cumprimento dos percentuais acordados de 

conteúdo local e nas consequentes multas, para 

voltar-se àquelas iniciativas que contribuem 

para o desenvolvimento da cadeia fornecedora 

de bens e sistemas para o setor (MDIC, 2016)39. 

Para tal, o Programa concede incentivos a forne­

cedores e bonificações a contratados do setor 

petrolífero. Um exemplo é no caso do desen­

volvimento de uma nova tecnologia para ser 

usada internamente ou mesmo vendida no exte­

rior, onde a empresa que a desenvolveu recebe 

algum tipo de bônus.

38. �Pelo Decreto nº 8.637/16.
39. �Para maiores informações vide (http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.

jsp?jornal=1&pagina=38&data=07/04/2017); acessado em 26 de fevereiro de 2018
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Taticamente, o PEDEFOR consiste em um Comitê 

Técnico-Operativo (CTO) e um Comitê Diretivo 

(CD). O primeiro é responsável por fazer pare­

ceres que são repassados ao segundo, que se 

manifesta por meio de Resoluções. Os comitês 

são formados por representantes da Casa Civil, 

Ministério da Fazenda, Ministério da Indústria, 

Comércio Exterior e Serviços, Ministério das Minas 

e Energia, Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações, ANP, BNDES e FINEP.

Quando da sua criação, o CTO propôs três proje­

tos iniciais para avaliação da indústria. Foram 

eles: i) análise da política anterior; ii) Inovação/

Tecnologia; iii) avaliação/diagnóstico da indús­

tria. Os dois primeiros não conseguiram finan­

ciamento e, portanto, tiveram prosseguimento. 

Já o terceiro, conseguiu financiamento com a 

ABDI (Agência Brasileira de Desenvolvimento 

Industrial) e será realizado pelo Instituto de 

Economia da UFRJ. Será feito por meio da elabo­

ração dos formulários e entrevistas com agentes 

da indústria, cujas conclusões serão apresenta­

das em reunião extraordinária do CTO. A partir 

dessa reunião, o CTO espera elaborar propostas 

ao CD sobre incentivos e bonificações a partir 

do estudo apresentado. 

Dentre as atribuições do PEDEFOR em relação 

à revisão dos índices de conteúdo local, em 

março de 2017 foi publicada a Resolução nº 140 

do Conselho Diretivo do PEDEFOR, em que 

propõe ao CNPE a adoção de algumas regras de 

Conteúdo Local para a 14ª Rodada de Licitações 

e a 3ª Rodada de Partilha. Em 11 de abril, o CNPE 

publica a Resolução nº 741, acatando as suges­

tões do Conselho Diretivo e estabelecendo as 

novas regras propostas, já detalhadas na seção 

Histórico de Conteúdo Local.

3.5 PROMINP 

Por fim, o PROMINP – Programa de Mobilização 

da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural, 

foi instituído pelo Decreto nº 4.925 do dia 19 

de dezembro de 2003. Com coordenação do 

Ministério de Minas e Energia e da Petrobras, 

o PROMINP criou um fórum permanente de 

discussão para o desenvolvimento de ações para 

ampliar a participação da indústria nacional, de 

forma competitiva e sustentável, na implanta­

ção de projetos de óleo e gás natural no Brasil e  

no exterior.

Além disso, iniciativas foram desenvolvidas no 

âmbito do Programa que promoveram a capaci­

tação de fornecedores nacionais, atraíram empre­

sas estrangeiras para produzirem no país, além de 

contribuírem para a associação de empresas nacio­

nais e estrangeiras. Tudo isso fez com que parte do 

que antes era produzido no exterior passasse a ser 

fabricado no Brasil, melhorando a competitividade 

do mercado fornecedor nacional. 

40. �Para maiores informações vide (http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.
jsp?jornal=1&pagina=38&data=07/04/2017); acessado em 10 de março de 2018

41. �Para maiores informações vide (http://www.mme.gov.br/documents/10584/4489543/Resolu%C3%A7%C3%A3o_
CNPE+7+CNPE_Conte%C3%BAdo_Local.pdf/b62faf26-cf2a-460e-8660-37a6763b9d45); acessado em 10 de março de 2018
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O Programa visou atuar na oferta e também na 

demanda de qualificação do setor petróleo. Os 

fortes investimentos realizados pela Petrobras, 

assim como os desdobramentos deles para 

empresas e profissionais capacitados, se mostra­

vam como as forças motrizes do PROMINP. Nesse 

sentido, foram investidos mais de R$ 300 milhões 

entre 2006 e 2014, na capacitação de profissio­

nais, qualificando cerca de 100 mil trabalhadores.  

No âmbito do financiamento, que sempre se mos­

trou um entrave para a expansão da capacidade 

produtiva da indústria nacional, principalmente 

pelas pequenas e médias empresas, foi desenvol­

vido pela Petrobras, junto com o PROMINP e os 11 

maiores bancos do país, o Programa Progredir. O 

objetivo do programa é facilitar a oferta de crédito 

para os fornecedores da cadeia produtiva, a partir 

de um portal que serve como base de informações, 

registrando dados relativos a contratos das empre­

sas com a Petrobras. 

Com relação à tecnologia, o PROMINP Tecnológico 

(Plano de Desenvolvimento Tecnológico Industrial) 

foi estruturado, buscando elevar a competitivi­

dade dos fornecedores de bens e serviços, a partir 

do desenvolvimento e implantação de tecnologias 

na indústria e do fortalecimento da relação entre 

indústria e universidade. O destaque foram as duas 

Chamadas Públicas lançadas em 2010, em articula­

ção com o PROMINP, o MCTI, e a Financiadora de 

Estudos e Projetos (Finep). A primeira, lançada em 

8 de julho de 2010, disponibilizou R$ 30 milhões 

para o apoio à criação, adequação e capacita­

ção de laboratórios de Instituições de Ciência e 

Tecnologia. A segunda, lançada no mesmo dia, 

disponibilizou R$ 100 milhões como contribuição 

para a política de conteúdo local para a solução 

dos desafios tecnológicos para a cadeia produtiva 

derivados da descoberta do pré-sal.

Entretanto, com os desdobramentos da Operação 

Lava-Jato, o PROMINP encontra-se paralisado. 

Por um lado, a interrupção da atividade de várias 

empresas ligadas à cadeia de óleo e gás e, por 

outro, a política de pesados desinvestimentos da 

Petrobras, acabaram por frustrar as expectativas 

criadas no PROMINP.

Na medida em que várias iniciativas têm sido 

tomadas pelo governo Federal pensando na reto­

mada dos investimentos na indústria do petró­

leo, a manutenção ou eventuais aumentos nos 

percentuais exigidos de conteúdo local parecem 

conflitantes com tais movimentos. 

3.6	 CLASSIFICAÇÃO DAS POLÍTICAS 

INDUSTRIAIS DO SETOR DE ÓLEO E GÁS

Como abordado no capítulo 1, as políticas 

industriais podem ser classificadas de acordo 

com duas dimensões: tipo e transversalidade. 

Com relação ao tipo, elas podem ser de provisão 

de bens públicos ou intervenções de mercado,  

e com relação à transversalidade, elas são hori­

zontais (aquelas que perpassam poucos setores) 

ou verticais (quando priorizam alguns setores).

Assim como a política de conteúdo local, o 

REPETRO também se encaixa na categoria 
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Entretanto, o setor de Óleo e Gás no Brasil 
enfrenta entraves de ordem estrutural, externos 
ao setor, mas que acabam por influenciar a 
eficácia das políticas industriais.

política horizontal pesada, pois engloba incen­

tivos fiscais e estes são uma intervenção ao 

mercado, distorcendo preços. Entretanto, a 

eficácia e o alcance dessa política esbarram em 

um problema maior que é a estrutura tarifária de 

importação no Brasil, que recai principalmente 

sobre os bens intermediários, além de onerar as 

empresas com uma desgastante burocracia e 

regras pouco claras. O REPETRO tentou minimi­

zar os problemas que poderiam ser resolvidos a 

partir de uma política industrial horizontal, que 

também beneficiaria as demais.

Com relação ao PEDEFOR, dado que este 

consistiu em um aprimoramento da política de 

Conteúdo Local, também pode-se considerá-lo 

como uma política industrial pesada. No caso 

do PROMINP, por se tratar de um programa 

bastante amplo, ele foi dividido para fins de 

melhor adequação de cada uma das iniciativas 

no escopo da classificação adotada. As medi­

das voltadas para qualificação de profissionais e 

para criação, adequação e capacitação de labo­

ratórios de ciência e tecnologia, classificam-se 

como políticas leves pois visam a provisão de 

bens públicos, mas são de natureza vertical, pois 

atende ao setor de Óleo e Gás especificamente. 

Por outro lado, as medidas no âmbito do finan­

ciamento se inserem no quadrante de política 

industrial pesada, visto que implica em interven­

ção de mercado.

Entretanto, o setor de Óleo e Gás no Brasil 

enfrenta entraves de ordem estrutural, exter­

nos ao setor, mas que acabam por influenciar a 

eficácia das políticas industriais. A mitigação dos 

problemas de ordem externa passa pela adoção 

de políticas horizontais, principalmente aque­

las políticas de competitividade que abrangem 

infraestrutura, educação básica, melhoria do 

ambiente de negócios, entre outros. Portanto, as 

políticas industriais voltadas ao setor de óleo e 

gás deveriam ter sido acompanhadas por políti­

cas de competitividade, que, atuando de maneira 

coordenada, garantissem o transbordamento das 

externalidades para o setor como um todo.
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3.7 PERCEPÇÕES DOS STAKEHOLDERS

Vale destacar que, além do amplo levantamento 

bibliográfico, este trabalho também contou com 

diversas entrevistas com importantes interlocu­

tores do setor de Óleo e Gás, dentre eles repre­

sentantes da Academia, indústria e governo. 

Foram no total 25 entrevistas com stakeholders 

da indústria que ocorreram entre outubro e 

dezembro de 2017. 

A partir das entrevistas realizadas42 foi feito um 

levantamento dos diagnósticos e das principais 

propostas e sugestões para uma política indus­

trial voltada ao setor de óleo e gás no Brasil. 

Constatou-se grande convergência nas falas 

dos entrevistados. Uma das respostas, pratica­

mente unânime, foi a de que o que se chamou 

de conteúdo local seria apenas um instrumento 

de política industrial, e não a política em si.

Dessa forma, a discussão sobre a Política de con­

teúdo local esteve presente em 85% das entre­

vistas e foi o tópico mais recorrente. Segundo os 

entrevistados, os valores de conteúdo local exigi­

dos necessitam ser revisados para que sejam 

atendidos os interesses do governo e da indús­

tria simultaneamente. Também, foi consenso 

a equivocada execução da política, que se 

mostrou ambiciosa demais e com características 

mais protecionistas do que desenvolvimentistas.

Além disso, a política industrial no pais seria 

mais fiscalista do que industrial, o que vai de 

encontro ao investimento. Seria necessário 

criar instrumentos flexíveis de direcionamento 

de recursos, da infraestrutura e do projeto em 

si; amarrando operadora, governo e centros de 

pesquisa cooperativamente. 

Ademais, diversos pontos foram levantados, como 

a expectativa da demanda, que cresceu significa­

tivamente com a descoberta do pré-sal, sem que 

as exigências de conteúdo local fossem revistas. 

E depois decresceu em função do novo patamar 

dos preços do petróleo. Segundo os entrevistados 

a capacidade instalada, inicialmente aquém do 

desejado, se tornou bem superior à projeção de 

demanda.  Com mais uma crise afetando o caixa 

da Petrobras, como compradora praticamente 

monopsônica, se tornaria inevitável o fechamento 

de algumas fábricas.

42. �Todas as entrevistas foram tratadas como confidenciais e seguiram o mesmo roteiro.
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PERGUNTA 1:  
QUAL A SUA VISÃO SOBRE A ATUAL 
POLÍTICA INDUSTRIAL NACIONAL DE E&P? 

A resposta praticamente unânime da indús­

tria foi que a chamada política de conteúdo 

local seria mais um instrumento de política do 

que uma política em si. Segundo alguns, seria 

necessário revisá-la para que ela se tornasse 

uma política de incentivos, e não uma reserva de 

mercado. Além disso, a política industrial no pais 

seria mais fiscalista do que industrial, o que vai 

de encontro ao investimento. Seria necessário 

criar instrumentos flexíveis de direcionamento 

de recursos, da infraestrutura e do projeto em 

si; congregando operadoras, governo e centros 

de pesquisa cooperativamente; criar fundos não 

reembolsáveis e não orçamentários que incenti­

vem especificamente o setor (com cláusulas de 

PD&I) e promover rodadas de licitação frequen­

tes (os investimentos em centros de pesquisa e 

na competição interna foram pontos positivos 

da política implantada). 

Para os entrevistados, sempre foi extremamente 

difícil ofertar percentagens de conteúdo local 

no momento da licitação, sem sequer saber se 

haveria descoberta, ou se ela seria de óleo leve, 

óleo pesado ou gás natural.  Ou ainda se have­

ria muita ou pouca demanda por cada um dos 

bens no momento em que sua utilização fosse 

necessária. Também foi levantada a questão 

da coerência entre os diversos instrumentos 

de política, como por exemplo a desoneração 

tributária do investimento no bem importado, 

como ocorria no REPETRO, ao mesmo tempo 

que se penalizava o descumprimento do conte­

údo local. 

Outro ponto bastante comentado foi a questão 

da governança de uma política industrial, pois 

sendo de longo prazo, transcende o mandato de 

governantes que precisam reforçá-las. Os entre­

vistados que levantaram essa questão também 

mencionaram que, em se tratando de política 

que abrange ações inerentes a diversos minis­

térios, como o da Fazenda (no caso dos financia­

mentos, questões fiscais e cambias entre outras), 

Planejamento, Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio, Minas e Energia, Meio Ambiente, 

deveria haver uma governança central ligada a 

Casa Civil ou à Presidência da República. Isso 

porque, em se tratando de política de Estado, há 

de se pensar em abertura de mercado, retenção 

de talentos nacionais, implementação de verba 

em setores que serão competitivos internacio­

nalmente, flexibilidade fiscal e lembrar que toda 

política industrial afeta preços e que a sociedade 

irá arcar com parte desses custos. 

Como pensamento de longo prazo coloca­

ram que “há uma lacuna de política industrial: 

leilões resolvem problemas a curto prazo, mas 

precisamos de uma diversificação de atores”. O 

REPETRO é reconhecidamente incompleto pois 

fica restrito ao primeiro elo da cadeia de forne­

cedores. A desoneração desobrigava nacionais e 

estrangeiros sem verificar a existência de similar 

SEGUEM AS PERCEPÇÕES COPILADAS POR PERGUNTA.
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nacional que, por outro lado, estaria protegido 

pelas exigências de conteúdo nacional. Os instru­

mentos de política, nesse caso, eram conflitantes. 

Percebia-se que a agenda da política industrial 

para o setor petróleo era imposta pelo MME 

(que tinha mais força), e que atropelava a polí­

tica de longo prazo. Hoje o governo flexibiliza 

regras, faz leilões, mas não olha a longo prazo. 

Seria preciso identificar quais setores geram 

renda e empregos. Não seria viável capturar 

conteúdo local em tudo (catering por exemplo 

não faria diferença).

O ciclo de aprimoramento contínuo de uma 

Política depende do acompanhamento de indi­

cadores e de mecanismos eficientes de controle. 

Hoje, a expectativa é que a produção brasileira 

atinja 4 a 4,5 milhões de barris/dia de óleo em 10 

anos. Para que a indústria tenha a capacidade 

de atender a demanda decorrente dos proje­

tos viabilizadores dessa produção, seria preciso 

desenhar cenários e trabalhar uma política capaz 

de viabilizar a existência de uma cadeia de forne­

cimento de longo prazo.

É importante perceber que, mesmo que o 

governo meça uma ocupação da indústria maior, 

a medição considera a produção em apenas um 

turno de trabalho fabril, quando a capacidade 

instalada permite a operação em 2 ou 3 turnos. 

E isso quer dizer que o nível de ocupação das 

indústrias brasileiras está muito baixo. Estamos 

utilizando em torno de 25% a 30% da capaci­

dade fabril instalada.

PERGUNTA 2:  
E O QUE A POLÍTICA DE CONTEÚDO LOCAL 
ACRESCENTOU NOS ÚLTIMOS ANOS À 
COMPETITIVIDADE DOS PRODUTOS E 
SERVIÇOS NO PAÍS?

Em alguns itens, segundo os entrevistados, o 

Brasil conseguiu caminhar no sentido da cons­

trução dos bens e serviços competitivos. O 

exemplo mais frequentemente citado foram os 

equipamentos submarinos, tais como árvores de 

natal molhadas, válvulas, manifolds entre outros.

Outros exemplos também foram citados de 

forma mais esporádica e menos abrangente, 

como iniciativas de caráter tecnológico em rela­

ção à construção de barcos de apoio (embora 

o custo da mão de obra torne o serviço menos 

competitivo), dentre outros.

De forma também quase unânime, reconhece-

se que não seria razoável a construção de todos 

os bens necessários à indústria de exploração 

e produção de óleo e gás. Até porque isso não 

existiria em nenhum país do mundo. O essencial 

é trabalhar as vocações da economia como as 

âncoras de uma política industrial. 
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PERGUNTA 3: 
SE TUDO TIVESSE ACONTECIDO 
EXATAMENTE COMO ESTAVA PLANEJADO, 
AINDA ASSIM, QUAL A RESILIÊNCIA 
DO SETOR EM UM PAÍS ONDE, NAS 
ÚLTIMAS DÉCADAS, O CÂMBIO FLUTUOU 
IMENSAMENTE, O CUSTO DO DINHEIRO 
FLUTUOU, PERDEU-SE POSIÇÕES DE 
INVESTMENT GRADE, EM UMA INDÚSTRIA 
DE UMA COMMODITY JÁ VOLÁTIL?  COMO 
GARANTIR A RESILIÊNCIA DA INDÚSTRIA 
NESSE CENÁRIO?

Os entrevistados ressaltaram que a indústria 

progride na direção da inserção tecnológica 

necessária para atingir o desafio de explorar 

águas cada vez mais profundas, mas que também 

é muito sensível às crises político-econômicas. E 

isso faz com que se perca a continuidade, essen­

cial para absorção do conhecimento. 

Foi mencionado que o baixo preço da commo-

dity é um fator que está estendendo a crise e 

que vai alongar o tempo de retomada.

As questões de custo do dinheiro, disponibili­

dade de investimento, exigência de alocação de 

bens da nacionalidade do país viabilizador do 

financiamento, igualdade de desoneração tribu­

tária de bens nacionais e estrangeiros conflitante 

com a política de conteúdo nacional, impacto 

das flutuações de câmbio sem ajustes na polí­

tica dentre outras questões, foram trazidas pelos 

entrevistados. 

Burocracia exacerbada e Custo Brasil também 

foram trazidos à tona e considerados impac­

tantes para o aumento do risco dos projetos. 

Licenciamento ambiental também é bastante 

mencionado como fator de risco. Uma das ques­

tões levantadas é a do que acontecerá no Brasil 

pós-2018. E o comentário é de que “o mercado 

está cobrando o preço da incerteza que ele está 

vendo”, mesmo com o país tendo prospectos 

tão atrativos sendo colocados em licitação.

Simplificação seria um dos grandes desa­

fios, além da reforma tributária para aumentar 

competitividade.

Por fim, foi ressaltado que a pluralidade de 

atores minimiza os riscos de mercado, mesmo 

nos momentos de mais baixa demanda por bens 

e serviços no país. 
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PERGUNTA 5:  
QUAL A SUA OPINIÃO A RESPEITO DAS 
POLÍTICAS DE IMPLANTAÇÃO DE CLUSTERS 
DE INOVAÇÃO EM ÓLEO E GÁS E SUA 
INFLUÊNCIA NA POLÍTICA INDUSTRIAL?

Esse tema dividiu opiniões. Alguns entrevista­

dos se posicionaram como francamente favorá­

veis, outros se manifestaram na direção oposta.

Os defensores dos clusters de inovação acredi­

tam que inovação e pesquisa têm que ter uma 

política por trás, uma vez que, sem isso, o projeto 

morre no centro de pesquisa. Para viabilizar a 

inovação seria necessário todo um ecossistema 

funcionando a favor (empresas, startups, finan­

ciamento, investidores). Esse é o grande desafio. 

O Brasil teria falhado porque contou com um 

cliente só (Petrobras) que é estatal (burocrático). 

Haveria necessidade de um mercado mais aberto, 

de mais clientes. Também faltou cultura de inves­

tidor, para viabilizar investimentos em startups, 

por exemplo. Para um cluster ter sucesso, ele tem 

que estar estruturado, contando com tudo isso. 

Além disso, no Brasil não caberia mais do que 

um ou dois clusters de desenvolvimento tecno­

PERGUNTA 4:  
COMO VOCÊ ACREDITA QUE OS 
INSTRUMENTOS DE POLÍTICA INDUSTRIAL 
NO BRASIL FORAM AFETADOS PELO NOVO 
PATAMAR DE PREÇOS DO PETRÓLEO? 

Também nesse quesito houve unanimidade de 

opiniões. As necessidades de se ajustar o caixa 

e o capital de giro das empresas ao novo pata­

mar de preços do petróleo gerou grande dimi­

nuição de demanda. Empresas que investiram 

no Brasil contando com a demanda acenada 

pelo pré-sal viram seus planos de fornecimento 

se esvair. Dessa onda resultou o fechamento de 

fábricas e consequente desemprego. Essa seria 

uma perda de credibilidade difícil de reparar a 

curto prazo. A possibilidade de empresas para­

petroleiras voltarem a se instalar no Brasil certa­

mente dependerá de se convencerem de que, 

se vierem, poderão contar com um mercado 

firme e disponível a longo prazo.

A necessidade de manter a economicidade dos 

projetos offshore, inclusive os do pré-sal, fez que se 

tornassem urgentes ajustes na política de conteúdo 

local, que se acelerasse a renovação do REPETRO, 

que se acelerasse a renovação dos contratos da 

chamada “rodada Zero”, dentre outros.
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PERGUNTA 6:  
COMO VOCÊ ENXERGA NOSSO  
POTENCIAL DE GERAÇÃO DE  
TECNOLOGIAS DISRUPTIVAS 
RELACIONADAS AO ESFORÇO 
EXPLORATÓRIO? 

A opinião geral sobre esse tema também pareceu 

ser a de que o país tem uma posição de destaque 

na exploração de águas profundas, e que, para 

isso, conta com a expertise de poucas empresas 

parapetroleiras de classe mundial. Dessa forma, 

seria possível o surgimento de tecnologias signi­

ficativamente inovadoras, capazes de ampliar o 

retorno econômico dos projetos. Um exemplo 

disso poderia ser, talvez, uma forma de separar o 

gás do pré-sal do CO2, esteja ele misturado em 

quaisquer proporções, e trazê-lo para terra de 

forma economicamente viável, por exemplo. Ou a 

separação de óleo e água no fundo do mar, em 

altas pressões, garantindo a reinjeção da água e 

menor peso nas plataformas, ou qualquer outra 

tecnologia que garanta escoamento de óleo e gás 

a maiores distâncias, a menor custo, dentre outras.

Com a atual velocidade do desenvolvimento 

tecnológico, é provável que haja, a médio prazo, 

tecnologias a serem utilizadas que nem sequer 

eram cogitadas no momento da licitação das 

áreas a explorar e produzir. E esse é mais um dos 

elementos que fala contra a inflexibilidade do 

conteúdo local nos contatos de E&P.

lógico. Teria que haver uma concentração 

tecnológica para haver resultado. Seria preciso 

a concentração do investimento para que ele 

fizesse diferença.

Também foi mencionado que a introdução da 

tecnologia não seria decorrência da obrigatorie­

dade de conteúdo local. Tecnologia estaria muito 

mais relacionada com um ambiente propício a 

investimentos. O importante seria desenvolver 

capacidade intelectual no Brasil, ter crédito de 

conteúdo local por vender produto local no exte­

rior. Isso porque tecnologia desenvolvida no país 

geraria conhecimento e riqueza no país. Segundo 

as entrevistas, não importa onde será aplicada a 

tecnologia desenvolvida aqui. 

Contra a ideia dos clusters, há os que acreditam 

que eles são um desastre porque pressupõe 

um conjunto de empresas, mas não necessaria­

mente um conjunto de empresas com interação 

de conhecimento. Para eles, o conteúdo local 

que realmente importa é o da engenharia, o que 

cria conhecimento aqui. Engenharia daria mais 

empregos e resiliência para a indústria brasileira. 

Seria essencial premiar o conhecimento em vez 

do material.
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PERGUNTA 8:  
NA SUA OPINIÃO, QUAL O PESO DOS 
INVESTIMENTOS EM TECNOLOGIA E 
PESQUISA APLICADA PARA O SUCESSO  
DE UMA POLÍTICA INDUSTRIAL?

Nesse quesito não houve uma resposta direta.  

A Noruega foi muito citada como exemplo de 

país em que se soube garantir a inserção tecno­

lógica necessária para o desenvolvimento tanto 

da indústria petroleira como parapetroleira.

Também foi citado o caráter parcialmente discri­

cionário adotado pela Noruega e Reino Unido 

para a contratação, via licitação, das áreas para 

exploração e produção de óleo e gás natural. 

As citações levantam a questão de que é mais 

fácil encorajar certas iniciativas quando sua não 

adoção pode significar cancelamento de um 

contrato ou a impossibilidade dos próximos.

Também foram citadas a necessidade de o Brasil 

desenvolver, em parceria com os fornecedores 

de bens, tecnologias inovadoras para atuar em 

águas cada vez mais profundas, a necessidade de 

parcerias de longo prazo e as dificuldades para 

inserção tecnológica decorrentes das limitações 

impostas pelas leis brasileiras para a contratação 

de bens e serviços por empresa estatal.

Para que haja política industrial efetiva tem que 

haver métricas, metodologia de implantação e 

indicadores de acompanhamento.

PERGUNTA 7:  
EM QUE MEDIDA A NECESSIDADE DE 
CUMPRIMENTO DE CONTEÚDO LOCAL 
TEM SIDO IMPACTADA POR FRONTEIRAS 
TECNOLÓGICAS JÁ SUPERADA EM OUTROS 
PAÍSES? HÁ UM DÉFICIT TECNOLÓGICO?

Nenhum país até hoje foi capaz de fornecer 

todos os bens e serviços necessários para a 

exploração e produção de óleo e gás natural 

em águas profundas, onde o Brasil tem a maior 

parte de sua exploração e produção. 

Além do mais, por se tratar de projetos bilio­

nários, a capacitação para operar tais projetos 

se restringe a poucas empresas no mundo. No 

caso das parapetroleiras, o fornecimento de 

bens para serem alocados em águas profun­

das (submetidos a imensas pressões no caso 

de equipamentos submarinos ou utilizados com 

grande dificuldade logística, como, por exem­

plo, navios com posicionamento dinâmico ou 

helicópteros para grande número de pessoas), 

dentre outros bens são de grande responsabi­

lidade e uma questão de respeito à vida e ao 

meio ambiente. 
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Como analisado nos capítulos anteriores, a política para desenvolvimento do setor de Óleo e Gás 

no Brasil tem sido, até então, fragmentada e, sua eficácia é contestada inclusive devido à falta de 

indicadores que propiciem seu monitoramento e avaliação. 

Métricas da Indústria

Além disso, por muito tempo, a indústria traba-

lhou com uma superestimação dos valores do 

PIB atribuídos à cadeia de óleo e gás43. Tal resul-

tado pode ser entendido, dentre outros fatores, 

pela carência de detalhamento das séries de 

dados das contas nacionais, à época44, 45. 

Atualmente, a amostragem dos dados é mais 

capilarizada, permitindo um detalhamento 

mais fino e preciso dos elementos analisados. 

Adicionalmente, a elaboração de estudos que 

possibilitaram a compatibilização do sistema 

atual com os anteriores foi fundamental para 

viabilizar a construção de uma série histórica 

confiável da evolução do PIB do setor na econo-

mia do país (GUILHOTO, 2010).

Assim, diante dos desafios encontrados 

para a correta mensuração dos setores que 

compõem a Cadeia de Valor de Óleo e Gás 

(O&G), este capítulo representa um esforço 

inicial na criação de um sistema de indicadores 

para avaliar e monitorar os impactos socioeco-

nômicos do desenvolvimento dessa atividade 

por meio de metodologias consistentes e  

mais transparentes. 

Para que haja política industrial efetiva tem que 
haver métricas, metodologia de implantação e 

indicadores de acompanhamento.

43. �Para maiores informações vide (http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2014/06/setor-de-petroleo-e-
gas-chega-a-13-do-pib-brasileiro); acessado em 31 de março de 2018

44. �O sistema de contas nacionais foi atualizado em 2010.
45. �Para maiores informações vide (http://www.ppe.ufrj.br/ppe/production/tesis/amandap.pdf); acessado em 01 de abril de 2018
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Por sistema de indicadores, entende-se um 

conjunto de indicadores socioeconômicos 

referentes ao setor de Óleo e Gás, capazes de 

analisar e monitorar as mudanças sociais, econô-

micas, políticas e estruturais ao qual o Brasil está 

inserido. Com isso, espera-se discutir junto à 

sociedade, técnicos e gestores, tanto da inicia-

tiva pública quanto da privada, a geração contí-

nua de indicadores para qualificar e analisar os 

fatos referentes ao setor, como, por exemplo:

•	 A efetividade das políticas industriais apli-

cadas, como o Conteúdo Local, REPETRO, 

PEDEFOR e PROMINP; e

•	 Os impactos de políticas socioeconômicas 

realizadas pelo Poder Executivo no setor, 

como o recente controle inflacionário por 

meio do controle dos preços finais dos deri-

vados de petróleo.

De acordo com a análise do arcabouço teórico-

conceitual sobre política industrial e as consi-

derações e críticas referentes às políticas 

direcionadas ao setor de Óleo e Gás no Brasil, 

inicialmente, apresenta-se uma breve discussão 

da cadeia de valor de Óleo e Gás evidenciando-

se a complexidade de atividades que compõem 

o setor. Em seguida, uma seção de resultados 

sobre indicadores socioeconômicos, especifi-

camente Valor Adicionado e total de empre-

gos diretos e indiretos, para a mensuração do 

setor. E por último, apresenta-se uma seção 

sobre o desempenho de políticas de incentivo à 

pesquisa e à inovação.

4.1 CADEIA DE VALOR DE ÓLEO E GÁS

Segundo Kimura (2005), o petróleo tem alto 

valor estratégico, por ser o principal energético 

mundial. Em função disso, a indústria petrolífera 

tem uma cadeia mais complexa se comparada a 

outras indústrias. 

Esse mineral se encontra em reservas irregular-

mente distribuídas, em quantidade e qualidade, 

em todo planeta, o que permite, que as empre-

sas operadoras possuam grandes diferenças nas 

suas estruturas de custos de produção. 

Por outro lado, essa indústria é marcada por 

riscos de natureza específica, como os oriundos 

da incerteza de descoberta de jazidas econo-

micamente rentáveis, e por risco de natureza 

geopolítica como o pais onde está localizada. 

Tais riscos a afetam diretamente, seja aumen-

tando-os, seja evitando-os, como é o caso de 

dificuldades não controláveis no licenciamento 

ambiental, existência de zonas de conflito, incer-

tezas tributárias, dentre outros.

A cadeia produtiva é dividida em três etapas: 

exploração e produção, refino e distribuição.

A primeira corresponde à exploração em busca 

de reservas de óleo e gás, assim como o planeja-

mento para a exploração e a extração do óleo e do 

gás natural. Esta fase de exploração se subdivide 

ainda em exploração, desenvolvimento e produ-

ção. Cada fase tem objetivos bem definidos:
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•	 Na fase de exploração, os objetivos são garantir 

acesso a reservas por meio de negociações com 

entes públicos ou privados (rodadas de licitação, 

farm in/ out46, aquisição de empresas); analisar 

a geologia dos subsolos; identificar potenciais 

reservatórios; e confirmar a existência deste. 

•	 A fase de desenvolvimento visa a viabilidade 

econômica da reserva a avaliar possíveis cená-

rios de produção; enfim, a planejar a melhor 

forma de explorar, desde onde as perfurações 

devem ser realizadas até que infraestrutura deve 

ser empregada e, principalmente, visa a investir 

para implementar a infraestrutura de produção. 

•	 Por fim, a fase de produção objeta extrair 

óleo e gás com as mais diversas técnicas de 

recuperação (primária, secundária e enhan-

ced ); atividades que mantenham os níveis 

de produção da reserva otimizados além 

de encerrar as atividades de produção 

(Kimura, 2005). 

Segundo relatório da Bain (2014) elaborado para 

o BNDES, os segmentos para o mercado de E&P 

suportam uma cadeia baseada em altos investi-

mentos em máquinas, equipamentos e serviços, 

como ilustrado na Figura 16.

46. �O conceito de farm-out é o processo de venda parcial ou total dos direitos de concessão detidos por uma 
companhia. Ou seja, este trâmite tem como base o início dos procedimentos de pesquisa e verificação de 
comercialidade de uma área. Logo, a expressão faz referência a venda de uma determinada área de exploração 
de petróleo. Já o conceito de farm-in significa a compra de direitos de uma área. Desta forma, a empresa que está 
adquirindo o território concretiza a operação. A expressão é utilizada quando uma petroleira compra uma área de 
exploração de petróleo de uma outra empresa.
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A segunda parte da cadeia corresponde à indús-

tria de transformação, especificamente ao refino 

e ao processamento das matérias primas trans-

formando-as em produtos finais. No processo de 

refino obtêm-se diversos derivados de petróleo, 

dentre os quais se destacam os combustíveis. 

Cada refinaria se adapta ao processo de refi-

namento ao mercado em que atua, de forma a 

produzir os derivados demandados pelos seus 

consumidores. Este processo é complexo, como 

destacado por Almeida (2003):47

“O princípio básico do refino de petróleo é a 

separação dos diferentes tipos de hidrocar-

bonetos que compõem o óleo cru, através do 

aquecimento progressivo do óleo. Já que os 

F IGURA 16 :  SEGMENTOS DO MERCADO DE EQUIPAMENTOS E  SERV IÇOS PARA E&P

Fonte: Adaptado de BAIN, apud BNDES, 2014.

• Extração artificial
• Equipamentos submarinos e 

de superfície
• Manutenção de poços
• Produtos químicos especiais
• Serviços de compressão

• Tamponamento e abandono
• Serviços de limpeza
• Tratamento e deposição de 

efluentes
• Remoção e deposição de 

instalações offshore e 
onshore

• Monitoramento de passivos

• Engenharia de desenho
• Construção e montagem 

de infra-esturtura 
offshore 

• Instalações de 
infra-esturtura offshore 

• Equipamento de 
processamento em 
campo

• Tubos de aço
• Serviços de revestimento e tubulação
• Tubulação flexível contínua
• Inspeção e revestimento de tubulação
• Bombeamento de pressão
• Equipamentos de revestimento e cimentação
• Equipamentos de completação
• Testes de produção

• Brocas de perfuração
• Lamas de perfuração
• Controle de sólidos
• Ferramentas de poço
• Aluguel de ferramentas
• Serviços de pesca
• Perfuração direcional
• Perfilagem convencional
• Perfilagem durante a perfuração (LWD)
• Registro de lamas

• Aquisição de dados sísmicos
• Processamento de dados sísmicos
• Imaging de reservatórios
• Gerenciamento de dados
• Integração de dados
• Equipamentos geofísicos

1. 
Informação de 
reservatórios

8. 
Apoio logístico
• Apoio aéreo

• Apoio marítimo

6. 
Produção e 
manutenção

7. 
Desativação

5. 
Infra-estrutura

4. 
Revestimento e 
completação de 

poços

3. 
Serviços de 
perfuração e 

equipamentos

2. 
Contratos de 
perfuração

• Sondas de perfuração 
onshore

• Plataforma de perfuração 
offshore: 
– auto-eleváveis
– Semi-submersíveis
– Navios Sonda

• Sondas de workover

47. �ALMEIDA, E. (2003) “Fundamentos de Economia da Energia – Petróleo”. COPPEAD / UFRJ. IE. Rio de Janeiro.
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hidrocarbonetos possuem diferentes tempera-

turas de ebulição, é possível, através do aque-

cimento do petróleo, separar os componentes 

mais voláteis dos mais pesados”.

Segundo Kimura (2005), os processos utilizados nas 

refinarias variam de acordo com o tipo de óleo. Há 

vários tipos de técnicas utilizadas para promover a 

separação dos componentes mais leves dos mais 

pesados48. No processo de refinamento, o petró-

leo é separado em frações desejadas, processado 

e transformado em produtos rentáveis. Dentre os 

quais se destacam os combustíveis que são vitais 

para a atividade econômica mundial. 

Esta atividade é marcada por uma complexa 

tecnologia que necessita de constantes inves-

timentos para atender não só à demanda do 

mercado e à qualidade exigida pela legislação 

ambiental, como também para aumentar a produ-

tividade do barril processado de óleo. Otimiza-se 

o processo de refino, de forma a obter uma 

parcela maior de combustíveis que são os mais 

consumidos pelo mercado. Entretanto, devido às 

especificidades desta atividade, o custo é muito 

elevado, destacando-se como a mais baixa renta-

bilidade de toda a cadeia produtiva.

Na visão de Almeida apud Kimura (2005), a redu-

ção da rentabilidade das refinarias devido às 

constantes necessidades de inovações tecno-

lógicas e à legislação ambiental cada vez mais 

rígida acarretou no fechamento de várias insta-

lações, conservando apenas algumas conside-

radas estratégicas para o acesso ao mercado. 

Apesar dos desafios intrínsecos nesta atividade, 

estes riscos são necessários, pois a refinaria é a 

“atividade chave” porque é a etapa intermediá-

ria entre a exploração/produção e a distribuição 

da indústria petrolífera, sendo responsável pela 

produção de vários derivados (Kimura, 2005). 

O transporte, distribuição e revenda para o consu-

midor correspondem a terceira e última parte. 

Se, por um lado, a rentabilidade na atividade de 

refino é baixa, a economia de escala obtida em 

outras atividades é significativa, sendo possível, 

desta forma, compensar em outras atividades.  

A rede de transportes do petróleo é responsável 

pelo deslocamento do produto desde as áreas 

de produção até as refinarias, como também 

dos produtos derivados do refino para os merca-

dos consumidores. Os meios de transporte 

mais utilizados pela indústria petrolífera são os 

navios petroleiros, dutos e terminais marítimos.  

Os dutos são classificados em oleodutos (trans-

porte de líquidos) e gasodutos (transporte de 

gases), que por sua vez, se dividem em terrestres 

(construídos em terra) ou submarinos (construí

dos no fundo do mar). Os oleodutos também são 

chamados de polidutos, pois transportam deri-

vados de petróleo e álcool. Os navios petroleiros 

transportam gases, petróleo e seus derivados, 

além dos produtos químicos. A transferência da 

carga dos navios para a terra, ou vice-versa, é 

realizada por meio de terminais marítimos.

48. �Como por exemplo, a destilação primária (onde se obtêm a gasolina, óleo diesel, nafta, solventes, querosenes e uma 
parte de GLP), destilação a vácuo (diesel e gasóleo), craqueamento catalítico (gasóleo – GLP, gasolina e óleo diesel).
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Ainda na visão de Kimura (2005), a distribui-

ção e revenda de derivados são atividades 

que possuem menos riscos de investimento de 

toda a cadeia petrolífera, mas que demandam 

também valores elevados. 

Observe que todas as três etapas demandam 

insumos para a sua correta execução. Assim, as 

relações econômicas entre todos os tipos de 

atividades devem ser consideradas em qual-

quer análise de valor da Cadeia de O&G. A 

Figura 17 apresenta a relação teórica da Cadeia 

de Valor O&G assumida nesse trabalho.

Complementar à Figura 17, pode-se referenciar o 

estudo da Bain (2014) que mostra a segmentação 

da cadeia e as atividades econômicas associa-

das a cada etapa desta, dividida entre forneci-

mento de bens e fornecimento de serviços, como 

mencionamos na descrição das etapas acima 

(Vide Figura 18).

F IGURA 17 :  CADE IA DE VALOR DE ÓLEO &  GÁS

Fonte: FGV, Elaboração própria.
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Como dito anteriormente, no Brasil, até 1997, a 

Petrobras detinha o monopólio da exploração, 

refino e produção do óleo e gás natural, e sendo 

ainda a responsável por regular essa indústria. 

Com a quebra do monopólio, foi criada a ANP, 

responsável por regular e fiscalizar a indústria de 

petróleo no país. Mesmo após essa mudança na 

lei, a União continuou detendo o monopólio da 

exploração de óleo e gás no país, porém passou 

a ser permitido a empresas estrangeiras e outras 

empresas brasileiras que se explore e extraia 

óleo e gás natural mediante licitação das áreas 

de exploração. 

Tais licitações são de responsabilidade da ANP, que 

elabora os leilões em dois modelos, o de conces-

são e o de partilha (a seção 4.2.2 traz explicações 

sobre os diferentes regimes coexistentes no país). 

No modelo de concessão, a empresa assume todos 

os riscos relativos à exploração do campo petrolí-

fero, realiza pesquisas e decide se investe ou não na 

extração. Nesse modelo, o óleo e o gás dos campos 

passa a pertencer a ela, após o ponto de medição 

fiscal. Em troca, a empresa paga ao governo taxas 

de participação, como bônus de assinatura do 

contrato, royalties e participação especial. 

F IGURA 18 : 	 AT IV IDADES ECONÔMICAS ASSOCIADAS À CADEIA DE PETRÓLEO  
	 SEGMENTADA EM BENS E  SERV IÇOS.

Fonte: Adaptado de BAIN, 2014.

Aquisição de 
dados

SE
RV

IÇ
O

S
BE

NS

Serviços subsea
(instalação)

Serviços  manutenção
(topside, subsea)

Perfuração e 
complementação

Interpretação e 
processamento

Afretamento / Operação de sonda

Desenvolvimento da produção ProduçãoExploração

Geologia & 
Geofísica (G&G)

Perfuração, Avaliação 
e Complementação

Sistema de Coleta 
da Produção (UP) Produção e manutençãoUnidade de 

Produção (UP)

Afretamento / Operação UP

Engenharia e gerenciamento

Contratação embarcações de apoio marítimo / Transporte aéreo / Base de apoio

Proj, Fab e Inst de módulos e 
topsides p/ sondas / UPs

Cascos sondas / UPsNaval sísmicos

Equipamentos elétricos e mecânicos industriais (investimento, reposição)

Naval embarcações de apoio marítimo

Naval Aliviadores

Equipamentos perfuração e ferramental

Eq. subsea e 
ferramental
Dutos de 

exportação

Insumos para perfuração e complementação



80

Já no modelo de partilha, que só é adotado 

em áreas consideradas estratégicas, como no 

polígono do pré-sal, o Conselho Nacional de 

Política Energética (CNPE) decide se serão reali-

zadas licitações das áreas de exploração ou se 

a Petrobras será diretamente contratada (vide 

Box sobre o papel das instituições). À Petrobras 

é oferecida a preferência de ser operadora dos 

blocos. O óleo produzido, após descontados os 

custos de produção, é dividido entre as empre-

sas e a União. A empresa vencedora da licitação 

é a que oferece a maior participação ao Estado. 

Atuam hoje, no Brasil, grandes empresas multina-

cionais na produção de petróleo, mas a Petrobras 

continua sendo a maior responsável pela produ-

ção de petróleo no país, em parte pela grande 

especialização na exploração de petróleo em 

plataformas continentais marítimas. 

Com a descoberta do pré-sal pela Petrobras 

em 2006/7, o então governo federal decidiu 

por focar todos seus esforços na viabilização 

da exploração do energético desse novo play49, 

considerado estratégico. Nesse contexto, todo 

o marco regulatório do setor precisou ser reajus-

tado (2010). Um exemplo de mudança nesse 

marco foi a revisão dos modelos de contratos 

dos leilões. A nova conjuntura permitiu a coexis-

tência de três tipos de contratos: regime de 

concessão, regime de partilha e cessão onerosa.

49. �O termo play refere-se a um grupo de campos de petróleo ou prospectos na mesma região que são controlados 
pelo mesmo conjunto de circunstâncias geológicas. O termo é amplamente e muito usado em todo o domínio 
da exploração de recursos baseados em hidrocarbonetos.

Com a descoberta do pré-sal pela Petrobras 
em 2006/7, o então governo federal decidiu 
por focar todos seus esforços na viabilização 
da exploração do energético desse novo play, 
considerado estratégico. 
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Modelos de contrato
Concessão. Em um contrato de concessão, o Estado ou o órgão regulador competente 
fornece a uma empresa petrolífera direitos exclusivos de exploração e produção de 
hidrocarbonetos. Nesse tipo de acordo, a empresa é proprietária de toda a produção 
e assume o risco envolvido na área. Índices de conteúdo local podem ser requisita-
dos pelo estado, que não investe capital diretamente no projeto. Dessa forma, ele 
arrecada por meio de impostos e royalties. Entre os países que utilizam esse regime, 
destacam-se: Brasil (pós-sal), Canadá, Emirados Árabes Unidos e EUA.50  

Partilha. No regime de partilha da produção, os energéticos extraídos são divididos 
entre o Estado e a empresa vencedora do certame. A empresa se responsabiliza por 
todos os custos (exploração, desenvolvimento, produção e os pagamentos de royalties) 
e paga mediante a uma parcela do total de petróleo produzido. O lucro da produção 
é dividido entre o Estado e a empresa, com determinação prévia ou não da taxa de 
cada um. Entre os países que utilizam esse regime, destacam-se: Angola, Brasil (pré-sal), 
Cazaquistão, China, Colômbia, Indonésia, Nigéria, Omã, Índia e Rússia. 

Cessão Onerosa. O último regime é o da cessão onerosa, no qual o Estado concede, 
por meio de um contrato firmado entre as partes, autorização para que uma empresa 
explore e produza petróleo de uma área. A empresa, por sua vez, efetua um paga-
mento pelo direito, pré-fixado pelo contrato. O Brasil tem um contrato dessa natureza 
que está, atualmente, sob revisão.51 

50. �Para maiores informações vide (https://www.pwc.com.br/pt/publicacoes/setores-atividade/assets/oil-gas/2014/
pwc-oeg-tsp-14-port); acessado em 10 de março de 2018

51. �Para maiores informações vide (http://epbr.com.br/cessao-onerosa-quais-as-chances-do-leilao-do-excedente-
acontecer-em-2018); acessado em 10 de março de 2018
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O papel das instituições 
Na estrutura das entidades governamentais ligadas ao setor de petróleo no Brasil, o 
CNPE (Conselho Nacional de Política Energética) tem por incumbência propor políticas 
e medidas específicas destinadas ao aproveitamento racional dos recursos energéticos 
do País, a garantia de suprimento de insumos energéticos às áreas mais remotas ou de 
difícil acesso do País, a revisão periódica as matrizes energéticas aplicadas às diversas 
regiões do País e diretrizes para programas específicos. 

Já o Ministério de Minas e Energia (MME) é o agente planejador, que tem como balizador 
de suas políticas os estudos oriundos da Empresa de Pesquisas Energéticas (EPE), enquanto 
a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) atua como entidade 
reguladora independente do setor de Óleo e Gás. Mas a entidade protagonista acaba por 
ser a Petrobras52. Ao longo dos anos a liderança da maioria das discussões coube à petroleira 
(Figura 19). 

F IGURA 19 : 	 ESTRUTURA DAS ENT IDADES GOVERNAMENTAIS  
	 RELACIONADAS AO SETOR DE ÓLEO E  GÁS

Fonte: EPE, 2017.

52. �Devido à proporção de participação da Petrobras na produção total brasileira, o principal driver de crescimento 
passou a ser o volume de investimentos em E&P da companhia, o que criou dependência direta da produção 
nacional de petróleo ao apetite de crescimento de produção da estatal.

  Atividades do Governo 

  Atividades Regulatória 

  Atividades Especiais

ANP 
Agência Nacional do Petróleo,  
Gás Natural e Biocombustíveis

ANEEL 
Agência Nacional de  

Energia Elétrica

CNPE 
Conselho Nacional de  

Política Energética

MME 
Ministério de Minas e Energia

CMSE 
Comitê de Monitoramento  

do Setor Elétrico

ONS 
Operador Nacional do 

Sistema Elétrico

EPE 
Empresa de Pesquisa 

Energética

CCEE 
Câmara de Comercialização 

de Energia Elétrica
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 4.2	 MENSURAÇÃO DE INDICADORES 

SOCIOECONÔMICOS DOS SETORES  

DE EXPLORAÇÃO, PRODUÇÃO DE ÓLEO 

E GÁS E REFINO: RESULTADOS    

Esta subseção aborda as características dos 

setores de Exploração e Produção de Óleo 

e Gás e de Refino de Petróleo e Coquerias no 

Brasil, apresentando um conjunto de informa-

ções para melhor análise e entendimento destes 

setores, gerando indicadores e mensurando os 

impactos econômicos diretos e indiretos no total 

da economia.

Os principais indicadores gerados para fins 

desse estudo e análise das políticas industriais 

do setor se referem à participação no Produto 

Interno Bruto (conceito de Valor Adicionado) 

das atividades econômicas que formam os seto-

res econômicos O&G e, também, à geração 

de emprego (conceito de ocupações). A fonte 

básica de dados para a construção dos indica-

dores é o Sistema de Contas Nacionais (IBGE), 

cobrindo a série histórica desde 2000 até 2015. 

O conjunto de dados gerais que complementam 

o capítulo servem de apoio para a análise seto-

rial e tem como fontes primárias de dados diver-

sas instituições ligadas aos setores de extração 

de óleo e gás e de refino de petróleo e coque-

rias como, por exemplo, Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 

e Ministério de Minas e Energia. A metodologia 

adotada para estimar os indicadores e os impac-

tos econômicos são apresentadas no ANEXO I.

Em suma, estes indicadores abrangem as ativi-

dades industriais de Exploração de Óleo e Gás e 

de Refino (impacto direto), e as atividades forne-

cedoras de insumos, bens e serviços (impacto 

indireto), consumidos no processo produtivo das 

duas atividades que formam o impacto direto.

4.2.1. MENSURAÇÃO DOS EFEITOS DIRETOS 
E INDIRETOS DOS SETORES O&G –  
VA E EMPREGOS DIRETOS

A Figura 20 apresenta, separadamente, a série 

histórica do Valor Adicionado (VA) direto do setor 

de Extração de Óleo e Gás e do setor de Refino 

de Petróleo. O setor de Extração e Produção de 

petróleo eleva gradativamente a sua participa-

ção no PIB nacional a partir de 2005, saindo do 

nível de aproximadamente 1% até alcançar, em 

2012, seu maior valor (3%). Observa-se, nesse 

caso, o peso e os efeitos dos programas imple-

mentados no governo, assim como as variações 

do preço do dólar e do petróleo. 
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A série histórica do setor de Refino possui algu-

mas nuances de relevante análise. No período 

de 2002 a 2003, a atividade registra alta de mais 

de 0,5%, o que não seria comum, se comparado 

ao resto da série. No entanto, nessa época ocor-

reu a inserção de veículos flex no país. Se, por 

um lado, fosse possível afirmar que a existência 

de uma alternativa entre os combustíveis dimi-

nuiria a demanda por gasolina e, com ela, seu 

valor adicionado, por outro lado deve-se atentar 

que o combustível precisava manter-se compe-

titivo. E provavelmente por isso a atividade se 

intensifica no período, para que a mesma não 

perca espaço de mercado. Na seção seguinte, 

entre 2004 e 2007, ela permanece estável (em 

torno de 0,5%). 

A partir de 2008, observa-se um crescimento 

do valor agregado do Refino que, pode estar 

relacionado ao aumento do preço do petróleo 

cru no mercado internacional e, consequen-

temente, de seus derivados. Entretanto, tal 

tendência foi interrompida com a queda dos 

preços no ano de 2009. 

F IGURA 20: 	 VALOR AD IC IONADO D IRETO DOS SETORES DE EXTRAÇÃO DE ÓLEO E  
	 GÁS E  DE REF INO DE PETRÓLEO E  COQUER IAS

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Contas Nacionais, IBGE.
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Ainda na Figura 20, a série histórica de extração 

de óleo e gás tem momentos marcadamente iden-

tificáveis como o impacto da crise do subprime 

no setor de petróleo em 2008, que teve expres-

sivo impacto no valor adicionado da atividade de 

extração no Brasil.53 No Brasil foi marcante a redu-

ção de licitação de áreas exploratórias durante os 

anos de 2009 a 2012 justificados pela necessidade 

de se readequar o marco regulatório nacional ao 

advento do pré-sal e toda expectativa de arreca-

dação que ele representava, como já mencionado 

acima. As altas identificadas no gráfico a partir de 

2009 devem-se ao desenvolvimento do pré-sal.

O histórico das políticas industriais para o setor 

de Óleo e Gás adotadas no Brasil pode influen-

ciar os valores adicionados das atividades do 

setor. Nesse sentido, é relevante observar como 

se relaciona a inserção de alguns desses progra-

mas governamentais com os dados da série 

histórica apontada pela Figura 20. A princípio, 

cabe apenas uma descrição das correlações ao 

longo do tempo, lembrando que correlação não 

implica causalidade.

As taxas de conteúdo local obrigatórias, por exem-

plo, apresentam variação temporal conforme 

a rodada analisada (devido às mudanças nos 

regulamentos de cada certame). Considerando 

o atraso de desenvolvimento existente entre as 

rodadas e o início da exploração, a medição dos 

impactos causados pelas mesmas só repercute 

no valor adicionado das atividades cerca de 7 

anos depois em áreas de pós-sal. 

Com relação ao programa PROMINP, instituído 

em 2003, observa-se que nesse período os 

valores para valor adicionado realmente aumen-

taram, o que pode representar uma correlação 

entre o aumento e o início do programa. 

Por fim, em relação ao PEDEFOR, estabelecido 

em 2016, não permite que seja feita uma correla-

ção temporal devido à falta de dados do período. 

Os impactos de um programa recente como esse 

só poderão ser medidos em análises futuras.

De fato, a congruência entre a instituição desses 

programas governamentais e a alteração do 

valor adicionado para as atividades do setor 

vai muito além de uma mera análise descritiva. 

Mostra-se igualmente relevante tratar aspec-

tos quantitativos de cada um dos programas e 

como esses relacionam-se com os indicadores 

do setor. Por fim, deve ser utilizada uma análise 

temporal mais abrangente na construção de 

uma métrica de acompanhamento do impacto 

dos programas.

53. �Em um contexto de crise internacional, com a diminuição da oferta de crédito a demanda por petróleo no período 
diminuiu e, com ela, os esforços exploratórios nacionais e internacionais.
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A recuperação da atividade exploratória volta 

em 2009 com os impressionantes investimen-

tos da Petrobras no pré-sal, que hoje representa 

mais de 50% da produção de óleo e gás nacional. 

Segundo a Petrobras (2017), os projetos de pré-

sal se baseiam em uma enorme base de recursos 

complexos, assim como em um programa particu-

lar para sua cadeia produtiva – chamado fast track 

– onde a estratégia é seguir um modelo acele-

rado de implantação no qual o prazo é conside-

rado um fator preponderante. O caráter dinâmico 

da produção do pré-sal, impresso em seu rápido 

development lag pode ser explicado, dentre vários 

fatores (alguns já citados acima), pela alta produ-

tividade média dos poços. Por exemplo, a produ-

tividade por poço em operação comercial no 

pré-sal da Bacia de Santos tem sido da ordem de 

mais de 30 mil barris de óleo por dia, maior que 

a registrada no Mar do Norte (15 mil barris por 

poço/ dia) e no Golfo do México (10 mil barris por 

poço/dia). Adicionalmente, o tempo de perfuração 

desses poços é cada vez menor. O tempo médio 

para construção de um poço marítimo no pré-sal 

da Bacia de Santos era, até 2010, de aproximada-

mente 310 dias. Com o avanço no conhecimento da 

geologia, a introdução de tecnologias de ponta e 

o aumento da eficiência dos projetos, em 2015 esse 

tempo baixou para 128 dias; e nos primeiros cinco 

meses de 2016, para 89 dias. Uma redução de 71%.  

Por conta do conhecimento acumulado nas opera-

ções e da inovação tecnológica, o custo médio de 

extração do petróleo do pré-sal vem sendo redu-

zido gradativamente (Petrobras, 2017).

Entretanto, a partir de 2014, com a crise de super 

oferta ocasionada pela entrada do shale gas 

norte-americano54, os preços dos óleos de refe-

rência despencam no mercado internacional, o 

que facilmente se traduz na queda da extração 

de petróleo da Figura 20. A crise de super oferta 

fez com que o valor da referência registrasse 

queda de mais de 50% no período. 

Com relação ao histórico de precificação de 

combustíveis no país, Figura 21, deve-se aten-

tar para o comportamento das séries a partir de 

2009. Nessa época, a política nacional do preço 

dos combustíveis, instituída pelo então governo 

Dilma e aplicada pela estatal, era de manutenção 

do patamar dos preços orientada pelo controle 

da inflação com objetivo de impedir a volatilidade 

dos preços ao consumidor final. A defasagem dos 

preços nacionais, em relação aos preços internacio-

nais, gerou um montante de perdas na ordem de 50 

bilhões de reais, impactando o caixa da empresa55. 

O dólar sofreu alta no período, também impac-

tando na extração e no refino de óleo em 

território nacional (ver Figura 22). Com a desva-

lorização da moeda, as exportações de óleo cru 

54. �Em menos de uma década os Estados Unidos passaram da condição de maiores importadores de petróleo 
para se tornarem os maiores produtores de óleo e gás natural do mundo, ultrapassando Rússia e Arábia 
Saudita. A maior parte desta produção se deve aos avanços revolucionários na exploração de óleo e gás não-
convencionais, o que permitirá que o país alcance a autossuficiência energética em alguns anos, segundo 
projeções da EIA (FEBRARO, J., 2017).

55. �Para maiores informações vide (http://www.scielo.br/pdf/rep/v35n3/1809-4538-rep-35-03-00531.pdf); acessado 
em 10 de março de 2018
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aumentam consideravelmente e o país conse-

gue aumentar sua receita. Já as importações 

de derivados diminuem, pois se torna mais 

viável produzi-los em território nacional. Dessa 

maneira, a extração sente um peso maior das 

cotações do Brent quando comparado com a 

alta do dólar para o período, enquanto o refino 

nacional é positivamente impactado pela alta da 

moeda norte-americana. Ainda nesse período, 

eventos externos, como a inserção da produção 

de óleo e gás não-convencionais pelos EUA e 

à diminuição da demanda europeia pelo ener-

gético, reduziram drasticamente a cotação do 

Brent, que alcançou valores abaixo de 30 dólares 

o barril.  Como referência, depois que os preços 

começaram a cair, cinco super majors56 mais do 

que duplicaram sua dívida líquida combinada, 

que chegou a US $ 220 bilhões57.

56. �Supermajor é um termo aplicado às seis maiores empresas petrolíferas do mundo - todas as empresas não 
estatais. Eles também são conhecidos como International Oil Company ou IOCs. As seis maiores companhias de 
petróleo são: ExxonMobil (EUA); Royal Dutch Shell (Reino Unido / Países Baixos); BP (BP plc - UK); Chevron Corp. 
(EUA); ConocoPhillips (EUA); Total S.A (França) (http://www.oilprices.org/largest-oil-companies.html).

57. �Katakey, R. (2017), Bloomberg Market on January 25, 2017. Retrieved May 27, 2017, from https://www.bloomberg.
com/news/ articles/2017-01-26/big-oil-debt-tops-out-as-cost-cuts-combine-with-rally-in-prices).

F IGURA 21 : 	 PREÇO DO BARR IL  DE PETRÓLEO (US$ ) ,  PREÇO DE REVENDA DE GASOL INA,  
	 ETANOL E  D IESEL NO BRAS IL  (R$ ) .

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados da OPEP; ANP.
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F IGURA 22:  COTAÇÃO MÉDIA ANUAL DO DOLÁR (US$ )

F IGURA 23 : 	 EVOLUÇÃO DO PREÇO DE ABERTURA DA AÇÕES ORDINÁR IAS  
	 DA PETROBRAS (PETR3) .

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados de Yahoo Finance.

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados de Yahoo Finance.

58. �De acordo com o Sistema Economatica, a dívida total bruta da Petrobras era de 506 bilhões em setembro de 2015 
contra 117 bilhões em dezembro de 2010. Dados acessados em 16/03/2018. 
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A dívida bruta da Petrobras foi aumentada em 

aproximadamente 4 vezes entre 2011 e 2015, 

chegando a valores superiores a 500 milhões 

de reais58. As ações da companhia no mercado 

financeiro, que chegaram ao ápice em 2008 

(quando uma ação valia mais de 50 reais), chega-

ram a ser comercializadas posteriormente a valo-

res próximos de 6 reais a unidade, ver Figura 23. 
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De acordo com a agência de Crédito Moody’s, 

em 2010, a Petrobras passou a ser classificada 

como uma companhia de grau de investimento 

com qualidade alta e baixo risco. A partir de 2012, 

no entanto, a empresa teve a sua classificação 

de risco sucessivamente rebaixada, culminando 

na perda do status de grau de investimento em 

2015. Desde de 2016, a empresa tem recuperado 

a avaliação positiva. 

Mesmo dentro desse cenário, observa-se uma 

alta na atividade de refino no ano de 2015. Tal 

crescimento da refinação interna no pais pode 

ter alguma relação com o início das operações 

da refinaria Abreu e Lima (RNEST), que, mesmo 

ainda não a plena carga, acrescentou capaci-

dade de derivados ao mercado brasileiro59.  

A  Figura 24 apresenta o VA dos Setores de 

Produção e Refino de Petróleo que, entre 2005 

e 2015, flutuou em torno de 2,2% do PIB nacio-

nal. O impacto do cenário econômico mundial 

e nacional sobre a exploração serviu como 

atenuante do impacto da expansão do refino, 

explicando a queda no VA em 2015 para 2,1% 

do PIB.

F IGURA 24: 	 VALOR AD IC IONADO D IRETO ACUMULADO DOS SETORES DE EXTRAÇÃO DE  
	 ÓLEO E  GÁS E  DE REF INO DE PETRÓLEO E  COQUER IAS

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Contas Nacionais, IBGE.

59. �Para maiores informações vide (http://www.petrobras.com.br/pt/nossas-atividades/principais-operacoes/
refinarias/refinaria-abreu-e-lima.htm); acessado em 01 de fevereiro de 2018
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F IGURA 25: 	 PART IC IPAÇÃO RELAT IVA DO VALOR AD IC IONADO DO COMÉRCIO  
	 ATACADISTA E  VAREJ ISTA DE COMBUSTÍVE IS ,  LUBR IF ICANTES E  GLP

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados da Pesquisa Anual do Comércio, IBGE.

Paralelamente, a Figura 25 apresenta o Valor 

Adicionado do comércio de combustíveis e 

lubrificantes, especificamente associado as 

empresas que trabalham exclusivamente na 

comercialização destes (postos de gasolina e 

afins). Com exceção dos anos de 2011 e 2012, 

estes setores apresentaram participação do VA 

direto no PIB Nacional acima de 0,70% sendo 

o comércio varejista o setor que mais contribui 

para este indicador.

Mesmo com a queda no número de vínculos,  
a renda média do setor de óleo e gás se manteve 
estável num patamar que é igual a 5,8 vezes a 
renda média dos empregados formais do País.

    Atacado - Combustíveis e lubrificantes	     Varejista - Combustíveis e lubrificantes

    Gás liquefeito de petróleo (GLP)	   Somatório
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A geração de empregos pelo setor de Produção, 

Extração e Refino de Óleo e Gás são apresen-

tados na Figura 26. Em 2015, observou-se que 

estes setores empregavam aproximadamente 92 

mil pessoas diretamente. Houve grande variação 

entre o início dos anos 2000 até o ano de 2015, 

com o total de ocupações saindo de 40 mil para 

98 mil em 2012, ano de maior valor observado 

na série60. Porém, observa-se que o setor de 

Extração e Produção foi o responsável por este 

aumento enquanto o setor de Refino se manteve 

constante ao longo do período. 

F IGURA 26:  EMPREGOS D IRETOS CR IADOS NOS SETORES ECONÔMICOS O&G

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Contas Nacionais, IBGE.

60. �Segundo dados da Petrobras, o número de empregados da estatal, incluindo os terceirizados (prestadores de 
obras e montagem e prestadores administrativos, operação e paradas programadas) passou dos 400 mil entre 
2011 e 2013 e começou a cair significativamente após o início da Operação Lava-Jato. Apesar deste número 
ter sido amplamente divulgado pela imprensa, o presente estudo não considera empregados terceirizados no 
cálculo de geração de empregos apresentado acima. Considerando apenas pessoal próprio da Petrobras, o 
número atingiu a máxima em 2013, com cerca de 86 mil empregados (Portal de Transparência da Petrobras). 
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Dados complementares, obtidos por meio do 

CAGED61, sobre ocupações nos setores de 

Exploração e Refino de Óleo e Gás mostram 

que houve forte expansão no período de 2007 a 

2012, com quase 35 mil novos postos de trabalho 

criados. Porém, por meio desta análise é possí-

vel contemplar os 5 anos seguintes, onde foram 

percebidas demissões mais altas que as admis-

sões, e mais de 25 mil postos (72,2% dos postos 

criados nos 6 anos anteriores) foram fechados 

como consequência do cenário nacional. É neces-

sário frisar que o CAGED, fonte desses dados, só 

contabiliza admitidos e desligados com carteira 

de trabalho diretamente ligados à CNAE, o que 

pode subestimar os números de terceirizados do 

setor demitidos no período (vide Figura 27 e 28).

FIGURA 27:	 SALDO DE MOVIMENTAÇÕES DOS EMPREGOS FORMAIS CLT NAS CNAES DOS 
	  SETORES DE EXTRAÇÃO DE ÓLEO E GÁS E DE REFINO DE PETRÓLEO E COQUERIAS

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados do CAGED-MTE.

Já a RAIS nos mostra que não só o número de 

empregados formais caiu, como também o 

número de estabelecimentos, ainda que em velo-

cidade menor. Diferentemente do CAGED, a RAIS 

registra também os trabalhadores sob regime 

estatutário, temporário e aqueles avulsos.

61. �Cadastro Geral de Empregados e Desempregados.
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Mesmo com a queda no número de vínculos, a 

renda média do setor se manteve estável num 

patamar que é igual a 5,8 vezes a renda média 

dos empregados formais do País. Enquanto a 

renda média nacional teve ganho real de 23,4% 

no período entre 2006 e 2016, o setor de Óleo 

e Gás aumentou 40%, em termos reais, a sua 

renda (Figura 29).

FIGURA 28:	 NÚMERO DE VÍNCULOS E ESTABELECIMENTOS DOS SETORES DE EXTRAÇÃO DE  
	 ÓLEO E GÁS E DE REFINO DE PETRÓLEO E COQUERIAS

 FIGURA 29:	 RENDA MÉDIA* OBSERVADA NOS EMPREGOS FORMAIS DOS SETORES DE EXTRAÇÃO  
	 DE ÓLEO E GÁS E DE REFINO DE PETRÓLEO E COQUERIAS E EM TODA ECONOMIA

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados da RAIS-MTE.

Fonte: RAIS-MTE. * Valores a preços de 2017.
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62. �São eles: Comércio por atacado e a varejo, exceto veículos automotores, conforme fluxograma da Figura 32.

Os setores de comércio ligados ao setor de 
Exploração e Refino de Óleo e Gás62 apresentam 
grande volume de ocupações. Apesar de terem 
uma menor participação relativa no PIB nacional, 
empregam entre 4 e 5 vezes mais pessoas do que 
os setores de Produção, Extração e Refino.

FIGURA 30: RENDA MÉDIA* OBSERVADA NOS EMPREGOS FORMAIS POR SETOR ECONÔMICO

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados da RAIS-MTE. * Valores a preços de 2017.

   1 - Extrativa mineral	    2 - Indústria de transformação

   3 - Serviços industriais de utilidade pública	    4 - Construção civil

   5 - Comércio	    6 - Serviços

   7 - Administração pública	    8 - Agropecuária, extração vegetal, caça e pesca
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A indústria Extrativa Mineral, indústria na 

qual está incluída a exploração e a produção 

de petróleo, apresenta a maior remuneração 

média – seus funcionários ganharam em 2016 

mais de R$1.000,00 acima dos trabalhadores 

de Serviços industriais de utilidade pública, 

que tem a segunda maior remuneração média. 

Interessante notar que o movimento dos salários 

é mais abrupto que no resto da economia, com 

grandes variações em 2005-2006, 2009-2010, e 

no período entre 2014 e 2016 (Figura 30). 

Mais uma vez, ao observar-se exclusivamente os 

setores de comércio de derivados, estes apresentam 

grande volume de ocupações. Apesar de terem uma 

menor participação relativa no PIB nacional, empre-

gam entre 4 e 5 vezes mais pessoas do que os seto-

res de Produção, Extração e Refino (Figura 31).

FIGURA 31:	 EMPREGOS DIRETOS CRIADOS NO COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA  
	 DE COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES E GLP

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados da Pesquisa Anual do Comércio, IBGE.
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FIGURA 32:	 PRINCIPAIS FLUXOS DE PRODUTOS DO CONSUMO INTERMEDIÁRIO DOS  
	 SETORES DE EXTRAÇÃO DE ÓLEO E GÁS E DE REFINO DE PETRÓLEO E COQUERIAS

Fonte: Sistema de Contas Nacionais, IBGE; Guilhoto (2010).
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VA E EMPREGOS INDIRETOS EM E&P E REFINO

Para o cálculo do VA indireto gerado pelo setor 

de Exploração e Refino de Óleo e Gás é neces-

sário entender os fluxos de seu consumo inter-

mediário. O indicador de VA indireto mostrará 

o quanto a demanda de insumo do setor gera 

de VA nos demais setores econômicos deman-

dados. A metodologia para o cálculo do VA 

indireto está apresentada no Anexo I.  A Figura 

32 apresenta os Principais Fluxos de Consumo 

Intermediário das Atividades do Setor O&G.
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O VA indireto calculado foi, em média, de 1% 

entre 2000 e 2015, com pouca variação. O VA 

direto, por sua vez, mais volátil e maior, levou 

o valor estimado do VA total para aproximada-

mente 3% do PIB nacional para o ano de 2015. 

Cabe observar que o VA aqui apresentado 

corresponde aos setores de extração e refino, 

acumulados. O VA total especifico para a ativi-

dade de extração seria de 1,78% em 2015. 

De maneira geral, o setor de serviços63 (45,5%) foi 

o mais demandado, seguido do setor de trans-

porte, armazenagem e correio (27,7%) e Indústria 

de Transformação (12,5%)64, conforme Figura 34. 

A geração de empregos indiretos relativos ao 

setor de óleo e gás também é relativamente 

volátil, tendo atingido seu pico em 987 mil 

vagas ocupadas em 2011, e fechando o ano de 

2015 com cerca de 794 mil vagas. Esses valores 

foram estimados, também, a partir das tabelas 

das Contas Nacionais do IBGE. Ainda que volá-

til, essa geração foi positiva em 10 dos 16 anos 

analisados seguindo movimentos macroeco-

nômicos como a crise financeira de 2008-2009. 

Contrapondo o impacto indireto no valor adicio-

nado, significativamente menor que o impacto 

direto, o número de empregos gerados indireta-

mente é muito maior que aqueles empregados 

gerados diretamente nos setores.

63. �O setor serviços engloba as seguintes atividades: Serviços de Alojamento; Serviços de Alimentação; Atividades 
imobiliárias; Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas; Serviços de arquitetura, 
engenharia, testes/análises técnicas e PD&I; Outras atividades profissionais, científicas e técnicas; Aluguéis 
não-imobiliários e gestão de ativos de propriedade intelectual; Outras atividades administrativas e serviços 
complementares; Atividades de vigilância, segurança e investigação; Educação privada; Saúde privada; 
Atividades artísticas, criativas e de espetáculos; Organizações associativas e outros serviços pessoais; Serviços 
domésticos; Organizações associativas e outros serviços pessoais.

64. �Industria de transformação engloba as seguintes atividades: Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, 
resinas e elastômeros; Fabricação de defensivos, desinfestantes, tintas e químicos diversos; Fabricação de 
produtos de minerais não-metálicos; Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e 
ópticos; Fabricação de automóveis, caminhões e ônibus, exceto peças; Fabricação e refino de açúcar; Outros 
produtos alimentares; Fabricação de bebidas; Fabricação de produtos do fumo; Fabricação de produtos 
têxteis; Confecção de artefatos do vestuário e acessórios; Fabricação de calçados e de artefatos de couro; 
Fabricação de produtos da madeira; Fabricação de celulose, papel e produtos de papel; Impressão e 
reprodução de gravações; Fabricação de biocombustíveis; Fabricação de produtos de limpeza, cosméticos/
perfumaria e higiene pessoal; Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos; Fabricação de produtos 
de borracha e de material plástico; Produção de ferro-gusa/ferroligas, siderurgia e tubos de aço sem costura; 
Metalurgia de metais não-ferosos e a fundição de metais; Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas 
e equipamentos; Fabricação de máquinas e equipamentos elétricos; Fabricação de máquinas e equipamentos 
mecânicos; Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores; Fabricação de outros equipamentos 
de transporte, exceto veículos automotores; Fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas; 
Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos.
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FIGURA 34: COMPOSIÇÃO DO VALOR ADICIONADO INDIRETO POR SETORES ECONÔMICOS

Fonte: Sistema de Contas Nacionais, IBGE; Guilhoto (2010).

  Serviços

  Transporte, armazenagem e correio

  Indústria de transformação

  Comércio

  Construção civil

  Administração, saúde e educação 
públicas e seguridade social

  Indústria extrativa

  Produção e distribuição de eletricidade 
e gás, água, esgoto e limpeza urbana

  Agropecuária

45,5%

27,7%

12,5%

7,5%

4,5%

1,5% 0,6% 0,3%
0,0%

FIGURA 33: VALOR ADICIONADO INDIRETO E TOTAL DOS SETORES DE EXTRAÇÃO DE ÓLEO  
	 E GÁS E DE REFINO DE PETRÓLEO E COQUERIAS.

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Contas Nacionais, IBGE; Guilhoto (2010).
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Da figura 33, podemos observar o comportamento 

do valor adicionado total mediante variações nos 

valores indireto e direto ao longo do período de 

análise. Verifica-se alta significativa do VA total 

no ano de 2003, seguida de queda acentuada no 

ano seguinte e recuperação em 2005. Já no ano 

de 2013, o VA total volta a cair, assim como em 

2015. Cabe observar que o valor adicionado direto 

acumulado dos setores de extração de óleo e gás 

e de refino, é impactado pelo descolamento entre 

as curvas de valor adicionado direto da extração 

quando comparada com a do refino (Figura 20).
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No ano de 2015, o último ponto da série dispo-

nível, 37% do total de empregos indiretos foram 

gerados pelo setor de Extração de Óleo e Gás, 

e 63% foram gerados pelo setor de refino de 

Petróleo e Coquerias. De acordo com a Figura 

36, do total de empregos indiretos gerados 

pelos dois setores, 43% são originários do setor 

de Comércio65; 21,2% do setor de Serviços; 17,6% 

dos setor de Transporte; 12,4% da Indústria de 

Transformação; e 3% da Construção Civil. 

65. �O setor de Comércio, referente as divisões 45, 46 e 47 da CNAE 2.0, aqui especificado representa o comércio 
atacadista e varejista de maneira geral. Com isso, é diferente dos setores de comércio mostrados nas figuras 
26 e na figura 31 que representam indicadores diretos dos setores de comércio varejista e atacadista de 
combustíveis, lubrificantes e GLP. Além disso, os indicadores calculados descrevem a relação indireta entre 
os empregos ou Valor Adicionado gerados pela estrutura de consumo intermediário de produtos originários 
do setor do Comércio e consumidos pelos setores de Exploração e Produção de Óleo e Gás e de Refino 
de Petróleo e Coquerias. Maiores detalhes das atividades que compõem o setor de Comércio podem ser 
encontrados em https://cnae.ibge.gov.br/

FIGURA 35: TOTAL DE EMPREGOS INDIRETOS E SETOR DE ÓLEO E GÁS DOS SETORES  
	 DE EXTRAÇÃO DE ÓLEO E GÁS E DE REFINO DE PETRÓLEO E COQUERIAS

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados de Sistema de Contas Nacionais, IBGE; Guilhoto (2010).
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Ressalta-se que os valores calculados foram 

obtidos por meio de estruturas de consumo 

intermediário das Matrizes Insumo-Produto e 

representam o efeito indireto nas ocupações 

necessárias para suprir o consumo de produtos 

fabricados por um setor específico. Além disso, 

como consideramos ambos os setores conjunta-

mente, os efeitos indiretos das relações entre os 

mesmos foram retirados dos totais calculados, 

evitando dupla contagem. Maiores detalhes da 

metodologia adotada podem ser encontrados 

no ANEXO I.

FIGURA 36: COMPOSIÇÃO DO TOTAL DE EMPREGOS INDIRETOS POR SETORES ECONÔMICOS

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados de Sistema de Contas Nacionais, IBGE; Guilhoto (2010).
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3,0%

1,6% 0,5% 0,3% 0,2%
0,1%
0,1%

FIGURA 37:	 RESUMO DO VALOR ADICIONADO E DO NÚMERO DE EMPREGOS  
	 DAS ATIVIDADES DO SETOR DE O&G

Fonte: FGV, Elaboração própria a partir de dados do Sistema de Contas Nacionais (SCN), da Pesquisa Anual do 
Comércio do IBGE e de Guilhoto (2013).

Setor VA Empregos

Direto Indireto Direto Indireto

Extração de petróleo e gás, inclusive as 
atividades de apoio

1,40% 0,38% 68.449 290.682

Refino de petróleo e coquerias 0,70% 0,47% 23.131 502.996

Comércio Atacadista e Varejista de 
Combustíveis, Lubrificantes e GLP

0,76% – 493.948 –



101

ENERGIA

PROJETOS

A análise dos dados apresentados, em consonân-

cia com a contextualização político-econômica, e 

baseada numa metodologia bem estruturada e 

objetiva, demonstra a necessidade da construção 

de um sistema de indicadores sobre o setor de 

Óleo e Gás. A partir desses indicadores, análises 

coerentes e consistentes poderão ser utilizadas 

como instrumento para monitorar, avaliar e iden-

tificar as demandas e determinantes do desenvol-

vimento socioeconômico deste setor em âmbito 

nacional (vide Figura 37). 

Entretanto, as complexidades intrínsecas e inter-

-relacionadas inerentes às atividades econômi-

cas que compõem a cadeia de valor do setor 

requerem o trabalho contínuo de atualização e 

aperfeiçoamento de novos métodos e metodo-

logias, o que inclui indicadores mais comple-

xos e sofisticados capazes, principalmente, de 

explicar as relações de causa-efeito dos indica-

dores socioeconômicos aqui apresentados. 

Assim, entendemos que esta seção e os dados 

aqui apresentados têm papel importante para 

iniciar um conjunto de esforços que objetiva 

fortalecer economicamente o setor de Óleo 

e Gás nacional e, além disso, reabre a discus-

são sobre a necessidade de novos trabalhos 

de avaliação e monitoramento dessa ativi- 

dade econômica.    

Não há aperfeiçoamento e desenvolvimento no 
setor petrolífero que não exija desenvolvimento 
tecnológico e inovação.

4.3 CT&I, INCENTIVOS E EXTERNALIDADES

A presente seção trata das estratégias de incen-

tivo à Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) 

como fatores críticos ao desenvolvimento de uma 

Política Industrial. Serão apresentados os entraves 

referentes aos arranjos institucionais que nortea-

ram as políticas de estímulo à inovação e como 

a indústria petrolífera tem buscado se benefi-

ciar destes arranjos para a criação de vantagens 

competitivas dinâmicas. Por fim, serão avaliados 

os principais indicadores de medição do desem-

penho de políticas de incentivo à pesquisa e à 

inovação, capazes de orientar o movimento de 

revisão e renovação destes mecanismos.

Ao adotarmos política industrial por: criação 

e coordenação de atividades governamentais 

orientadas para o incremento dos níveis de 

produtividade e competitividade de toda econo-

mia ou de indústrias específicas; estabelecemos 

forte vínculo entre este conceito e a criação de 

vantagens competitivas dinâmicas.

Neste contexto, tais políticas devem orientar-se 

para a sustentação intertemporal de condições 

de competitividade, associada à posse e ao 

desenvolvimento permanente de capacitações 

dinâmicas de aprendizado diretamente ligadas 

à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e  

à inovação.
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ARRANJOS INSTITUCIONAIS  
DO ESTÍMULO À CIÊNCIA, TECNOLOGIA  
E INOVAÇÃO (CT&I) NO BRASIL

Apesar da evolução do arranjo institucional de 

apoio a CT&I no Brasil, muito ainda se critica 

quanto à efetividade deste arranjo e sua caracte-

rização como um sistema de inovação66 capaz de 

desenvolver competitividade dinâmica. A ideia 

básica do conceito de sistemas de inovação 

é que o desempenho inovativo depende não 

apenas do desempenho de empresas e organi-

zações de ensino e pesquisa, mas também de 

como elas interagem entre si e com vários outros 

atores, e como as instituições – inclusive as polí-

ticas – afetam o desenvolvimento dos sistemas 

(CASSIOLATO e LASTRES, 2005).

Para Cassiolato e Lastres apud Mazzucato (2016), 

o que se nota no Brasil não é propriamente a exis-

tência de um sistema de inovação, mas sim uma 

constelação de subsistemas não integrados, sem 

objetivos definidos para integração do circuito 

que vai da ciência e tecnologia à inovação. Há 

ineficiências de diferentes tipos: sobreposições 

de competências, uso não estratégico de recur-

sos escassos, descontinuidade de programas, 

burocracia e controle excessivos de políticas 

de inovação, além das influências negativas por 

vezes produzidas pela agenda socioeconômica.

Políticas de inovação no Brasil são concebidas e 

implementadas, simultaneamente, por diversos 

órgãos estatais – principalmente pelo MCTI e 

suas agências (Finep, CNPq, AEB e outras), pelo 

do Ministério do Desenvolvimento Industrial 

e Comercio Exterior (MDIC) e suas instituições 

relacionadas (BNDES, ABDI e outras), pelo 

Ministério da Educação (MEC), além da Capes, 

mas também por ministérios setoriais, como o 

da Defesa, o da Saúde, o das Comunicações e 

outros – que, entretanto, atuam em reduzido 

grau de sintonia e adequada divisão de tarefas, 

gerando lacunas e redundâncias. A dificuldade 

maior não está propriamente no fato de haver 

muitos órgãos envolvidos na estrutura de gover-

nança da política, mas em não haver coordena-

ção e articulação permanentes entre eles. 

Entre tais instâncias de articulação entre minis-

térios e agências estão: o Conselho Nacional de 

Ciência e Tecnologia (CCT), criado em 1996 (Lei 

9.257/96) e reativado em 2003; o Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Industrial (CNDI), criado em 

2005 (Lei nº 5.353/05); o Comitê Permanente de 

Monitoramento da Lei de Inovação, criado em 

2008 (Portaria MCT nº 44, de 2008).

Nesse sentido, aquilo que se convencionou 

chamar (OCDE, 2005; 2010) de coordenação 

horizontal – entre ministérios de diferentes áreas 

66. �Os ambientes nacionais ou locais onde os desenvolvimentos organizacionais e institucionais produzem condições 
que permitem o crescimento de mecanismos interativos nos quais a inovação e a difusão de tecnologia se 
baseiam (OECD, 1992a, p. 238).
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que compõem a política de inovação – e coor-

denação vertical – entre instituições de distintas 

camadas no interior do Estado, seja na adminis-

tração pública (como ministérios e suas agências), 

seja em relações federativas (como agências de 

fomento federais e estaduais) – termina, no caso 

brasileiro, restrito a acordos pontuais e pouco 

estáveis. Fica evidente, assim, a falta de uma arti-

culação orgânica e transversal das ações e estra-

tégias das diversas instituições que compõem o 

arranjo jurídico institucional da política.

Como efeito deste cenário, o Estado, em meio à 

multiplicidade de atores envolvidos nas políticas 

de inovação, tem encontrado grande dificuldade 

também em realizar escolhas sobre qual setor 

(ou quais setores) irá intervir, de modo que tem 

sido “preferível contemplar um vasto número de 

projetos com poucos recursos a eleger priorida-

des e negar demandas por recursos para uma 

parte dos projetos” (Cavalcante, 2013).

Anexo às questões de coordenação das insti-

tuições, a inovação no Brasil sofre com inefici-

ência nos processos. Um exemplo de entrave 

processual se observa na análise dos regis-

tros de patente: o acúmulo de solicitações de 

registro de patente sem avaliação cresce de 

forma acentuada, conforme apresentado na  

Figura 38.

FIGURA 38: COMPARAÇÃO –  PEDIDOS DE PATENTES, DECISÕES E BACKLOG

Fonte: Suggestions for Fine-Tuning the Brazilian Patent-granting System (Arttoneys, 2017).
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POLICY LEARNING – INDICADORES DE 
MEDIÇÃO DO ESTÍMULO À CT&I.

Tem-se argumentado que o sucesso de políticas 

de inovação depende não apenas da capaci-

dade governamental de coordenar atores, mas 

também de um esforço contínuo de revisão e 

aperfeiçoamento, isto é, requer-se uma estru-

tura que possibilite e estimule o chamado policy 

learning (OCDE, 2005).

Sobre a importância do aprendizado nas políti-

cas de inovação afirma-se no relatório da OCDE 

(2005): “A governança da inovação é intensiva 

em conhecimento. Realizar uma política de 

inovação coerente e inter setorial irá requerer 

organização da produção e do uso do conhe-

cimento relevante à política, e sua integração 

nos processos de tomada de decisão. Portanto, 

policy learning é um elemento-chave da gover-

nança da inovação”. 

A inovação tem sido tradicionalmente medida 

por indicadores como: (i) gastos em PD&I,  

(ii) capacitação e qualificação, (iii) patentes,  

(iv) despesas internas brutas em PD&I (visão nacio-

nal); e (v) investimentos em pessoal de PD&I. No 

entanto, esses indicadores são proxies e apenas 

medem a inovação de produtos em estágio avan-

çado, na fronteira de inovação de produtos.

Sobre o uso dos gastos com PD&I como um indi-

cador de política, o indicador mais amplamente 

usado, o de “Intensidade de PD&I”, estabelece a 

razão entre despesas de PD&I para alguma medida 

de produção, geralmente a relação PD&I/Receita.

Para uma indústria é usada a proporção de 

despesas de negócios em PD&I (geralmente 

conhecida como BERD) para produção total ou 

valor agregado, (BERD/PIB). Segundo, a taxa de 

gasto bruto em PD&I para o PIB (GERD/PIB) para 

um país indica progressividade tecnológica e 

compromisso com a criação de conhecimento.

O que se nota no Brasil não é propriamente a 
existência de um sistema de inovação, mas sim 
uma constelação de subsistemas não integrados, 
sem objetivos definidos para integração do circuito 
que vai da ciência e tecnologia à inovação
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Apesar da intuição de que o gráfico da Figura 39 

representa fatos quando se observa o percen-

tual de investimento em PD&I no PIB de países 

com indústrias capacitadas à geração de vanta-

gens competitivas dinâmicas (Coreia, EUA e 

Alemanha), é importante atentar para a efetivi-

dade desses gastos em PD&I, uma vez que uma 

grande despesa em pesquisa não representa 

por si só um processo de geração de capacida-

des competitivas. 

FIGURA 39: GASTOS COM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO (%  -  GERD/PIB) 

Fonte: United Nations Educational, Scientific, and Cultural Organization (UNESCO) Institute for Statistics website.

No âmbito das empresas, os indicadores de 

intensidade em PD&I são observados de modo 

a mapear relações como investimento em PD&I 

por receita, quantidade de funcionários por 

pesquisa, entre outros. No Brasil, a PINTEC 

(Pesquisa de Inovação realizada pelo IBGE) – 

apesar de pouco aplicada como ferramenta de 

medição dos impactos de políticas públicas em 

inovação e competitividade – pode ser referen-

ciada como base de dados específicos para a 

construção dessas ferramentas.
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FIGURA 40: INDICADORES DE PD& I 

Fonte: Elaboração própria, FGV Energia, a partir de dados da PINTEC, 2014.
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Os indicadores de intensidade de PD&I não são 

suficientes para demonstrar a efetividade das polí-

ticas em gerar diferenciais em competitividade 

para as empresas, deste modo o número de paten-

tes registradas por uma certa indústria guarda em 

si informação relevante para essa análise. 

A patente é não só uma proteção legal, mas uma 

fonte de informação tecnológica que deve ser 

utilizada na solução de problemas técnicos e 

na gestão de pesquisas. O uso de informações 

de patentes (i) permite identificar tecnologias 

emergentes; (ii) fornece embasamento para 

aplicações comerciais, indicando, por exemplo, 

melhores alternativas para compra de tecnolo-

gia; (iii) permite a verificação da disponibilidade 

da tecnologia no Brasil; e (iv) permite também 

o monitoramento de tecnologias concorrentes 

(OLIVEIRA et al., 2005).

Indicadores com base na medição do número 

de patentes associados aos custos de desenvol-

vimento tecnológico têm se apresentado como 

eficiente ferramenta de acompanhamento da 

efetividade dos investimentos em CT&I.

AS POLÍTICAS DE INCENTIVO À CT&I NO 
SETOR PETROLÍFERO BRASILEIRO.

No que se refere ao papel da atividade produtiva 

do petróleo, é importante observar a relevância 

das empresas produtoras de commodities como 

veículo de construção de vantagens competiti-

vas dinâmicas. Isto porque, as suas atividades e a 

sua demanda sobre a economia podem induzir o 

surgimento e consolidação competitiva de ativi-

dades econômicas de natureza distinta (Belluzzo 

et al., 2014).

A regra de obrigação ao conteúdo local é um 

bom exemplo de ferramenta de política indus-

trial que pode gerar efeitos distintos se asso-

ciada ao estímulo à Pesquisa e Desenvolvimento 

ou não. Contudo, não se pode garantir que a 

simples definição de percentual obrigatório de 

consumo de bens e serviços produzidos local-

mente leve a ganhos de competitividade. Para 

tanto, é necessário que a proteção ao conteúdo 

nacional seja associada ao estímulo a ganhos de 

eficiência no processo produtivo, por meio de 

inovações em processos e tecnologias.

O papel da Pesquisa e Desenvolvimento é 

mister nesse sentido, a tecnologia e a inovação 

resultantes desse processo são fundamentais 

para o posicionamento da estrutura produtiva 

em regiões onde elevados ganhos de competi-

tividade tornam perenes os resultados das polí-

ticas industriais.

Os contratos celebrados entre a ANP e as 

Empresas Petrolíferas para exploração, desen-

volvimento e produção de óleo e gás natural 

dispõem, desde a Rodada Zero, de cláusulas de 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) 

que estabelecem a obrigação de realização 

de despesas qualificadas como PD&I pelas 

Empresas Petrolíferas.  A cláusula de PD&I esta-

belece a aplicação de percentual da receita 

bruta da produção, segundo condições especí-

ficas de cada modalidade de contrato.
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O valor total acumulado para investimentos em 

PD&I no período de 1998 até o 4º trimestre de 

2017 foi de R$ 13,3 bilhões. Desse montante, a 

Petrobras foi responsável por cerca de R$ 12,3 

bilhões e as demais empresas petrolíferas por  

R$ 988 milhões.

De 1998 a 2017 foram contratados ou iniciados 

mais de 10 mil projetos de pesquisa e desenvol-

vimento tecnológico com recursos oriundos da 

cláusula de investimentos em PD&I (SPD/ANP, 

2018) (Figura 41).

A Figura 42 mostra a projeção das obrigações de 

investimento em PD&I decorrentes dos contra-

tos de concessão, calculadas em 2014. Observe 

que, a maior parte dos recursos obrigatórios 

são destinados à universidades e centros de 

pesquisa credenciados, no entanto as obriga-

ções ainda devem gerar investimentos acumula-

dos de aproximadamente R$ 9 bi nas atividades 

de pesquisa e desenvolvimento realizadas inter-

namente nas concessionárias e em empresas 

componentes da cadeia produtiva nacional.

Uma das críticas feitas ao programa de PD&I está 

associada à priorização dos centros de pesqui-

sas e universidades em detrimento das empre-

sas. Essa percepção de fragilidade de uma visão 

integrada do processo inovativo se opõe à cons-

tatação de que, nos países avançados em seus 

sistemas de inovação, a sinergia entre essas insti-

tuições tem sido um elemento chave.

No que tange os indicadores de intensidade em 

PD&I, o gráfico projetado pelo Department of Trade 

and Industry (UK) (Figura 43) analisa como os forne-

cedores de serviços aplicados ao setor petrolífero 

são demandados por inovação e investimentos em 

pesquisa. A relação entre os investimentos em PD&I 

e as vendas apresenta o desenvolvimento tecnoló-

gico como possível fator de barreira à entrada de 

novos competidores no setor de serviços.

FIGURA 41:  GASTOS COM PROJETOS A PARTIR DE RECURSOS DE PD& I

Fonte: ANP, 2017.
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FIGURA 42:  DESPESAS DE UNIVERSIDADES E INSTITUTOS DE PESQUISA 

Fonte: ANP.

FIGURA 43: INVESTIMENTOS EM PD& I  POR OPERADORA DE PETRÓLEO, 2011

Fonte: The role of the network coordinator in the attraction of foreign investments in R&D: the case of the Brazilian 
oil and gas industry January 2011, Transnational Corporations.
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Quanto à relação investimentos em PD&I e emis-

são de patentes, o setor petrolífero brasileiro 

percebe grande ineficiência. Gay, Christopher 

(2014) analisa porque a produção de patentes 

por milhão de dólar investido em PD&I é extre-

mamente baixa se comparada a outras operado-

ras (Figura 44).

Carvalheiro et al. (2014) apresenta como as 

empresas da indústria de óleo e gás aumenta-

ram seu número de registro de patentes a partir 

de 2007, com o anúncio do pré-sal. O autor 

revela o número das oito maiores empresas em 

registro de patentes relacionadas às tecnologias 

de upstream no período entre 2001 e 2010.

FIGURA 45:	AS OITO EMPRESAS COM MAIOR NÚMERO DE PEDIDOS DE PATENTES  
	 NO BRASIL DE 2001 A 2010

FIGURA 44: INTENSIDADE DE PATENTES ADVINDAS DE INVESTIMENTOS EM PD& I  DE 2008 A 2012

Fonte: Carvalheiro et al. (2014).

Fonte: Gay, Christopher (2014).

Pedido de patentes por país Tipo de empresa Número total de 
pedidos de patentes

1 Baker Hughes Incorporated (Estados Unidos) empresa de serviço 339

2 Halliburton (Estados Unidos) empresa de serviço 298

3 Prad Research and Development Limited (Estados Unidos) empresa de serviço 235

4 Shell (Holanda / Reino UNido) empresa operadora 201

5 Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras (Brasil) empresa operadora 122

6 Vetco gray (Estados Unidos) empresa de serviço 107

7 Schlumberger (França) empresa de serviço 105

8 Cameron (Estados Unidos) empresa de serviço 103

Total de 
Patentes

PD&I em  
milhões US$

Patentes por 
milhões US$

Múltiplo relativo 
à Petrobras

ExxonMobil 6,318 5,005 1.26 19.5

Shell 1,322 5,849 0.23 3.5

Petrobras 431 6,641 0.06 1.0
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A análise dos dados de patentes leva a algumas 

indagações acerca da geração de valor real das 

iniciativas. Uma hipótese apresentada é a de que 

parte desses investimentos foram direcionados 

para a construção de prédios e instalações em 

universidades públicas, sem objetivos de inova-

ção tecnológica bem definidos.

Sobre indicadores de capacitação de recursos 

humanos, cabe destacar o programa PRH, voltado 

para a formação de recursos humanos em nível 

superior, o PRH-ANP/MCTI foi implementado em 

1999 pela ANP. O programa é conduzido pela 

ANP em parceria com o Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (MCTI) e as universida-

des. Os recursos financeiros para a concessão de 

bolsas e de taxa de bancada são provenientes do 

MCTI, via fundo CT-Petro, e das empresas petro-

líferas que possuem obrigação de investimento 

em Cláusula de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação (PD&I). De 1999 a 2015 foram investidos 

R$ 378,55 milhões na concessão de 8.290 bolsas.

As intervenções governamentais devem gerar 

externalidades que justifiquem seus custos e, 

no que se refere às políticas aplicadas ao desen-

volvimento de indústrias nascentes, a execução 

prática da intervenção encontra justificativa 

somente se o aprendizado implicar externalida-

des entre as firmas.

As políticas industriais, com base nesse preceito 

devem coadunar incentivos a ganhos de escala 

e à competitividade. Nesse sentido, o estímulo 

à Ciência, Tecnologia e Inovação desempenham 

papel chave no processo de desenvolvimento 

da cadeia produtiva e os indicadores de acom-

panhamento dessas iniciativas se tornam essen-

ciais à sustentabilidade desse processo.

A observação dos indicadores de desenvol-

vimento de CT&I no Brasil e em específico no 

setor petrolífero nacional, leva às seguintes 

reflexões sobre oportunidades de melhoria no 

que concerne (i) a coordenação institucional dos 

órgãos gestores das políticas de incentivo; (ii) ao 

processo de registro das inovações geradas pela 

indústria; e (iii) a efetividade da aplicação dos 

recursos na geração de capacidades competiti-

vas perenes.
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A definição desses conceitos, em conjunto com 

o levantamento de lições aprendidas – captura-

das por meio de uma extensa análise documen-

tal, conjunta à aplicação de entrevistas com 

representantes de elevado reconhecimento no 

setor petrolífero brasileiro – confirmaram a exis-

tência de lacunas no desenvolvimento das polí-

ticas públicas aplicadas ao setor, mostrando 

a oportunidade de melhorias estruturais na 

condução dessas iniciativas. 

Como visto, o enfoque dos programas de 

incentivo no Brasil, e especificamente no setor 

de Óleo e Gás, esteve pautado na aplicação 

de mecanismos de política pública pesada, o 

que acabou por enfraquecer a sustentabilidade 

dos impactos positivos para a economia do 

país. A proteção do mercado interno à compe-

tição internacional, o desincentivo à importa-

ção de insumos intermediários (em troca de 

bens produzidos no país) e a complexidade das 

práticas fiscais, acabaram por esfriar o interesse 

de investidores externos, reforçando o papel 

Considerações Finais

protagonista da Petrobras no desenvolvimento 

da indústria parapetroleira nacional.

As ferramentas de políticas de incentivo aplica-

das ao setor de óleo e gás no país ao longo dos 

anos (PEDEFOR, PROMINP, REPETRO e regras 

de conteúdo local), representaram formas inde-

pendentes de estímulo econômico à indústria, 

não sendo necessariamente componentes de 

uma política industrial coordenada. Por vezes, 

essas ferramentas se apresentaram de forma 

conflitante, como no caso do REPETRO diante 

das regras de conteúdo Local.

Os quadrantes de política pública (apresentados 

no capítulo 2) devem, deste modo, ser direcio-

nadores na formulação de políticas públicas que 

busquem maximizar os benefícios observados 

pela sociedade. A coordenação das iniciativas 

horizontais e verticais, bem como a associação 

de políticas leves e pesadas, são fatores críti-

cos de sucesso para o desenvolvimento de uma 

indústria, gerando impactos perenes.

Os conceitos de política industrial apresentados neste estudo trazem a oportunidade de posicionar 

representantes da indústria e governo em uma mesma base de entendimento, reduzindo assimetrias 

e promovendo um ambiente propício a construção de soluções efetivas e de longo prazo.
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Ademais, as políticas não priorizaram os 

segmentos com maior potencial para geração de 

vantagens competitivas, estimulando de forma 

abrangente e concomitante diferentes segmen-

tos da indústria parapetroleira, dispersando os 

efeitos das políticas aplicadas. Com isso, não 

foram observados os benefícios de escala asso-

ciados ao adensamento da cadeia produtiva.

Ainda sobre a geração de vantagens competiti-

vas de maneira dinâmica e contínua, fortemente 

vinculada a capacidade de desenvolvimento 

tecnológico e inovação: a proteção excessiva da 

indústria, além de dificultar o processo de absor-

ção da tecnologia também reduziu os incentivos 

ao investimento em pesquisa e desenvolvimento 

e inovação (KIM, D. et al., 2013).

O conceito de Política Industrial, direcionador 

do presente estudo, trata do conjunto coor-

denado de ações governamentais capazes de 

afetar a estrutura produtiva e a conduta dos 

agentes econômicos, gerando externalidades, 

as quais devem ser percebidas pela sociedade 

como compensadoras dos custos associados 

a essas ações. Associado a percepção de que 

políticas públicas implicam não só em benefí-

cios, mas também em custos para a sociedade, 

o trabalho traz à tona a questão da extensão da 

aplicação dessas políticas. 

Com isso, percebe-se a sustentabilidade dos 

impactos decorrentes dessas indústrias depen-

dente da capacidade do destas políticas gera-

rem competitividade para os componentes da 

indústria, e que estes ganhos de competitivi-

dade devem se estabelecer em bases dinâmi-

cas, com ciclos contínuos de aperfeiçoamento.

Isto posto, uma das principais contribuições 

deste estudo é a proposição de um conjunto de 

métricas, ponto de partida para a construção 

de ferramentas de avaliação das externalida-

des resultantes das políticas implementadas. A 

análise da série histórica dos indicadores socio-

econômicos propostos, representa valioso 

estudo de caso dos resultados do desenvolvi-

mento do setor de óleo e gás no Brasil, tendo 

Convencendo-se da vantagem  
de haver a política, é preciso garantir que  

ela seja implantada corretamente,  
e isso quer dizer governança. 
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por base o arcabouço de iniciativas e ferramen-

tas de incentivo aplicadas ao longo dos anos.

O que se observa é que as políticas imple-

mentadas não necessariamente implicam em 

resultados adicionais de valor agregado. Se no 

momento da aplicação das políticas houvesse 

objetivos bem definidos essas métricas pode-

riam ter maior aderência com as iniciativas de 

estímulo a indústria implementadas. 

A contribuição do setor de Óleo e Gás para o 

PIB é de 4% pela metodologia proposta, mas 

poderia ser maior caso houvesse um melhor 

planejamento das iniciativas induzindo o setor 

a se capacitar para atender as demandas de 

maior valor agregado nacionalmente. Cabe 

destacar que a falta de um ambiente de negó-

cios favorável ao desenvolvimento tecnológico 

também contribuiu para tal.

O fato da quantidade de empregos criada no 

setor ser elevada não gera garantias de que essas 

vagas sejam sustentáveis, entretanto, é impor-

tante ressaltar que trata-se de um setor cíclico 

com marcantes períodos de booms and busts67. 

Ainda na proposição de indicadores de medi-

ção das externalidades geradas pelas polí-

ticas públicas aplicadas ao setor, o presente 

estudo alertou para o fato da competitividade 

ser adjunta à inovação tecnológica, propondo 

assim um conjunto de indicadores vinculados à 

pesquisa e desenvolvimento e à inovação e ao 

desenvolvimento tecnológico.

Ainda que expressivos, os indicadores para PD&I 

apresentados no trabalho representam mais uma 

oportunidade do que uma amostra efetiva dos 

resultados das políticas de incentivo ao PD&I apli-

cadas ao setor de óleo e gás. A contribuição aqui 

está no alerta para a importância desses indica-

dores na formatação das ferramentas de medição 

das externalidades percebidas pela sociedade, 

em especial aquelas com capacidade de gerar 

competitividade de forma dinâmica. 

Os indicadores apresentados no trabalho 

conformam-se em uma sólida referência para a 

indústria que carecia de uma base de avaliação 

das externalidades e do impacto de suas ativi-

dades na economia, justamente para embasar 

o discurso no pleito a maiores incentivos.

A proposta apresentada nesse trabalho vai 

além da criação de valores de referência para 

análises expeditas, o objetivo principal é a 

definição de parâmetros e premissas para a 

criação de um modelo de tomada de decisão 

para o desenvolvimento de políticas públicas. 

67. �Representam ciclos, comuns ao processo de expansão e contração econômica que ocorre repetidamente.  
O ciclo de expansão e recessão é uma característica fundamental das economias capitalistas de hoje. Durante o 
boom a economia cresce, os empregos são abundantes e o mercado traz altos retornos aos investidores.
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Um modelo dessa natureza deve ser capaz de 

medir as externalidades previamente defini-

das e avaliar a relação entre custo e benefício 

dessas políticas para a sociedade.

Ficam aqui apresentadas as lacunas para o 

desenvolvimento dessas ferramentas (modelo 

de gestão de política industrial), quais sejam:

•  �estabelecer mecanismos de governança e 

coordenação institucional;

•  �desenvolver um modelo de planejamento das 

estratégias onde devem estar definidos os 

objetivos a serem alcançados: geração de 

empregos, aumento de produtividade, gera-

ção de capacidade competitiva dinâmica.

Em decorrência dos objetivos estratégicos esta-

belecidos deverão ser definidos: 

•  �os recursos necessários ao desenvolvimento 

das estratégias;

•  �os instrumentos de política industrial a serem 

utilizados quer sejam politicas leves, ou pesa-

das, horizontais ou verticais;

•  �indicadores de medição das externalidades 

aderentes aos objetivos estratégicos definidos;

•  �o papel da ciência, tecnologia e inovação no 

desenvolvimento dessa política.

•  �medir de forma estruturada a relação entre 

os custos associados aos recursos aplicados 

e os benefícios advindos das políticas imple-

mentadas.

Nessa publicação a FGV Energia busca jogar 

uma luz estrutural e metodologicamente emba-

sada sobre as principais lacunas do setor, de 

forma a fornecer, de maneira isenta e trans-

parente, informações que possibilitem desen-

volver uma visão clara, colaborando com a 

identificação de ações que maximizem o poten-

cial petrolífero nacional.
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ABDI – Agência Brasileira de Desenvolvimento 

Industrial

ABESPETRO – Associação Brasileira das 

Empresas de Serviços de Petróleo

AEB – Agência Espacial Brasileira

AFRMM – Adicional de Frete para a Renovação 

da Marinha Mercante 

ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica

ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis

ANPEI – Associação Nacional de Pesquisa e 

Desenvolvimento das Empresas Inovadoras

BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social

CAGED – Cadastro Geral de Empregados e 

Desempregados

CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior

CAPEX – Capital Expenditure 

CCEE – Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica

CCT – Conselho Nacional de Ciência e 

Tecnologia 

CDI – Comissão de Desenvolvimento Industrial

CD – Comitê Diretivo

CEI – Contas Econômicas Integradas 

CGEE – Centro de Gestão e Estudos Estratégicos

CGV – Cadeias Globais de Valor 

CLT – Consolidação das Leis do Trabalho

CMN – Conselho Monetário Nacional

CMSE – Comitê de Monitoramento do Setor 

Elétrico

CNAE – Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas

CNDI – Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Industrial

CNI – Confederação Nacional da Indústria

CNPC – China National Petroleum Corporation

CNPE – Conselho Nacional de Política Energética

CNPq – Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico

CNOOC – China National Offshore Oil 

Corporation

COFINS – Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social

CSN – Companhia Siderúrgica Nacional

CTA – Centro Técnico de Aeronáutica 

C,T&I – Ciência, Tecnologia e Inovação

CTO – Comitê Técnico-Operativo

Lista de Siglas
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EBITDA – Earnings Before Interest, Taxes, 

Depreciation and Amortization

E&P – Exploração e Produção

EIA – Energy Information Administration

EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária

EPC – Engineering, Procurement and 

Construction

EPE – Empresa de Política Energética

E&P – Exploração e Produção 

FGCN – Fundo de Garantia à Construção Naval

FGV – Fundação Getulio Vargas

FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos

FIRJAN – Federação das Indústrias do Estado 

do Rio de Janeiro

FMM – Fundo da Marinha Mercante

GEIA – Grupo Executivo da Indústria 

Automobilística 

GLP – Gás Liquefeito de Petróleo

GVC – Global Value Chain

INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística

IBP – Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e 

Biocombustíveis

IBRE – Instituto Brasileiro de Economia

II – Imposto de Importação	

INPI – Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados

ITA – Instituto Tecnológico de Aeronáutica

MCTIC – Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações

M&A – Monitoramento e Avaliação

MEC – Ministério de Educação e Cultura

MDIC – Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior

MME – Ministério de Minas e Energia

MP – Medida Provisória

MTE – Ministério do Trabalho e Emprego

OCDE – Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico

O&G – Óleo e Gás

OMC – Organização Mundial do Comércio

ONIP – Organização Nacional da Indústria do 

Petróleo

ONS – Operador Nacional do Sistema Elétrico

OPEP – Organização dos Países Exportadores 

de Petróleo

PAC – Programa de Aceleração do Crescimento

PAC – Pesquisa Anual do Comércio

PAD – Plano de Avaliação de Descoberta

PAS – Pesquisa Anual de Serviços
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PDP – Política de Desenvolvimento Produtivo

PD&I – Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação

PEDEFOR – Programa de Estímulo à 

Competitividade da Cadeia Produtiva, ao 

Desenvolvimento e ao Aprimoramento de 

Fornecedores do Setor de Petróleo e Gás Natural 

PIA – Pesquisa Industrial Anual

PIB – Produto Interno Bruto

PINTEC – Pesquisa de Inovação 

PIS – Programas de Integração Social 

PITCE – Política Industrial, Tecnológica e de 

Comércio Exterior

PND – Plano Nacional de Desenvolvimento 

PPSA – Pré-Sal Petróleo S.A.

PRH – Programa de Recursos Humanos 

PROCAP – Programa de Capacitação para 

exploração e Produção em águas profundas 

PROMEF – Programa de Modernização e 

Expansão da Frota

PROMINP – Programa de Mobilização da 

Indústria Nacional

RAIS – Relação Anual de Informações Sociais

REPETRO – Regime Aduaneiro Especial  

de Exportação e Importação de Bens 

Destinados à Exploração e Produção de 

Petróleo e Gás Natural

RFAD – Relatório Final de Avaliação de 

Descoberta

RNEST – Refinaria Abreu Lima

SES – Schumpterian, Evolutionist and Structuralist

SCN – Sistema de Contas Nacionais

TRU – Tabelas de Recursos e Usos

UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro

UNCTAD – United Nations Conference on  

Trade and Development

UNESCO –  Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura

VA – Valor Adicionado
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ANEXO 1

MENSURAÇÃO DE INDICADORES SOCIOECONÔMICOS DOS SETORES DE 
EXPLORAÇÃO, PRODUÇÃO DE ÓLEO E GÁS E REFINO: METODOLOGIA

Este anexo apresenta a base metodológica 

para elaboração das etapas a serem desenvol-

vidas na definição dos agregados e indicadores 

socioeconômicos, que serão objeto do projeto 

de mensuração do desempenho econômico das 

atividades que formam os setores de Exploração, 

Produção e Refino de Óleo e Gás, no Brasil.  

Essa primeira etapa de trabalho pode ser enten-

dida como Estruturação, Organização das Bases 

de Dados e Escopo Metodológico, englobando a 

atividade de identificação e definição das princi-

pais fontes básicas de dados selecionadas, sele-

cionando as principais variáveis a serem utilizadas 

e apresentado as etapas de cálculos e métodos 

utilizados na geração dos resultados. O trabalho 

leva em conta a disponibilidade das informações 

disponíveis no Sistema Estatístico do Brasil, tanto 

no que se refere a Estatísticas Primárias Oficiais 

como Registros Administrativos.

Os períodos de abrangência dos dados bási-

cos vão variar de acordo com a disponibilidade 

das informações primárias. A principal fonte de 

informação adotada em estudos de natureza 

socioeconômica, e adotado aqui, é o Sistema de 

Contas Nacionais do IBGE, base 2010.

ESTRUTURAÇÃO E ORGANIZAÇÃO  

DA BASE DE DADOS

Das informações originárias do IBGE, foram 

consultadas as pesquisas referentes ao Sistema 

de Contas Nacionais, com detalhamento para 

as Tabelas de Insumo Produto; as Contas de 

Produção e de Renda por Setores Institucionais 

e Atividades Econômicas (tabelas de Relações 

Cruzadas); e as Pesquisas Anuais Setoriais refe-

rentes ao setor Industrial (PIA) e aos segmentos 

do setor de comércio e serviços (PAC e PAS). 

A decisão de adotar o Sistema de Contas 

Nacionais (SCN) como principal fonte de dados 

e de referência para esse estudo, está justificada 

na própria definição da metodologia adotada 

pelo IBGE:

 “O Sistema de Contas Nacionais (SCN) é o 

conjunto padronizado de recomendações 

internacionalmente acordadas sobre como 

compilar as medidas de atividade econômica, 

de acordo com rígidas convenções contá-

beis baseadas em princípios econômicos. As 

recomendações são expressas em termos de 

um conjunto de conceitos, definições, clas-
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sificações e regras contábeis que compõem 

o padrão internacionalmente definido para 

medir itens como o Produto Interno Bruto 

(PIB), o indicador mais frequentemente citado 

de desempenho econômico. O quadro contá-

bil do SCN permite que os dados econômi-

cos compilados sejam apresentados em um 

formato projetado para fins de análise econô-

mica, tomada de decisões e formulação de 

políticas. Uma grande massa de informação 

é apresentada de forma condensada, orga-

nizada de acordo com os princípios econô-

micos e percepções, sobre o funcionamento 

da economia. As contas fornecem um registro 

completo e detalhado de atividades econômi-

cas complexas que ocorrem em uma econo-

mia, e da interação entre os diferentes agentes 

econômicos, e grupos de agentes, que ocorre 

nos mercados ou em outro lugar” (IBGE, 2010)

O Sistema de Contas Nacionais (SCN) é conce-

bido a partir de dois instrumentos que represen-

tam a economia a partir de unidades diferentes. O 

primeiro instrumento são as Tabelas de Recursos 

e Usos (TRU), elaboradas a partir de uma visão 

da economia considerando o comportamento 

das Atividades Econômicas e dos Bens e 

Serviços por elas produzidos. O segundo instru-

mento, Contas Econômicas Integradas (CEI), que 

têm como referência os Setores Institucionais, 

forma o núcleo central de um SCN, já que é por 

Setor Institucional que se pode explicitar todo o 

processo de geração, distribuição e acumulação 

da renda - fluxos e estoques.

É a partir das informações contidas nas TRU’s e na 

CEI que serão calculados a maioria dos indicado-

res e resultados desse projeto, no que se refere, 

principalmente, ao desempenho dos setores de 

Exploração, Produção e Refino de Óleo e Gás, 

sua participação no PIB, emprego, rendimento, 

consumo intermediário e outros indicadores.

Como resultado das TRU´s e das CEI obtemos a 

Matriz de Insumo e Produto que representa uma 

ferramenta de análise de relações intersetoriais e 

de efeitos de multiplicadores de emprego e renda. 

Para a elaboração da série longa dos indicado-

res agregados que servem de pano de fundo 

para as análises socioeconômicas, é neces-

sário recorrer às series históricas das Contas 

Nacionais e compatibilizar as classificações seto-

riais ao longo dos anos, que mudam conforme 

a metodologia de cálculo é revisada. Desde os 

anos 1990, o IBGE elabora atualiza as TRU´s e 

as CEI divulgando matrizes de Insumo Produto 

anualmente. Contudo, há uma defasagem de no 

mínimo três anos na publicação dessas matri-

zes, devido ao tempo entre o final da coleta de 

dados e a elaboração pelo IBGE.

Para contornar este problema, Guilhoto e Sesso 

Filho (2010) elaboraram uma metodologia para 

estimar essas matrizes compatibilizadas anual-

mente a partir dos dados preliminares de Contas 

Nacionais. Dessa forma, os autores disponibilizam 

matrizes calculadas entre os anos de 1995 e 2013. 

Nessas matrizes estão disponíveis os dados de 

produção de cada setor e produto, a Tabela calcu-

lada de usos e recursos em produto por setor e 

setor por setor, a matriz de coeficientes técnicos, a 

matriz inversa de Leontief, as importações, os valo-

res dos impostos (de importação, ICMS, IPI e de 
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“outros impostos indiretos líquidos”) e as margens 

de comércio e transportes calculadas.  

Um segundo conjunto de fontes, também com 

origem no IBGE, é formado pelas pesquisas 

setoriais anuais, que se constituem na princi-

pal fonte primária que abastece o Sistema de 

Contas Nacionais. 

As pesquisas anuais têm o duplo papel de propi-

ciar informações essenciais relativas à atividade, 

e de constituir o núcleo de informações em torno 

do qual se articulam as demais pesquisas por 

empresas, tanto as de acompanhamento conjun-

tural (periodicidade inferior a um ano) como as de 

aprofundamento temático (pesquisas-satélites).

Neste conjunto são destacadas as seguintes 

pesquisas para o objetivo deste trabalho:

• Pesquisa Industrial Anual (PIA) - com duas 

versões PIA Empresa e PIA Produto;

•  Pesquisa Anual do Comércio (PAC);

•  Pesquisa Anual de Serviços (PAS);

Através das informações disponibilizadas nas 

Pesquisas Anuais é possível estimar algumas 

das atividades componentes dos setores de 

Exploração, Produção e Refino de Óleo e Gás, 

que não aparecem identificadas diretamente na 

TRU. Um exemplo pode ser dado pelo cálculo 

envolvendo as atividades distributivas (Comércio 

Atacadista e Varejista) que não aparecem iden-

tificados na TRU e dependem de um trabalho 

de desmembramento da informação dentro da 

Pesquisa Anual de Comércio (PAC).

EFEITOS DIRETOS E INDIRETOS DA 

ATIVIDADE ECONÔMICA

A atividade econômica de um determinado setor 

gera efeitos que se espalham por outros setores. 

Em outras palavras, os impactos econômicos de 

um setor vão além da renda e do emprego gera-

dos diretamente por ele. 

O impacto ou efeito direto de um determinado 

setor é gerado nas atividades de produção do 

mesmo. Tomando a indústria de Óleo e Gás, 

podem ser considerados efeitos diretos os empre-

gos gerados pela Petrobras, a produção do petró-

leo extraído das plataformas da empresa, e o refino 

da mesma em uma refinaria em solo nacional. 

Porém, os agentes econômicos que operam nas 

atividades O&G demandam certos bens e servi-

ços como insumos à sua produção que formam 

o que é chamado de efeito ou impacto indireto. 

Dentro desse impacto estão atividades que a 

Petrobras terceiriza, como limpeza, serviços de 

TI e transporte aéreo para as plataformas no mar.

Finalmente, a expansão da atividade de produ-

ção e de seus fornecedores gera incremento 

na massa salarial, que será usada na compra de 

outros produtos da economia. Desse modo, há 

uma expansão adicional do emprego e da renda. 

Esse é o chamado impacto ou efeito induzido, 

de acordo com a Figura 46.

Ressalta-se que no âmbito deste trabalho abor-

daremos apenas os efeitos diretos e indiretos.
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DEFINIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

QUE COMPÕES OS SETORES DE EXPLORAÇÃO, 

PRODUÇÃO E REFINO DE PETRÓLEO

Para permitir a comparabilidade com as esti-

mativas do Produto Interno Bruto e de outros 

agregados das Contas Nacionais do Brasil e 

tendo como base a Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE 2.0/IBGE) são 

definidas as atividades econômicas a serem 

consideradas como impacto direto, na monta-

gem dos setores estudados:

•  Exploração de Petróleo e Gás.

•  Refino 

Para identificar as atividades econômicas estão 

listadas a seguir os códigos da CNAE 2.0 refe-

rente às atividades que deverão ser considera-

das, em princípio, como as atividades incluídas 

no conceito de impacto direto.

A partir da estrutura de Consumo Intermediário 

da TRU 2013 (Tabela de Insumo Produto) são 

definidas as atividades econômicas que serão 

consideradas como impacto indireto, ou seja, 

os principais setores da economia fornecedores 

de bens e serviços para as atividades objeto de 

nosso estudo.

FIGURA 46: IMPACTO DIRETO, INDIRETO E INDUZIDO (DEFINIÇÕES)

Fonte: FGV, Elaboração própria.

  EFEITO DIRETO: impactos no emprego e na 
renda gerados na atividade econômica

  EFEITO INDIRETO: impactos no emprego e 
na renda das empresas fornecedoras de bens 
e serviços utilizados na atividade econômica 
selecionada

  EFEITO INDUZIDO: impactos no emprego 
e na renda impulsionados pelos gastos dos 
trabalhadores empregados pelas empresas 
produtoras e fornecedores de bens e 
serviços consumidos na atividade econômica 
selecionada

EFEITO DIRETO

EFEITO INDIRETO

EFEITO INDUZIDO
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TABELA 1 : CLASSE CANE 2.0 QUE FORMAM AS ATIVIDADES DE DIVULGAÇÃO DO SCN 2010

Fonte : Sistema de Contas Nacionais, IBGE, 2010.

Atividade de Divulgação - SCN 2010 Classe Cnae 2.0 (4 dígitos)

0680
Extração de petróleo e gás, 

inclusive as atividades de apoio

0600 Extração de petróleo e gás natural

0910 Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural

0990
Atividades de apoio à extração de minerais, exceto petróleo 
e gás natural

1991 Refino de petróleo e coquerias

1910 Coquerias

1921 Fabricação de produtos do refino de petróleo

1922
Fabricação de produtos derivados do petróleo, exceto 
produtos do refino

CÁLCULO DOS IMPACTOS DIRETOS  

E INDIRETOS NO VALOR AGREGADO  

E NOS EMPREGOS

Esta seção define as etapas de cálculo dos 

impactos diretos e indiretos dos setores de 

Exploração, Produção de Óleo e Gás e Refino 

utilizando o indicador socioeconômico de Valor 

Agregado (VA). Por definição temos que o efeito 

direto do Valor Agregado para um setor econô-

micos é dado por:

VAd
s =VPBs CIS

onde:

VAd
s =VPBs CIS 

é o valor adicionado direto do setor s;

VAd
s =VPBs CIS 

é o valor da produção a preços básicos 

do setor s;

VAd
s =VPBs CIS  

é o do Consumo Intermediário do setor s.

O efeito indireto gerado pelo setor s será  

dado por 

VAi
s = cts, k

k s

n

* VAd
k

VPBk

*VPBs
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onde:

VAi
s = cts, k

k s

n

* VAd
k

VPBk

*VPBs  é o valor adicionado indireto do setor s;

VAi
s = cts, k

k s

n

* VAd
k

VPBk

*VPBs

  é o valor adicionado direto do setor k;

VAi
s = cts, k

k s

n

* VAd
k

VPBk

*VPBs  é o valor da produção a preços básicos 

do setor s;

VAi
s = cts, k

k s

n

* VAd
k

VPBk

*VPBs

 
é o valor da produção a preços básicos 

do setor k;

VAi
s = cts, k

k s

n

* VAd
k

VPBk

*VPBs é o coeficiente técnico da Matriz Insumo 

Produto entre os setores s e k.

Quando agregamos mais de um setor econô-

mico é necessário excluir as interações entre 

eles, evitando assim a duplicação de contagem 

de Valor Agregado Indireto. Por comodidade 

vamos considerar a agregação de dois setores 

s1 e s2. 

O Valor Agregado Direto será dado por

VAd VAd VAd
s1,s2 = s1 s2

E o valor Agregado Indireto será dado por

VAi
s1, s2 = cts, k

k

n

* VAd
k

VPBk

*VPBs
s

s1, s2

s1, s2

onde:

VAd VAd VAd
s1,s2 = s1 s2VAd VAd VAd

s1,s2 = s1 s2  
e VAd VAd VAd

s1,s2 = s1 s2
 são os valores 

agregados direto dos setores s1 e s2 

conjuntamente, s1 e s2;

VAd VAd VAd
s1,s2 = s1 s2 são os valores agregados indiretos 

dos setores s1 e s2 conjuntamente.

Os efeitos direto e indireto dos demais indicado-

res (renda, emprego) podem ser calculados de 

forma análoga à apresentada anteriormente.
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